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Processo administrativo ; 2202627 07 004

Objeto: seleçáo de uma ou mais Organizações da Sociedade Civil para celebração de

Termo(s) de ColaboraÉo, conforme as áreas de atuação e propostas sêlecionadas,

destinado(s) à execuçáo de projeto(s) de interesse público e recíproco, voltado(s) ao apoio

técnico, metodológico e operacional de ações previamente delimitadas pelas Secretarias

Municipais de Administração, Assistência Social, Saúde e Educação do MunicÍpio de Canapi,

Estado de Alagoas.

A PREFEITA DO TIUNICíPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO USO dAS

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, com fundamento no art.

27 , § 40, da Lei no 13.01912014 e nas disposições do Edital do Chamamento Público no

01t2026, e

CONSIDERANDO

Que a Comissáo de Seleção instituída pela Portaria no 4912026 procedeu à avaliação,

ao julgamento e à classiÍicação das propostas âpresentadas ao Chamamento Público no

0112026, de forma individualizada por área de atuação, mediante aplicação dos critérios

objetivos previstos no instrumento convocatório e observado o aft.27 da Lei no 13.01912014,

conforme Ata lavrada em 29 de julho de 2026 e Íichas individuais de avaliação que a instruem;

Que o Aviso de Resultado foi publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de

Alagoas, edição no 2876, de 2í de agosto de 2026, em cumprimento ao princípio da

publicidade, assegurando-se às participantes o prazo recursal de 48 (quarenta e oito) horas

previsto no item 13.3 do Edital;

Que o extrato da Ata de Julgamento e de análise da habilitaçáo, foi igualmente,

publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, edição no 2881, em 28 de

agosto de 2026, em cumprimento ao princípio da publicidade, assegurando-se às

participantes o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis;

Que referidos prazos transcorreram integralmente sem que fosse interposto qualquer

recurso administrativo pelas participantes interessâdas, operando-se a preclusáo

administrativa quanto à faculdade recursal relativa ao julgamento;
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Que, encenadas as etapas previstas nos incisos I e ll do item 4 do Edital, compete à

autoridade competente homologar e divulgar o resultado do julgamento, na forma do inciso

lV do mesmo item;

que o procedimento observou os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, vinculaçáo ao instrumento convocatório,

julgamento objetivo e motivação, não se identificando vício capaz de comprometêr a validade

dos atos praticados;

RESOLVE

Art. ío HoMoLoGAR o resultado do julgamento e da classificação das propostas

apresentadas ao chamamento Público no 0112026, processo administrativo no

220262107 OO4, nos termos apurados pela comissão de seleçãO, conforme quadro a seguir:

Art. ? HOMOLOGAR a decisão da Comissão de Seleção que declarou HABILITADO o

INSTITUTO SUPERAR, inscrito no CNPJ no 43.435.258/0001-23, para a celebração de

Termos de colaboração nas áreas de Administraçáo, Assistência social, Educaçáo e saúde,

por atendimento integral às exigências documentais do Edital e aos requisitos dos arts. 33 e

34 da Lei no 13.019t2014, bem como ao requisito de capacidade para execução simultânea

dos quatro planos de trabalho.

Área Colocação Organização de
Sociedade Civil

CNPJ Pontuação

Administração lnstituto Superar 43.435.258/0001-23 90

Administração INStitutO ADEFAV 53.498.044/0001-50 60

Assistência
Social

13 lnstitulo Superar 43.435.258/0001-23 95

Assistência
Social

lnstituto ADEFAV 53.498.044/0001-50 b5

Educação 43.435.258/0001 -23 90

Educagão 2. INStitUtO ADEFAV 53.498.044/0001-50 80

Saúde lnstiluto SuperaÍ 43 .435 .25810001 -23 95

lnstituto ADEFAV 60

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Art. 30 MANTER, na íntegra, as condicionantes e ressalvas assentadas pela Comissão de

Seleção;

Art.40 DETERMINAR a remessa dos autos à área técnica das Secretarias Municipais de

Administração, Assistência Social, Educação e Saúde, para emissão do parecer de que tÍata

o art. 35, V, da Lei no 13.01912014, e, na sequência, à assessoria jurídica, para a manifestação

prevista no art. 35, Vl, do mesmo diploma, previamente à celebração dos Termos de

Colaboração.

AÉ. 50 DETERMINAR a divulgação deste Termo de Homologação na plataforma elelrônica,

no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Canapi e na imprensa oficial, na forma do item 4,

inciso lV, do Edital, bem como a sua juntada aos autos do processo administrativo no

220262107004.

Art. 60 Este Termo entra em vigor na data de sua publicação.

Canapi/AL, 08 mbro de 2026

rr.._rJs c}1

Josélia Melo de Lime
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Alagoâs , 09 de Setembm de 2026 . DiáÍio Oficial dos Municipios do Estâdo de AlagoÀs ' ANo xlll I N" 2888 à

CÂMARÂ MI,IüCIPÂL DE VERXÀDORES
EXTRÀTO DO PRIMEIRO TERMO ÀDITryO AO

CoNTRATO l0/2025

EXTRATO DO PRIMEIRO TER]VIO ADITIVO
CoNTRATO t0/2025

AO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Àvlso DE DISPENSA DE LTCITAÇÃO N". l912026

AvIsO DE DISPENSA DE LICITAÇAO n". l9/2026
(ELETRÔNICÂ)

Objeto: Contratsçâo d€ empresr vislDdo s contrataçio de
empresr pars Àqüisiçio de 02 (duas) unidades dos crrtuchos
PADPÀK (píVeletrodos com batcrir) parr o desfibrilâdor
rutoDático (DEA) SâmaritlD PAD 350P, prrr lteDder a§

necêssidrdes d, unidrdê dc pÍotrlo st€Ddimento 24 horas do
município de Caoapi/ÀL.
Critério de julgamento :rrrenor preço

tnício da Sessâo Públicâ de disputa de preços: A paniÍ das 09h30mtr
do diâ 15/09/2026.
Sites paÍa Êcessar o edital:www.bnc.org.br e

https://wwrÀ,.canapi.al.gov.br/laí32lEditâl{e-Licitacao, Solicitação
de esclâÍecimentos e acesso à sessâo pública:www.boc.org.br
Justificâtiva: Lei Federal n' 14.13312021

MILENO GONÇÀLVES FERREIRÁ
Secretário de Municipal de Saúde

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Idertifi c.dor:95FBB7FE

SECRETARTA MUMCIPÀL DE ADMINISTRÂÇÂO
RATIFTCÂÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Ào DA CONTRA'T

Tenho por salisfeitas as razões apresentadas no processo em epigBfe,
bem como, as informaçôes procedentes do Procurador Municipal,
RÁTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORJZ,O Locação do ioóvel situado no Sitio Pocó s/n área rural
de CanâpíAL, tendo como finalidade ptecipua o Assunto: l-ocaçâo de

imóvet para tnstalaçào e Funcionamento do Ceoho de TratameDto de

AÍimais eE Situação de Rua, pertencelte ao seúor José Roberto
Santos de BarÍos, sob os frmdamenlos do artigo 8rt. 74, inciso V, § 5',
inciso tl, da Lei l4.l33no2l.

Publique-se o pÍeseDte despacho, no prazo legal, con1o condição de

eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos
par"â a formalizaçÀo do instrumento conüâtuâl com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a secrctaria dc odgem pôra empenhar
e pmvidenciar a emissào da Íespectiva nota de empcnho, nos terÍnos
da ratificação.

Canepi, 08 de setembrô de 2026

JOSÉLU MELO DE LIMA
Prefeita

Publicado por:
lâgo Emanuel da Costa Damasceno
Código IdeDtiílcedor:0E8BB7F4

SECRETARIA MUMCIPAL DE ÀDMINISTRAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO CHAMAMENTO PÚBLICO N'
0u2026

Processo administrâtivot 2202627 01 00 4

Objeto: seleçào de uma ou Ínâis Organizâçôes da Sociedade Civil
parà celeb.ação de Termo(s) de Colaboràção, conforme as áreas de

atusçâo e p.opostas sêlecionâdas, destinado(s) à execuçào de
projeto(s) de interesse público e reciproco, voltado(s) ao apoio
técnico, metodológico e operÀcioíâl de ações pÍeviamente delimitadâs
pelas Secretarias Municipais de Admirislração, Assistência Social,
Saúde e Educação do Município de Canapi. Estado de Alâgoâs.

A PREFEITA DO MUIICÍPIO DE CA!iAPI. ESTÀDO DE
ÂLAGOAS, no uso dâs atribuiçôes que lhe são confendas pela Lei
Orgânica do Municipio, coÍh fundamento no an. 27, § 4', da Lei o'
13.019/2014 e nas disposições do Edital do Chanramento Público n"
0l /2026, e

CONSIDERANDO
Que a Comissão de Seleção instinrída pela Poíaíâ n' 4912026

proccdeu à avaliaçào, ao julgamento e à classiÍicação das propostas

apresentadâs ao ChaÍnamento Público n' 0l/2026. de forma
individualizada por áreâ de atuaçào, mediante aplicação dos critérios
objetivos pÍeúslos no instrumento convocâtóÍio e obsen'ado o aí. 27

da t ei n" I3.0192014, cotrforme Ata lawada em 29 de julho de 2026
e fichas individuais de avaliaçâo que a instruem;

Que o Aviso de Resultado foi publicado no Diário Oficial dos

Municipios do Estado de Alagoas, ediçâo n'2876, de 2l de agosto de

2026, em cumprime.to ao principio ds publicidade, assegurando-se às

participaotes o prazo recursal de 48 (quarcnta e oito) horas previsto no
item l3.l do Edital:
Que o extÉto da Ata de Julgamento e de análise da habilitação, foi
igualmente, publicâdo no Diário Oficial dos Municípios do Estado de

Alagoas, edição n" 2881, em 28 de agosto de 202ó, em cumprimento
ao pÍincipio dâ publicidade, assegurando-se às paíicipantes o pràzo
reculsal de 05 (cinco) dias úteis;

Que referidos pftrzos tralscoÍÍemm iÍltegrÀlmente sem que fosse

interposto qualquer recurso administrâtivo pelas paÍticipantes
interessadas, opeÉndo-se â preclusâo adminislmtiva quanto à

faculdade recursgl relaliva âo julgamentol

t7

Publicâdo por:
Alicla Dayanc Ramrrcs da Silva

( ódigo IdentiíicÀdor:5l8DEE'tF

ESTAIX) DE ALAOOÀS
PNEÍEITUNA MUIIICIPAL DE CANAPI

Fundameíto Legal: Art. 107 da Lei Federal l4.l33n02li
PâÍes: CAMARA MUNICIPÁL DE CANAPUAL e AUGUSTO
BERTMSCONCELOS - ME. inscíio no CNPJ/MF sob o í'
26.510.22510001-81.
Objeto: prorrogação do prazo de vigência e de execução dos Serviço§
de softwaÍe específico parà gercnciamento de promcolo
sdministrativo e folha de pagamento.
Vigência âté: 12 (doze) meses;

Celeb.ação: 03/09/2026;
Signatários: Luciano Alves Camaúba e Glauco Augusto Berti
Vâsconcelos.

Públlcrdo por:
Thiago José Silva Maciel

Códlgo ldeDtifi crdor:DB6C78E2

CânâprAL, 08 de setembro de 2026.

Que, encerradas as etapas pÍevistas nos incisos Í c Íl do item 4 do
Edital, compete â autoridade competenle homologar e diwlgar o
resultado dojulgaÍnento, na forma do inciso IV do mesmo iteml
que o procedimento observou os priícipios da legâlidâde.
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência. isonomia.
vinculação ao instauÍneoto convocatório, julgamento objetivo e

motivação, nâo se identificando vicio capaz de comprometeÍ a
validade dos atos pÍaticâdos:

RESOLVE
Art. 1" HOMOLOCÀR o rcsullÂdo do julgamerto e da classificação
dâs propostas apresentâdâs ao Châmameíto Público n'01/2026,

*'w\*'.diariomuniciDal.com.br, am0
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Art, 2' HOMOLOGAR â decisão da Comissão de Seleção qüe

declaÍou HABILITADO o INSTITUTO SUPERAR, inscrito no CNPJ
n'43.435.258/0001-23, para a celeb.ação de Termos de Colaboraçào
nas árcas de Administração, Assistência Sociâ|, Educação e Saúde.
por âtendimento iÍtegral às exigências documentais do Editsl e âos

requisitos dos ârts. 33 e 34 da ki Í1" 13.019/2014, bem como ao
requisilo de capacidade pala execução simultânea dos quatro plaoos
de tlabalho.

Art. 3" MANTER, na integra, as condicionantes e rcssalvas
assentadas pela CoÍnissâo de Seleção;
Àrt, 4' DETERMINAR a remessa dos autos à área técnica das

SecÍetarias Municipais de Administração. Àssistência Social,
Educaçâo e Saúde, paia emissão do pârêceÍ de que trata o art. 35, v,

- da Lei n" l1.0l9l2}l4, e, na sequêocis, à assessoria juridica, paÍô a
manilestaçào preüsta no aÍt. 35, vI, do mesmo diploma, previâmeote
à celebrâção dos Termos de ColaboraÇão.
Art. 5' DETERMINAR a diwlgação deste Têrmo de Homologaçâo
na plataforma eletrôDicÀ no sitio oficial da P.efeitur. Municipal de

Canapi e nâ imprcnsa oficial. na formâ do itêm 4, úciso w, do Edital,
bem como a suâ jtmtâdâ aos aulos do processo administrâlivo Ít'
220262107004.
Art ó' Este Termo entÍa em vigor na dâla de sua publicação.

C.napVAL, 08 dê setembro de 2026

TOSÉ,LIÀ MELO DE LIMA
Prefeita

Publlcrdo por:
Gilmo Malta dc Menêzes

Código ldertific.dor:92086DE7

ESTÂ.DO DE ALÀGOÂS
PRTFEITURA }TIJNICI PÀI, DE CAPELA

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMTNISTRAÇÃO
EXTRATO DE ATA REGISTRO DE PREÇO N' OO6NO26

PREGÃO ELETRÔNICO N" 232025
PROCESSO ADMIMSTR A.TM n' 1020/ú4/2025
Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a emprcsâ:
62.925.670 ÁMAN'DA JAMILLY FIRMINO DA ROCHA inscrila oo
CNPJ: 62.925.670/0001 -76; OBJETO: Contratâção de empÍesâ púa
Fomecimento de Material Esportivo para atetrder as necessidâdes do
municipio de CapelrAl-. Vâlor Global R$ 1.676,00 (Um mil e

seiscenlos e setentâ e seis reais); PRAZO: l2 (meses).

FUNDAMENTAÇÃO: An. 6'c/c Arr. 28, Lei Federal 14.l13/021 c/c
Aí. 82, V. bi l4.l33?O2l. Celebração: 13 de jâneiÍo de 2026.
ASSINATURA: THIAGO MEDEIROS DE MOIJRA E AMANDÂ
JAMÍLY FIRMINO DÀ ROCHA,

Publlcrdo por:
Abner da Silva Barros

C&igo ldeDtificldor tC1 D2f929

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ'DE
TERVO DE ADJTIDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÀO

PRECÂO ELETRÔNICO N" I42026
PROCESSO ADM.: N". 07 l3/ú5n026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EI"ÍPRNSA PARÀ AQUISIÇÃO
DE EQTJIPÀMENTO DE RAIO.X PARA ATENDER AS

DEMANIDAS DÀ SECRETARIA DE SAÚ'DE DO MIJNICiPIO DE
CAPELA . AL.
EMPRESA VENCEDORA: LOTUS INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA inscrita no CNPJ: 02.799.882/0001 -22 com valor Global R$
127.891,00 (Cento e vinte e sete mil e oilocentos e noventa e um
reais); A AUTORIDADE MUNICTPAL DO ÓRGÃO DO
MUNICIPIO DE CAPELA,/AL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÔES
LEGAIS E DE ACORDO COM O/A(S), E SUAS ALTERAÇÔES,
RESOLVE ADJUDICAÇÀO/HOMOLOGAR O RESULTADO DOS
TRABALHOS APRESENTADOS PELA COMISSÀO NO
ATENDIMENTO AO OBJETO DO PROCESSO LICITATÓRIO
ACIMA ESPECIFICADO. ÀTJTORIZO A CONFECÇÃO DO
CONTRATO DA EMPRESA VENCEDORA A CIMA CITADA E
DEMAIS ATOS PERTINENTES. DATA DA ASSINATURA:
CAPELA (AL), 04 DE SETEMBRO DE 2026. ASSINATURA:
THIAGO MEDEIROS DE MOLTRA.

Publicado por:
Abner da Silva Bârros

Códlgo Iderdnc.donCóAFo86D

f,STAIX) I}E ALÂGOAS
PREFEITURA MUMCIPAL DE CHÃ PRETA

GABINETE DO PREFEITO
EXTRÀTO DE ADJTIDICAÇÃO E HOMOLOCAÇÃO

PÍoccsso Administrôtivo Íl' lll4015/2025. PÍegào EletÍôÍrico n'
0412026 - 2'CharÍlada. Objeto: Registro de preços para futuJ'à e
eventuâl aquisição de insumos e equipamentos odontológicos. O
Prefeito do Municipio de Chà Pretâ,/AL, no uso de suas atribuições
legais, com fundamenlo no art. 71, inciso IV, da Lei Federal n'
14.13112021, resolve adjudicâÍ e homologar o resultado do presênte
p.ocedimenlo em lavor das seguiotes emgresss: ABSOLUTA
SAI,JDE IMP. EXP. E COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 30.082.076/0001 -74, vencedoÍa dos
itens 13, 14, ló, I8, 24, 28, 29, 30, 31, 32. 33, 34, 35. 3ó, 37, 38, 39,
40,41,42,43,44,45,46,41,48,49,50,5| e 5J, pelo vâlor total de
R$ 163.526,00 (cênto e sêssêota e três mil, quiúeotos e vinte e seis
reais); DISTRIBUIDORA ÁGUA BOA LTDÀ iNcTita no CNPJ §ob
on" 44.223.5261000146, veÍrcedora do item 17, pelo valoÍ total de RS

3.910,00 (três mil, novecentos e dez reais); VL - LOJA DE
VARIEDADES, inscrita no CNPJ sob o n" 35.569.71610001-99.
vencedora do item 19, pelo valor totâl de R$ 16.843,00 (dezesseis mil,
oitocenlos e quarcnta e tÍês reais); APOCEU CENTER, inscrita no
CNPJ sob o n'02.911.193/0001i8, vencedora dos ilens 2, 4, 5, 7, 8,
9, 12, 15,20 e 21, pelo \alor total de R$ 61.104,00 (sessenta e um
mil, cento e quatro reais); BIO LOGICA DISTRIBUIDORA EIRELI.
inscrita no CNPJ sob o n" 06.175.908/0001-12, vercedora dos itens
11,25,26 e 21, pelo \âlor totâl de RS 6.747,00 (seis mil, setecentos c
quare.ta e sete reais). Itens desertos: 01,03, 10. 22,23 e 54. Itens
firacâssados:06 e 52. Valor total do processo: R$ 252.130,00
(duzentos e cinquenta e dois mil, cento e tÍinta rcâis).

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÁÇAO
EXTRATO DE ÀDJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Processo AdministrÀtivo n" 072400612026. Dispênsa Eletrônica n'
lll2026-FMF,. Objeto: Aquisição de mateÍiais pedagógicrs
destinados às salas de recuÍsos do Atendimento Educâcionâl
Espêcializado (AEE) de escolas dâ Rede Municipal de Ensino. A
Gestora do Fundo Municipal de Educaçâo do Municipio de Chã
Pretay'Al, no uso de suas atribuiçôes legais, com fundâmetrto no art.
71, inciso IV, da Lei Federal f 14.133/2021. resolve adjudicar e

homologar o Íesultado do presente procêdimento em favor das
seguintes emp.esas: PROSPER PRODUTOS E SERVICOS LTDA.
inscÍita no CNPJ sob o n'31-582.71210001-90, vencedom dos itens 1.

processo administrativo n" 2202621010M, íos tenDos apurados pela

Comissão de Seleção. conforme quadro a següir:

Chã Preta./AL, 08 de setembro de 2026.

L{AARÍCIO DE YÁSCONCELOS HOLÀNDÁ
Prefeito

Publicado por:
Jose Cicero Correia

Código ldentilicidor:A62DD I A4

r,r'l,v*'.diâriomunicipal.com.hr:amn l8



q 3)l
à

Prefeitura, de o

*4Í

TERMO DE COLABORAÇÃO N. Oilm2f,, QUE ENTRE St
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPYAL, COM A
INTERVENIÊNCh DA OSC INSTITUTO SUPRAR PARA OS
FINS QUE ESPECIFICA.

ADMINISTRAÇÃO PÚgLrcE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPUAL, EStAdO dE
Alagoas, Pessoa JurÍdica de Direito Público lntemo, inscrita sob o CNpJ no 12.36Z.$9ZOOO1-
42, neste ato representada pela Sra. Josélia Melo de Lima, CpF no 902.769.304-g7 e RG no
1230249 SSP/AL, brasileirA, casada, residente e dorniciliada nesta cidade, doravante
denominado Administração Pública

oRGAN|ZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtL: |NST|TUTO SUPERAR, pessoa jurídica, de direito
privado, sem finalidade lucrativa, inscrita no CNpJ no €.4:r5.25glOOO1-23, estabelecida na
Bráulio Montenegro, no 58 - Bairro São Cristóváo - palmeira dos indios/Al, E-mail:
institutosuperar@gmail.com, neste ato representada neste ato pelo sr. Flávio Ferreira da
Silva, diretor presidente desta instituição, inscrito no CPF no 0i 3.186.554-42, RG no.2024206
SSP/AL, residente e domiciliado nestia cidade, doravante denominado OSC.

RESOLVEM celebÍar o presente Termo de colaboração, deconente do chamameúo de
número 0í/ã)26, em obsêrvância às disposiçoes da Lei no 13.019, de31 de julho de 2014 e
suas alteraçôes e Dêcreto Municipal no 14 de 12 cle julho de 2023, mediante as cláusulas e
crndiçoes a seguir enunciadas:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo de Colaboração tem por objeto a execução de projeto no ámbito da
secretaria Municipal de Administração, mediante regime de mútua cooperação entre a
Administração Pública Municipal e a organização da sociedade civil, visando ao apoio às
açõês e aos serviços públicos desenvolvidos no Município de Canapi, Estado de Alagoas,
conforme metas, etapas, cronograma de execuÉo, cronograma de desembolso, indicadores
de resultado e demais especificaçôes constantes do Edital e plano de Trabalho.

cúusuLA SEGUNDA - PLANO DE BALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de
trabalho que, independente de transcriÉo, sendo parte integrante e indissociável do presente
Termo de colaboração,bem como toda documentaçáo técnica que dele resulte, cujos dados
neles contidos acatam os partícipes.

suBcúusulA PRIMEIRA. os ajustes no plano de trabalho da parceria para alteraçáo de
valores ou de metas seráo formalizados mediante termo aditivo ou por apostila ao termo de
cdaboraÉo e âo dano de fabalho.
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O prazo de vigência deste Termo de colaboração será de í2 (doze) meses, contados
a partir da data de sua assinatura, podendo ser pronogado, sendo que o período de execuÉo
obedecerá nos seguintes casos e condiçôes previstos no art. 55 da Lei no'13.019, de 2014:

l. mediante termo aditivo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, formulada,
no mínimo, 30 (finta) dias antes do seu término, desde que aúorizada pela Adminiskaçáo
Pública;
ll. de oficio, por iniciativa da AdministraÉo Pública, quando esta der causa a atraso na
liberaÉo de reorrsos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado

Para a execuçáo do poeto previsto neste Termo de colaboração, seráo
disponibilizados rêcursos, à conta da ação orçamentária abaixo descrita:

Órgão: 03.fl) - Secre{aria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 03.30 - Secretaria Municipal de AdministraÉo
Funcional Programática: 2.004 - Manutenção das Açóes da SecÍetaria Municipal de
AdministÍaÉo
Funcional Programáüca: 21 .21.U.124.O0O1.2023 - ManutenÉo Das Açôes Da Controladoria
Geral Do Municipio
Funcional Programáüca: O2.2O.O2.122.ú01.2@2 - Manutenção Das Ages Do Gabinete da
Prefeita
Funcional Programática: O2.2O.O2j22.cno1.2003 - Manúençáo Das Açô€s Oa Procuradoria
Geral Do Município
Funcional Programáica: 03.30.04.122.0001.2W - Manúenção Das Açóes Da Secretaria
Municipal De Adminisfação
Funcional Programáíca: 08.80.20.122.0001.2008 - Manúenção Das Açóes Da Secretaria
Municipal De Agricultura
Funcional Programâica: í8.18.13.392.0001.2O2O - ManúenÉo Das Açoes Oa Secretaria
Municipal De Cultura
Funcional Programática: 1O.1O.27.122.@01.2012 - Manutenção Da Secretaria Municipal Dê
Esporte E Lazer
Funcional Programática: 04.40.04.123.0001.2006 - Manúençáo Da Secretaria Municipal De
Finanças
Funcional Programáticâ: 12.12.U.122.@O1.2014 - Manutenção Da Secretaria Municipal De
Govemo E Planejamento
Funcional Programática: 15 15 15.122.0001.2018 - Manutenção Da Secretana Municipal De
Urbanismo E lluminaçáo Pública
Funcional Programáica: 22.22.18j22.cfo1.2024 - ManúenÉo Das Açóes Da Secretaria
Municipal De Meio Ambiente
Funcional Programâica: 09.90. í5.122.0001.2011 - Manúenção Das Açôes Da Sêcretaria
Municipal De Obras
Funcfonal Programáica: í 9. í 9.08.122.0001.2022 - ManutenÉo Das Açóes Da Secretaria
Municipal De Segurança Alimentar Nutricional
Funcional Programática: 14.14.26.122.@01.2016 - ManutenÉo Da Secretaria Municipal De
Transportes
Funcional Programâica: 24.9'1.15Í22.0ú1.2027 - ManutenÉo Das Açôes Da Secretana
Municipal Dê Urbanismo
Elemento de Despesa: 3.3.50.43 - Subven@s Sociais
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Valor global: R$ 1.180.957,32 (hum milháo cento e oitenta mil novecentos e cineuqnta e sete
reais e tÍinta e dois centavos), a ser repassado em 12(doze) parcelas mensais de R$
98.413,11 (noventa e oito mil quafocentos e treze reais e onze centavos).

CúUSULA QUINTA - DA LIBERACÃo DoS RECURSoS FINANCEIRoS

A liberaçáo de cada parcela ficará condicionada ao cumprimento das exigências legais
e regulamentares apliúveis, especialmente à inexistência de inegularidades na aplicação de
recursos anteriormente recebidos, de desvio de finalidade, de inadimplêmento injustificado
das obrigaçóes pactuadas ou de pendências não saneadas âpontadas pela AdministraÉo
Pública ou pelos órgáos de controle, nos termos do art. 48 da Lei no 13.01912014.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. As parcelas dos recursos ficarâo retidas até o saneamento das
impíopriedades ou inegularidades detecladas nos seguintes casos:

l. quando houver evidências de inegularidade na aplicaÉo de parcela anteriormente recebida;
ll- quando constatado desvio de finalidade na aplicaÉo dos recursos ou o inadimplemento da
OSC em relaçáo a obrigaçês eslabelecidas no TeÍmo de colaboração;
lll- quando a OSC deixar de adotar seín justificativa suficiente as mêdidas saneadoras
pda administaÉo pública ou pêlos órgEos de contrde intemo ou extemo.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. A vermcação das hipóteses de retenÉo ffevistas na Subcláusula
Primeira oconerá por meio de açoes de monitoramento e avaliaçáo, incluindo:

l. a veíificaÉo da exis{ência dê denúncias aceitas;
ll. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendaçóes existentes dos órgãos de
controle intetro e extemo; e
lll. a consulta aos cadastros e sistemas fedeÍais que p€rmitam ãferiÍ a regularidade da parceria.

SUBCúUSULA TERCEIRA. Conforme disposto no inciso ll do capuÍ do art. 48 da Lei no
13.019, de 2014, o atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de
trabalho, conftgura inadimplemento de obrigaçáo estabelecida no Termo de colaboração.

CúUSULA SEXTA. DA MOVIMENTACÃO DOS RECU S FINANCEIROS

Os recursos financeiros referentes ao presente Termo de Colaboração, desembolsados pelo
Município de Canapi/Al, serão mantidos e movimentados pela Organização da Sociedade
Civil em conta bancária específica e exclusiva da parceria, aberta em instituiÉo financeira
pública indicada ou aceita pela AdministraÉo Pública.

A OSC deverá comprovar a abertura da conta bancária específica e apresentar seus
respectivos dados à AdministraÉo Pública antes do recebimento da primeira parcela dos
recursos.
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A liberação dos recursos financeiros será realizada de acordo com o cronograma de
desembolso aprovado, em esfita conformidade com o Plano de Trabalho, observada a
compatibilidade com as metas, etapas e resultados previstos para a parceria.
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SUBCLAUSUI-A PRIMEIRA. Os recursos depositados na conta bancária específica do
Íermo de colaboração serão aplicados em conta conente específica isenta de tarifa banéria
na instituiçáo financeira pública determinada pela administraçáo pública.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Os rendimentos de ativos Íinanceiros seráo aplicados no objeto
deste instrumênto desde que haja solicitaÉo fundamentada da entidade e autorizaçâo da
Administração Pública, estando sujeitos às mesmas condiçôes de prestação de contas
exigidas para os rêcursos transferidos-

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Os recursos da parceria geridos pela entidade estáo vinculados
ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestaÉo de
serviços e devêm ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras
de Contabilidade.

SUBCúUSUI-A QUARTA. Toda a movimentaÉo de íecursos no âmbito da parceria será
realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificaçáo do beneÍiciário final e à
obrigatoriedade de depósito em sua contia banéria.

SUBCúUSUI-A QUINTA. Os pagamerúos deveráo ser realizados mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fomecedores e prestadores de serviços, salvo justificacativa

demonstrando a impossibilidade física de pagamento nesta forma.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Caso os recursos depositados na conta coÍrente específica náo
sejam utilizados no pÍazo de 90 (noventa) dias, contado a partir da efetivação do depósito, o
Termo de colaboração será rescindido unilateralmente pela Administração Pública, salvo
quando houver execuÉo parcial do objeto, desde que previamente justificado.

CúUSULA SÉIMA. DAS oBRIGAÇÔES

7.1. A ADMrNrSmlqÇÃO PÚBUCA

SUBCúUSULA PRIMEIRA. O presente Termo de colaboração deverá ser executado
fielmente pelas Partes, de acordo com as dáusulas pactuadas e as normas aplicáveis,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecuÉo ou execução parcial, sendo
vedado à entidade utilizar rêcursos para finalidade alheia ao objêto da parceria.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. E prenogativa do órgáo ou entidade transferidor dos recursos
financeiros assumir ou transferir a responsabilidade pela execuçâo do objeto, no caso de
paralisaÉo ou da ocorÍência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

SUBCLAUSUI-A TERCEIRA. Além das obrigaçóes constantes na legislaÉo quê rege o
presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
Administração Pública cumpriÍ as seguintês atribuições, responsabilidades e obrigaçôes:
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Desembolso constante doplano de trabalho;
tr. prestar o apoio necessário e indispensável à entidade para que seja alcançado o objeto
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do Termo de colaboração em toda a sua extensáo e no tempo devido;
IlL monitorare avaliar a execuçâo do objeto desteTermo de colaboração, por meio de análise
das informaçóesaccrca do processamento da parceria, diligências e visitas in loco, quando
necessário, zelando pelo alcance dos resultados pacluados e pela coneta aplicação dos
recursos repassados, observando o prescrito na Cláusula Décima;
IV. comunicar à entidade quaisquer inegularidades decorrentes do uso dos recursos públicos
ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislaçáo
para saneamento ou apresentaÉo de êsclarecimentos e informaçóes;
V. analisar os relatórios de execução do objeto;
VL instituir Comissáo de Monitoramento e Avaliação - CMA, nos termos do art. 35, inciso V,
alíneâ h, da Lei no 13.019114.
Vll. designar o gestor da parcena, que ficará responsável pelas obrigaçoes previstas no art.
61 da Lei no 13.019, de 2014, e pelas demais atribuiçoes constantes na legislaçáo regente;
Vlll. poderá retomar os bens públicos em poder da entidade na hipótese de inexecução por
culpâ exclusiva da pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, exclusivamente
para assegurar o atendimento de serviços essenciais à populaçao, por ato próprio e
independentemente de aúorizaÉo judicial, a fim de realizarou manter a execuçáo das metas
ou atividades pactuadas, nos termos do art. 62.
lX. poderá assumir a responsabilidade pela execuçáo do restante do objeto previsto no plano
de trabalho, no c€rso de paralisa$o e inexecuçáo por culpa exclusiva da pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestaÉo de contas o que foi executado pela enüdade até o momento em que
a Administração Pública assumir essas responsabilidades, nostermos do art. 62, ll, da Lei no

13.0í9, de 2014;
X. reter a liberação dos recursos quando houver evidências de inegularidade na aplicaÉo de
parcêla anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de adotar sêm justificativa suficientê
as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgáos de controle
intemo ou extemo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias
para saneamento ou apresêntaçáo de informaçoes e esclarecimentos, nos termos do art. 48
da Lei no 13.019, de 2014;
Xl. pronogar de "ofício" a vigência do Termo de colaboração, antes do seu término, quando
der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a pronogaçáo ao exato período do
atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrafo único, da Lei no 13.019, de 2014;
Xll. publicar, no Diário Oficial do Município, extrato do Termo de colaboração;
Xlll. divulgar informaçôes referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e
manter, no seu sítio eletrônico oficial, o instrumento da parceria celebrada ê seu respectivo
plano de trabalho, nos termos do art. 10 da Lei no 13.019, de 2014;
XlV. exercer aüvidade normativa, de controle e ÍiscalizaÉo sobre a execuçâo da parceria,
inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das açôes
pactuadas;
XV. informar à OSC os atos normativos e orientaçóes da Administraçáo pública que
interessem à execuçáo do presente Termo de colaboração,
XVl. analisar e decidir sobre a prestaÉo de contas dos recursos aplicados na consecuçáo do
objeto do presente Termo de colaboração;
XVll, aplicar as sanções previstas na lêgislaÉo, proceder às açôes administrativas
necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada dê
Contas Especial, quando for o caso.

a) Quando náo tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente
recebida, na forma da legislaçáo aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização
local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo
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órgão competente do sistema de controle intemo da AdminisfaÉo Pública;

b) Quando verificâdo desvio de finalidade na aplicaçáo dos recursos, atrasos não justificados
no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais de AdministraÉo Pública nas contrataçóes e demais atos pÍaticados na
execuçáo da parceria, ou o inadimplemento do parceiro executor com rela$o a outras
cláusulas conveniais básicas;

c) Quando o exêcutor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe
repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistêma de controle intemo.

7.2. DAORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CrVrL

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Além das obrigaçoes constantes na legislaçáo que rege o
presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
entidade cumprir as seguintes atribuiçôês, responsabilidades e obrigações:

l. execúar fielmente o objeto paduado, de acordo com as cláusulas deste termo, a
legislação pêrtinentee o plano de trabalho aprovado pela Administração Pública, adotando
todas as medidas necessárias à coneta execuÉo deste Termo de colaboração, observado o
disposto na Lei no 13.019, de 20í4, bem como, manter durantetoda a execução da parceria,
em compatibilidade com as obrigaçôês por ele assumidas, a regularidade jurídica,fiscal e
trabalhista;

ll. zelar pêla boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência,
eficácia, efeüvidade social e qualidade em suas atividades;

lll. manter e movimentar os recursos ftnanceiros de que trata este Termo de colaboração
em conta bancária específica, na instituiÉo financeira pública deteÍminada pela administraçáo
pública, inclusive os rêsultados deeventual aplicaÉo no mercado financeiro, aplicandcos, na
conformidade do plano dê trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto,
observadas as vedaÉes relativas à execuÉo das despesas;

lV. náo utilizaros recursos recebidos nas despesas vedadas pêlo art.45 da Lei no13.019,de
2014;

aprêsentar Relatório de ExecuÉo do Objeto dê acordo com o estabêlecido nos art. 63 a 72
da Lei no 13.01912014:

V. execúar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os
bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;

Vl. prestar contas à Administraçáo Pública, no encenamento da vigência do Termo de
colaboraÉo, nos termos do capítulo lV da Lei no 13.019, de 2014;

Vll. responsabilizar-se exclusivamente pela contrataçáo, gestáo e pagamento do pessoal
necessário à exêcuçáo do Plano de Trabalho, inclusive quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, sooais e quaisquer outros que incidam sobre tais
contrataçôes;

Vlll. responsabilizar-se exclusivamente pelo geÍenciamento administrativo e financeiro dos
reqrrsos recebidos, inclusive no que se refere às despesas dê custeio, invesümento e pessoal,
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bem como pela exeor$o do objeto pacÍuado neste Termo de Colaboraçáo;

lX. reconhecer que a inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relaçáo às
obrigações trabalhistas, previdenciárias, ftscais, comerciais ou de qualguer outra natureza náo
transfêre à Administraçáo Pública responsabilidade solidária ou subsidiária pelo respectivo
pagamento, pelos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou pelos danos deconentes de
eventual resfição à sua execuçáo, nos termos da Lei no 13.01912014.

X. permiür o livre acesso do gestor da parceria, membros do Conselho de Política Pública da
área, quandohouver, da Comissáo de Monitoramento e Avaliação - CMA e servidores do
Sistema de Controle lntemo do Município e do Tribunal de Contas, a todos os documentos
relativos à execução do objeto do Termo de colaboraçáo, bem como aos locais de execuçáo
do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informaçôes
solicitadas;

Xl. quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste Termo
de colaboração:

a. utilizar os bers materiais e/ou equipamerilos em conformidade com o objeto pactuado;

b. garanür sua guarda e manutenção;

c. comunicar imediatamente à AdministraÉo Pública qualquer dano que os bens vierem a
sofrer;

d. arcar com todas as despesas rêferentes a transportes, guarda, conservaçáo, manúenÉo
e reorpeíaçãodos bens;

e. êlr c€rso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao
conhecimênto da autoridade policial competente, enviando cópia da oconência à
Administração Públicâ, além da proposta parareposiÉo do bem, de competência da entidade;

f. durante a vigência do Termo de colaboração, somente movimentar os bens para fora da
área inicialmentedestinada à sua instalação ou utilização mediante expressa autorizaÉo da
Administração Publica e prévio procêdimento de controlê patíimonial.

Xll. por ocasiáo da conclusáo, denúncia, rescisáo ou extinçáo deste Termo de colaboração,
restituir à Administraçáo Pública os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicãçôes financeiras realizadas, no prazo
impronogável de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei no 13.019,de 2014;
Xlll. manter, durante a execuçáo da parceria, as mesmas condições exigidas nos aÍt. 33 e 34
da Lei no 13.019,de 2014;
XlV. manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relaívos
a este TeÍmode colaboração, pelo prazo cle 10 (dez) anos após a prestaÉo de contas,
conforme previsto no parágrafo único doart.68 da Lei no 13.019, de 20í4;
XV. garantira manutenÉo da equipe técnica em quantidade ê qualidade adequadas ao bom
desempenho das atividades;
XVl. observar o disposto noart.4Sda Lei no13.0í9, de2014, paÍa o recebimento da parcela
dos recursos financeiros;
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XVll. divulgar na irúemet e em locais visíveis da sede social da entidade e dos
estabelecimentos em que exerça suas açóes todas as informa@es detalhadas no art. 11,
incisos I a Vl, da Lei Federal no 13.019, de 2014;
XVlll. submeter previamente à Administraçáo Pública qualquer proposta de alteraÉo do plano
de trabalho, na forma delinida neste instrumento, obsêrvadas as vedaçÕes relativas à
execução das dêspesas;
XlX. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamênto administrativo e financeiro dos
reêrnios recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento
e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XlX, da Lei no 13.019, de 2014;
XX. manter, durante toda a execuÉo da parceria, em compatibilidade com as obrigaçóes
poí ele assumidas, a regularidade.jurídica, llscal e trabalhista.

CúUSULA OITAVA - DA ALTERACÃo

SUBCúUSUI-Á PRIMEIRA. Os ajustes realizados durante a execuSo do objeto integraráo
o plano de trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela
autoridade competente.

CúUSULA NoNA - DAs coMPRAS E CoNTRATACÔES

A OSC adotará métodos usualmentê úilizados pelo setor privado para a realizaçáode
compras e contrataçoes de bens e serviços com recursos transferidos pela AdministraÉo
Pública, sendo facultada a utilizaÉo do portal de compras disponibilizado pela administraçào
púHica.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A OSC e deve vêrificar a compdibilidade entre o valor previsto
para realizaÉo da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor ebtivo da compra ou
contratação e, czlso o valoÍ efelivo da compra ou contratação seja superior ao previsto no
plano de trabalho, deverá assegurar a compâtibilidade do valor efetivo com os novos preços
praticados no mercado, inclusive para fins de elaboraçáo de relatório.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Na gestáo financeira, a OSC poderá:

I - pagar despêsa em data posterior ao término da execuÉo do termo de colaboração, mas

*
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Este TeÍmo de colaboração poderá ser modificado, em suas cláusulas e condiçôes,
excetoquanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por
certidáo de apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias
antes do seu téÍmino, observado o dispostono art.57 da Lei no 13.0'19, de 2014;

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Para fins de comprovaçâo das despesas, a OSC devêrá obter
de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com
data, valor, nome e número de inscriçâono CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ
ou CPF do fomecedor ou prestador de serviço, e deverámanter a guaÍda dos documentos
originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentaÉo da
prestação de contas ou do dêcurso do prazo paÉ a apresentaÉo da prestaÉo de contas.
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somente quando o fatogerador da despesa tiveÍ ocorrido durante sua vigência;
Il - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da
OSC, inclusive os dirigentes, desde que exerçam aÉo prevista no plano de trabalho
aprovado, nos termos da legislaÉo cível e trabalhista.

SUBCúUSUI.A QUARTA. E VEdAdO à OSC

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específtca e na lei de diretrizes orçamentárias;
II - contrataÍ, para prestaÉo de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele
que exerça cargo em comissão ou funçáo de confiança, dâ administraÉo pública, ou seu
ónjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidâde, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretnzes orçamentárias;
e

lll- pagar despesa cujo fato gerador tenha oconido em data anterior à entrada em vigor deste
instrumento.

SUBCúUSULA QUINTA. E vedado à Administração Pública praticar atos de ingerência na
seleção e na contrataçáo de pessoal pela OSC ou que direcionem o recrutamento de
pessoas para trabalhar ou prestar seNiços nareferida organizaÉo.

CúUSULA DÉCIMA - Do MONITORAMENTO E DA AVALIACÃO

A execução do otjeto da parceria será acompanhadâ pela Administraçáo Pública por
m6io de açóes de monitoramênto ê avaliaÉo, quê teráo caráter preventivo e saneador,
objetivando a gestáo adequada e regular da parceria;

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. As aÉes de monitoramento e avaliaÉo coniemplaráo a análise
das informaçôes acercada parceria, incluÍda a possibilidade de consulta às movimentaçóes
da conta bâncária específica da parceria, além da verificaçáo, análise e manifestaÉo sobre
êventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.

I- designará o gestor da parceria, agente público responsável pela gestÉio da parceria,
designado por ato específico, com poderes de controle e fiscalizaÉo para acompanhamento
da parceÍia; (art. 20, incaso Vl, da Lei no 13.0í9, de 2014);

Il- designará a comissáo de monitoramento e avaliaçáo, órgão colegiado destinado a
monitorar e avaliar a parceria, constituído por ato específico publicado em meio oficial de
comunicação (art. 20, inciso Xl, da Leino 13.0í9, de 2014);

lll-emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliaçáo, na forma e prazos previstos na
lêgislaçáoregente e nêstê instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os
resultados alcançados durante a execuçáo da presente parceÍia, para fins de análise da
prestaçáo de contas anual, quando for o caso (art. 59da Lei no 13.0í9, de 2014).
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SUBCúUSULA SEGUNDA. No exercício das aÉes de monitoramento e avaliaÉo do
cumprimento do objeto da parceria, a AdministraÉo Pública:
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Iv- realizaÍá visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas
hipóteses em quê esta br essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e
do alcance das metas;
V- examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de
execuçáo financeira apresentado(s) pela entidade, na forma e pr€zos previstos na legislaçáo
regente e neste instrumento(art. 66, caput, da Lei no 13.019, de 2014);
vI- poderá valer-se do apoio tá:nico de terceiros (art. 58, §1o, da Lei no 13.019, de 2014);
VII- poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicaçáo dos reotrsos (art. 58, §1', da Lei no 13.019, de 2014);

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Observado o disposto nos §§ 3o, 60 e 70 do art. 35 da Lei no

13.019, de 2014, a AdministraÉo Pública designará servidor público que atuará como gestor
da parceria e ficará responsável pelas obrigaçoes previstas no art. 61 dâquela Lei e pelas
demais atribuiçôes constantes na legislaÉo regente.

SUBCúUSUI-A QUARTA. Dentre outras obrigaçôes, o gestor é responúvel pela emissáo
do parecer tá:nico conclusivo de análise da prestaÉo de contas final.

SUBCúUSUI-A QUINTA. A comissão de monitoramento e avaliaçâo, é a instância
administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela
proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronizaÉo de objetos, custos e
indicadores e pela produçáo de entendimentos voltados à priorização do controle de
resultados, sendo de sua competência a avaliaÉo e a homologação dos relatórios técnicos
de monitoramento e avaliaçáo;

SUBCúUSUI-A SEXTA. A comissáo se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execuçáo
das parcêrias por meioda análise das açôes de monitoramento e avaliação previstas nesta
Cláusula, podêndo solicitar assessoramento técflico de especialista que náo sêja membro
desse colegiado para subsidiar sêus trabalhos;

SUBCLAUSULA SETIMA. A comissão de monitoramento e avaliaçáo devêrá ser constituída
por pelo menos í (um)servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadÍo
de pessoal da administraçáo pública;

SUBCúUSULA NONA. O relatório técnico de monitoramento e avaliaÉo, deverá conter os
elementos dispostosno §1o do art. 59 da Lei no ',l3.019, de2014, e será submetido à comissáo
de monitoramento e avaliaçáo, que detém a competência para avaliá-lo e homologá-lo.

SUBCúUSULA DÉCIMA. A visita técnica in loco, náo se confunde com as açôes de
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SUBCúUSUIÁ OITAVA. No caso de parceria financiada com recursos de fundo específico,
o monitoramento e a avaliação seráo realizados pelo respectivo consêlho gestor (art. 59, s2o,
da Lei no 13.019, de 2014). Nesta hipótese, o monitoramento e a avaliaçáo da parceria
poderão ser realizados por comissáo de monitoramento eavaliação a ser constituída pelo
respectivo conselho gestor, conÍorme legislaçáo específica, respeitadas as exigências da Lei
no 13.019, de 2014;
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fiscalizaçáo e auditoria realizadas pela administraÉo pública, pelos órgáos de controle intemo
e pelo Tribunal de Contas. Aentidade deverá ser notificada previamente no prazo mínimo de
3 (três) dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.

SUBCúUSUI-A DÉclMA PRIMEIRA. Sempre que houver a visita, o resultado será
circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será enviado à entidade para
conhecimento, esclaÍecimentos e providências e poderáensejar a revisáo do relatório, a
critéÍio da administraÉo pública. O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado
na análise da prestaÉo de contas (art.66, parágrafo único, inciso l, da Lei no 13.019, de 2014).

SUBCLAUSUI-A DECIMA SEGUNDA. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração
Pública e pelos órgãos de controle, a execuçáo da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública setorial eventualmente existente. A presente parceria estará
tamhÉm sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislaÉo específica (art. 60
da Lei no 13.0"19, de 20'14).

CúUSULA DECIMA PRIMEIRA -DA ExTINcÃo Do TERMo DE coLABoRAcÃo

O presente Termo de colaboração poderá ser:

I- e).tinto poÍ decurso de prazo;

II- extinto, dê @mum acordo antês do prazo avençado, mediantê Termo de Distrato;
III- denunciado, por decisáo unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorizaÉojudicial, mediante prévia notificaÉo poÍ escrito ao outro partícipe; ou
IV- rescindido, por decisáo unilatêral dê qualguer dos partícipês, independentemente de
autorizaÉojudicial, mediante prévia noüficaÉo por escrito ao outro partícipe, nas seguintes
hipóteses:

a) descumprimento injustiftcâdo de cláusula deste instrumento;
b) violaçáo da legislaÉo aplicável;
c) cometimento de falhas reiteradas na execução;
d) mal versaÉo de recursos públicos;

e) constataçáo de falsidade ou fraude nas informaçoes ou documentos apresentados;
0 não atendimento às recomendaçôes ou determina$es deconentes da fiscalizaçâo;
g) descumprimento das condiçôes que caracterizam a parceira privada como pessoa
jurídica de direitoprivado sem fins lucrativos (art. 20, inciso l, da Lei no 13.0'19, de 2014);
h) paralisaÉo da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à
AdministraÉo Pública;
i) quando os recursos depositados em conta conente específica não Íorem utilizados no
prazo da parceria, salvo se houver execuçáo parcial do objeto e desde que previamente
justificado pelo gestor da parceria e autorizado pela AdministraÉo Pública.
j) outras hipóteses expressamente previstas na legislaçáo aplicável.

SUBCLAUSUT-A PRIMEIRA. A denúncia só será eflcaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimento da notificaÉo, ftcando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.
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SUBCúUSULA TERCEIRA. Em caso de denúncia ou rescisáo unilateral por culpa, dolo ou
má gestiio por paÍte da entidade, devidamente comprovada, a organizaÉo da sociedade civil
náo terá direito a qualquer indenizaSo.

SUBCúUSULA QUARTA. Os casos de rescisão unilateral serão Íormalmente motivados
nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditóno e a ampla defesa. O prazo
de defesa será de í0 (dez) dias da aberturade vista do processo.

SUBCúUSUI-A QUINTA. Na hipótese de inegularidade na execução do objeto que enseje
dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores
relacionados à inegularidade nâo sejam devolvidos no prazo estabelecido pela AdministraÉo
Pública.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Oúras situações relativas à extinçáo da parceria náo previstas na
legislação aplicável ouneste instrumento poderão ser reguladas em Termo de Encenamento
da PaÍceria a ser negociado entre as partesou, se for o caso, no TeÍmo de Distrato.

SUBCúUSUI-A SÉIMA. É faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer
tempo, coíÍr as respectivas condiÉes, sançôes e delimitaçôes claras de responsabilidades,
além da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenÉo, que
náo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

CúUSULA DÉqMA SEGUNDA - DA RESTITUEÃo Dos REcURSos

Por ocasiáo da conclusáo, denúncia, rescisáo ou êrÍinÉo deste Termo de
colaboração, a entidade deverá restituir os saldos financeiros rêmanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicaçôes financêiras realizadas, no prazo
impronogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauraÉo de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.

SUBCLAUSUI-A PRIMEIRA. A obrigatoriedade dê restituiÉo de recursos nos casos previstos
na Lei 13.0'19/2014:

I - quando náo tiver havido comprovação da boa e regular aplicaÉo da parceria
anteriormente recebida, na forma da legislaçâo aplicável, inclusive mediante procedimentos
de fiscalizaÉo local, realizadosperiodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos
recursos ou pelo competente do sistema de controle interno da Administraçáo pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicaçáo dos recursos, atrasos náo justificados
no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais de AdministraÉo Pública nas contrataçóes e demais atos praticados na
execuçáo da parceria ou o inadimplemento do parceiro executor com relação a outras
cláusulas conveniais básicas;
III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe
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SUBCúUSULA SEGUNDA. Em caso de denúncia ou rescisáo unilateral poÍ parte da
Administraçáo Públicâ, que náo decona de culpa, dolo ou má gestáo da entidade, o Poder
Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver sofrido.
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repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de confole intemo.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Quando for o caso, a obrigaçáo de a organização da sociedade
civil manter e movimentar os recursos em conta bancária específica, observado o disposto no
arl 51 da Lei no 13.019/2014;

SUBCúUSULA TERCEIRA. A deftniÉo, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos
remanescentes na data da conclusáo ou extinÉo da parceria e que, em razão de sua
execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados
pêla administraÉo pública;

SUBCúUSUI-A QUARTA. O livre acesso dos agentes da administraçáo pública, do controle
intemo e do Tribunal de Contas conespondente aos processos, aos documentos e às
informaçóes relacionadas a teÍmos de colaboração,bem como aos locais de execuçáo do
Íespectivo objeto.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA . OOS BENS REMANESCENTES

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transbrmados ou construidos com
Íecursos repassados pela Administração Pública sâo da titularidade da entidade e ficarâo
afetados ao objeto dapresente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considêrados
bens remanescentes ao seu término, dispensada a celebração de instrumento espêcífico para
esta ftnalidade.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. Os bens patrimoniais de que trata o caput deveráo sêr gravados
com dáusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Quando da extinçáo da parceria, os bens remanescentes
permanecêráo na propriedade da entidade, na medida em que os bens seráo úteis à
continuidade da execuçáo de açôes de interesse social pela organizaçáo.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Caso a prestaÉo de contas finat seja Íejeitada, a titularidade
dos bens remanescentes peÍmanecerá com a entidade, observados os seguintes
procedimentos:

I. náo será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivaÉo
da rejeiçâonâo estiver relacionada ao seu uso ou aquisiÉo; ou
ü. o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do
dano aoerário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeiÉo esüveÍ relacionada ao seu
uso ou aquisiçáo.
Itr. E de responsabilidade da OSC a obrigaÉo de prestar contas com definição de forma,
metodologia eprazos.

SUBCLAÚSULA QUARTA. Na hiÉtese de dissotução da entidade durante a vigência da
parceria, o valor pêlo qualos bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no
élculo do valor a ser ressarcido.
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SUBCLAUSUI-A QUINTA. A enüdade poderá realizar doaçáo dos bens remanescentes a
tercêiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que
demonstada sua utilidade para realizaÉo ou continuidade de ações de interesse social.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Os bens remanescentes poderão ter sua propriedade revertida
para o órgáo ou entidade pública, a critério da Administraçáo Pública, se ao término da parceria
ficar constatado que a entidade náo terácondiçoes de dar continuidade à execuçâo de açôes
de interesse social ê a transbrência da propriedade foÍ necessária para assegurar a
continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebraÉo de nova parceria, seja pela
execuçáo direta do objeto pela AdministraÉo Pública.

A prestação de contas apresentada pela organizaÉo da sociedade civil deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu
objeto foi executado confoÍme pactuado, com a descriçáo pormenorizada das atividades
Íealizadas e a comprovaÉo do alcance dasmetas e dos resultados esperados, até o período
de que trata a prestaÉo de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçôes
dooJmentos:

I. Extrato da conta bancária especÍfica;
IL Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;
m. Relação de bêns adquiridos, produádos ou construídos, quando for o caso; e
tV. Lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados
descumpridos sem justificdiva suf ciente.

SUBCúUSUIÁ SEGUNDA. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e
regular aplicaÉo dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a contar do
recebimento de cada parcela da parceria e no ftnalde cada exercício, se a duraÉo da paÍceria
exceder um ano.

SUBCúUSULA TERCEIRA. A prestação de contas relaüva à execuçáo do termo de
colaboração dar-se.á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho,
bem como dos seguintes relatórios:

L Relatório de execuÉo do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil,
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

II. Relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descriçáo das
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculaÉo com a execução do objeto, na
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

SUBCúUSULA QUARTA. A AdministraÉo Pública Municipal considerará ainda em sua
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E
análise os seguintes relatórios elaborados intemamente

I. Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execuÉo da parceria;

II. Relatório tá:nico de monitoramento e avaliaÉo, homologado pela comissão de
monitoramento eavaliaçáo designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os
resultados alcançâdosdurante a execuÉo do termo de colaboração.

SUBCúUSULA QUINTA. Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaÉo de contas,
de que trata o art. 67 da Leino '13.019, cle 2014, deverão conter análise de eficácia e de
efetividade das açóes quanto:

I. Os resultados já alcançados e seus beneficios;
[. Os impactos econôínicos ou sociais;
III. O grau de saüsfaçáo do público-alvo;
IV.A possibilidade de sustentabilidade das a@s após a cpnclusáo do objeto pac.tuado

SUBCúUSUI-A SEXTA. A manifestaÉo conclusiva sobre a prestação de contas pela
administração pública observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo
concluir, altemaüvamente, pela:

I. AprovaÉo da prestação de contas;
II Aprovaçâo da prestaÉo de contas com ressalvas; ou
m. RejeiÉo da prestação de contas e determinaçáo de imediata instauração de tomada de
contas especial.

SUBCLÁUSULA SÉTMA. Constatada inegularidade ou omissáo na prestação de contas,
será concedido prazo paraa organização da sociedade civil sanar a inegularidadê ou cumprir
a obrigação.

SUBCúUSUU OITAVA. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útit subsequente
ao da prestaçáo de contas, a organização da sociedade civil devê mantêr em seu arquivo os
documêntos originais que compôema prestaçáo de contas.

CúUSULA DECIMA OUINTA-DA PRESTACÃO DE CONTAS FINAL

SUBCúUSULA PRIMEIRA. A prestaçáo de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar
resultados e deverá conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance
das metas. A prestaçáo de contas apresentada pela entidade deverá conter elementos que
permitam à Administração Pública avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descriçáo pormênonzada das atividadesrealizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestaÉo de contas
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A entidade prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos,
obseryando-se as Íegras previstasnos arts. 63 a 72 da L.ei no "13.019, de 2014, além das
cláusulas constantês deste instrumento ê do plano de trabalho.
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SUBCLAUSUI-A SEGUNDA. Para fins de prestação de contas final, a entidade deverá
apresentar Relatório Final de Execução do Objeto, no pÍ:zo de g0 (noventa) dias a partir do
término da vigência da parceria. Tal prazo poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias,
mediante justificativa e solicitação prévia da entidade.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA.O Relatório Final de Execuçáo do Objeto conterá

I- a demonstração do alcancê das metas referentes ao período de toda a vigência da
parceria, com comparativo de mêtas propostas com os resuttados al€nçados;
II- a descriÉo das açoes (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento do
objeto;
III-os documentos de comprovaçáo do cumprimento da contÍapartida em bens e serviços,
quando houver;
[V- justificativa, quando for o caso pelo não cumprimento do alcance das metas, quando
houver;
V- o crmprovante de devoluçáo de eventual saldo financeiro remanescente, quando houver.

SUBCúUSUI-A QUARTA. O Relatório Final de Execuçâo do Objeto deverá, ainda, fome
elementos para avaliaÉo.

I- dos resultados alcançados e seus benefícios;
II- da possibilidade de sustentabilidade das açó€s após a conclusáo do objeto

SUBCúUSUI-A QUINTA. As informaçóes de que trata a Subctáusuta Quarta se
fomecidas por meio da apresentaçáo de documentos e por outros meios previstos no plano
de trabalho;

SUBCúUSUIÁ SEXTA. A análise da prestaÉo de contas final pela Administraçáo pública

será formalizada por meio de parecer tá:nico conclusivo emitido pelo gestor da parceria, que
deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de
trabalho, e considerará:

I- Relatório Final de ExecuÉo do O§eto;
II- os Relatórios Parciais de Execução do Objêto, para parcerias com duraçáo superior a um
ano,
Ill-relatório de visita técnica in loco; e
IV- relatório técnico de monitoramento e avaliação

SUBCúUSULA SÉTIMA. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas
previstas no plano detrabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico cpnclusivo,
avaliará a eficácia e efetividade das açóes realizadâs;

SUBCúUSUI-A OITAVA. Quando a exigência for desproporcional à complexidade da
parcêria ou ao interessepúblico, aAdministraçáo Pública poderá, mediante justificativa prévia,
dispensar que o parecer técnico de análise da prestaÉo dê contas final avalie os efeitos da
parceria na forma da Subcláusula Séüma;
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SUBCúUSULA NONA. Na hipótêse de a análise de que trata a Subcláusula Sexta concluir
que houve descumprimento de metas estabelecidas no plano de trabalho ou evidência de
inegularidade, o gestor da parceria, antes da emissão do parecer técnico conclusivo, notificará
a entidade para que apresente Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 60
(sessenta) dias contados da notificaÉo. Tal prazo poderá serprorrogado por até 15 (quinze)
dias, mediante justificativa e solicitação prévia da entidade.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA. O Relatório Final de Execuçáo Financeira, quando exigido, no
câso de deverá conter:

l- a relaçáo das receitas e despesas efetivamente realizadâs, inclusive rendimentos
financeiros, e sua vinculaçáo com a execuÉo do objeto, que possibilitem a comprovaÉo da
observância do plano de trabalho;

SUBCúUSULA DÉqMA PRIMEIRA. A anátise do RelatóÍio Finat de Execuçáo Financei
quando exigido, será feita pela Administraçáo Pública e contemplará:

l- o exame da confroÍmidade das despesas, realizado pela verificaÉo das despesas previ
e das dêspesas efetivamentê rêalizadas, por item ou agrupamênto de itens,
aprovado no plano de trabalho;

ll- a veriftcaçáo da conciliaçáo bancária, por meio da aferição da conelação entre as despesas
constantês na relaçãode pagamentos e os débitos efetuados na conta coÍrente específica da
parceria.

SUBCúUSUIÁ DÉqMA SEGUNDA. Os dados financeiros serão anatisados com o intuito
de estabêlêcer o nexo de causalidade êntre a receita e a despesa realizada, a sua
conformidade e o cumprimento das normas pertinentes(art. 64, s2o, da Lei no 13.019, de
2014).

SUBCúUSUI-A DÉCIMA TERCEIRA. Observada a verdade reat e os resultados
alcançados, o parecer técnico conclusivo da prestaÉo de contas final embasará a decisão da
autoridade competentê e poderá concluir pela:

I- aprovaçáo das contias, que oconerá quando constatado o cumprimento do objeto e das
metas da parceria;

II- aprovaÉo das contas com ressalvas, que oconerá quando, apesar de cumpridos o objeto
e as metas daparceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que não resulte em dano ao erário; ou

trI-rejeiçáo das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses:
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ll- o comprovante da devoluçáo do saldo remanescente da conta bancária específica, quando
houver;

ilI- o extrato da conta bancária específica;
IV- a relaÉo de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;
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a) omissão no dever de prestar contas,
b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário deconente de ato de gestão ilegítimo ou anüeconômico; ou
d) desfalque ou desvio de dinheiro, b€ns ou valores públicos.

SUBCúUSULA DÉCIMA QUARTA. A rejeiçáo das contas náo poderá seí fundamentada
unicamente na avaliaÉo dos efeitos da parceria, devendo ser objeto de análise o cumprimento
do objeto e o alcance das metas previstasno plano de trabalho.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA QUINTA.A decisão sobre a prestaçáo de contas final caberá à
autoridade responsável porcelebrar a parceria, vedada a subdelegaçáo.

SUBCúUSULA DÉCIMA SEXTA. A entidade será notificada da decisào da autoridade
competente e poderá:

I- aprêsêntar recurso, no prazo dê 3o(trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se não
reconsiderara decisão no pravo de 30 (trinta) dias, encaminhará o recurso ao Ministro
Estado ou ao dirigente máximo da entidade da AdministraÉo Pública, para decisâo Íinal
prazo de 30 (trinta) dias; ou

tr- sanar a inegularidade ou cumprir a obrigaçáo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) di
proÍrogável, nomáximo, por igual peíodo.

SUBCúUSUIá DÉCIMA SÉIMA. Exaurida a fase recursal, a AdministraÉo públi
deverá:

I- no câso de aprovaçáo com ressalvas da prestaçáo de contas, registrar as causas das
Íessalvas; e

II- no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a entidade para que, no prazo de 30
(trinta) dias:

a) devolva os rea.lrsos financeiros relacionados com a inegularidade ou inexecução do
objeto apuradaou com a prestaÉo de contas náo apresentada; ou

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de açóes compensatórias de interesse
público, mediante aapresentaçáo de novo plano de trabalho, nos teímos do §2o do eÍi.72 da
Lêi no 13.019, de 2014.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA OITAVA. O registro da aprovaçáo com ressalvas da prestaÉo de
contas possui caráter preventivo e será considerado na eventual aplicação dê sançóes.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA NONA. A AdministrãÉo pública deverá se pronunciar sobre a
solicitaÉo de ressarcimento que trata a alínea "b" do inciso ll da Subcláusula Décima Sétima
no prazo de 30 (trinta) dias, sendo a autorizaÉo de ressarcimento por meio de açóes
compênsatórias ato de competência exclusiva da enüdade da administraÉo pública. A
realização das açôes compensatórias de interesse público náo deverá ultrapassar a metade
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H
do prazo previsto para a execuçáo da parceria.

SUBCúUSULA VICÉS|Ue. Na hipótese de rejeiçáo da prestaÉo de contas, o náo
ressarcimento ao erário ensejaÉ:

l- a instauraÉo da tomada decontas especial, nos temos da legislaçáo vigente; e

ll- o registo da rejeiçáo da prestaÉo de contas e de suas causas nos sistemas
competentes, enquantoperdurarem os motivos determinantes da §eiçâo.

SUBCúUSUI-A UGÉ$MA PRIMEIRA. O prazo de análise da prestaÉo de contas final pela

AdministraÉo Públicaserá de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de recebimento do
Relatório Final de ExecuÉo do Objeto oudo cumprimento de diligência por ela determinado,
pronogável justificâdamente por igual período.

SUBGúUSUI-A UGÉ$MA SEGUNDA. O transcurso do prazo definido na Subcláusula
Vigésima Primeira, e de suaeventual prorrogação, sem que as contas tenham sido apreciadas:

I- náo impêde que a entidade participe de outros chamamentos públicos e celebre novas
parcerias; e

II- náo implicâ impossibilidade de sua apreciaçáo em data posterior ou vedaçâo a que s
adotem medidassaneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter
causados aos cofres púUicos.

SUBCúUSUI-A VIGÉSMA TERCEIRA. Se o transcurso do prazo definido na Subcláusula
Vigésima Primeira, e de sua eventual prorrogaçáo, se der por qrlpa exclusiva da
Administraçáo Pública, sem que se constate dolo da entidade ou dê seus prepostos, nâo
incidirào juros de mora sobre os débitos apurados no pêríodo entÍe o final do prazo e a data
em que foi emitida a manifestaçáo conclusiva pela AdministraÉo Pública, sem prejuízo da
atualizaÉo monetária, que observará a vaíiaÉo anual do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundaçáo lnstituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE.

SUBCúUSULA VIGESIMA QUARTA. A prestaçáo de contas e todos os atos que dela
de@Íram dar-s+áo em platabrma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer
intêressado.

SUBCúUSUI-A VIGESIMA QUINTA. A entidade deverá manter a guarda dos documentos
originais relativos à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil
subsequente ao da apresêntaÉo da prestaÉo de contas ou do decurso do prazo para a
aprêsêntação da prestaÉo de contas.

a

t

CúUSULA DECIMA SEXTA - oAS SANcÔES ADMINISTRATIVAS

Quando a execuÉo da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com
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as normas da Lei no 13.019, de 2004e da legislação específica, a adminiskaçáo pública
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar àentidade as seguintes sançóes:

I- advertência;

II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria oucontrato com órgáos e entidades da administraÉo pública, por prazo náo
superior a 2 (dois) anos; e

III- dedaraÉo de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria
ou contrato com órgáos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a
Administração Públicâ, que será concedida sempre que a entidade ressarcir a administração
pública pelos prejuízos resultantes e após deconido prazo de 2 (dois) anos da aplicaçáo da
sanÉo de dedaraçáo de inidoneidade.

SUBCúUSULÂ PRIMEIRA. A sançáo de advertência tem caráer preventivo e será aplicada
quando verificadas impropriedades praticadas pela entidade no âmbito da parceria que nào
justifiquem a aplicaÉo de penalidademais grave.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. A sanÉo de suspensáo temporária seíá aplicada nos
em que forem verificadas inegularidades na celebraÉo, execuçáo ou presiaçáo de contâs
parceria e não se justificar a imposiÉo da penalidade mais grave, considerando-sê a natu
e a gravidade da infraçár coínetida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias
agravantes ou atenuartes e os danos que dela provieram para a administraÉopública.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (clez) dias,
contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

SUBCúUSULA QUARTA. Da decisão administrativa que aplicar as sanÇões previstas nesta
Cláusula caberá recursoadministrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência
da decisão.

St BCúUSUIá QUINTA. Na hipótese de aplicaçáo de sanção de suspensáo temporária ou
de declaraÉo de inidoneidade, a entidade deverá ser inscrita como inadimplente enquanto
perdurarem os efeitos da puniçáo ouaté que seja promovida a reabilitaçâo.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Prescrevem no prazo dê 5 (cinco) anos as açõês punitivas da
administração pública desünadas a aplicar as sançôes previstas nesta Cláusula, contado da
data de apresentaÉo da prestaÉo de contasoudo fim do prazo de 90 (noventa) dias a partjr
do término da vigência da parceria, no caso de omissáo no dever de prestar contas. A
prescriçáo será intenompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da
infração,

CúUSULA DECIMA MA - DA DIVULGACÃO
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Em razão do prêsente Termo de colaboração, a OSC se obriga a mencionar em todos
os seus atos de promoçáo e divulgaçáo do p@eto, objeto desta parceria, por qualquer meio
ou forma, a participaçao da Prefeitura Municipal de Canapi.

SUBCúUSULA ÚtrttCl. n publicidade de todos os atos dêrivados do presente Termo
de colaboração deverá ter caráterexdusivamente educativo, informativo ou de orientaÉo
social, dela náo podêndo constar nomes, símbolos ouimagens que caractêrizem promoçáo
pessoal de autoridades ou seÍvidores públicos.

A eficácia do presente Termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em
alteraÉo de valor ou ampliação ou reduçáo da execuÉo do objeto descrito neste instrumento,
fica condicionada à publicaÉo do respectivo extrato no Diário Oficial do Município.

CúUSULA DÉCIMA NoNA - oA coNc|LlAcÃo E Do FoRo

Elegem os partícipes o bro da Comarca competente do Município de Canapi, para
dirimir quaisquer dúvidas que por ventura venham asurgircom renúncia expressa de qualquer
outro por mais privilegiado ou especial que seja.

SUBCLÁUSUI-A ÚrutCA. ns controvérsias deconentes da execução do erm o de
os
do
de
da

colaboração que não puderem ser solucionadas diretiamente por m ntre
partícipes dêverão ser encaminhadas ao órgáo dê consultoria ê assess
órgáo ou entidade pública, para prévia tentativa de conciliaçáo e soluçã
dúüdas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à execuÉo da
a prenogativa de a organizaçáo da sociedade civil se fazer rêpres
observado o disposto noinciso XVll do caput do aÍL. 42 da Lei no 13.0í 9, 20

rtícipes o le

tco

inenunciável cumprimento dostermos do presente in
foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
que produza seus legais efeitos, e ízo ou fora

''-..,--\ J.

inadas pelos opes, para

L, 10 de de2026

ra da Silva
nte Legal
SUPERAR

ENTIDADE PRI SEM FINS LUCRATIVOS

, o qual lido e forme,n

Josélia Melo de Lima
Prefeita

MUNICIPIO DE CANAPI
ADMTNTSTRAÇÃO PUBLTCA
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CúUSULA DÉCIMA oITAVA - DA PUBLIcAcÃo

E, por assim estarem plenamente de
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TERMO DE COLABORAÇAO N. 0212Ú,26, QUE ENTRE St
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPUAL COM A
rrutenverutÊNcn DA osc tNsTtruro supRAR pARA os
FINS QUE ESPECIFICA

ADMINTSTRAÇÃo púaucn: eREFEITURA MUNtctpAL DE cANApt/AL, Estado de
Alagoas, Pessoa Jurídica de Direito Público lntemo, inscrita sob o CNPJ no í2.367.892000í-
42, neste ato representada pela Sra. Josélia Melo de Lima, CPF no 902.769.304-87 e RG no
12§249 SSP/AL, brasileirA, casada, residente e domiciliada nesta cidade, doravante
denominado Administração Pública

oRGANIZAÇÃO DA SOCTEDADE C|ML: |NSTITUTO SUPERAR, pessoa jurídica, de direito
privado, sem finalidade lucrativa, inscrita no CNPJ no ,{ít..|35.258rmfi-23, estabelecida na
Bráulio Montenegro, no 58 - Bairro Sáo Cristóváo - Palmeira dos Índios/AL, E-mail:
institutosupeÍar@gmail.com, neste ato representada neste ato pelo Sr. Flávio Ferreira da
Silva, diretor presidente desta instituição, inscrito no CPF no 013.í86 .55r'.47, RG no. 2024206
SSP/AL, residente e domiciliado nesta cidade, doravantê denominado OSC.

RESOLVEM celebrar o presente Termo de colaboração, deconente do chamamêÍ o dê
núm€ro 0í/2026, êm observância às disposiçóês da Lei no 13.019, de31 de julho de 2014 e
suas alteraçôes e Decreto Municipal no í4 de 12 de julho de 2023, mediante as cláusulas e
condiçoes a seguir enunciadas:

CúUSUI.A PRIMEIRA - Do oBJETo

O presente Termo de ColaboraÉo tem por objeto a execução de projeto no âmbito da
SêcÍetaria Municipal de Assistência Social, mediante regime de mútua cooperaÉo entre
a Adminisfaçáo Pública Municipal e a OrganizaÉo da Sociedade Civil, visando ao apoio às
ações e aos serviços públicos desenvolvidos no Município de Canapi, Estado de Alagoas,
confoÍme metas, etapas, cronograma de execção, cronograma de desembolso, indicadores
dê resultado e demais especificaçoes constarúes do Edital e Plano de Trabalho.

CúUSULA SEGUNDA. Do PLANo DE TRABALHo

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de
trabalho que, independente de transcriÉo, sendo parte integrante e indissocaável do presente
Termo de colaboração,bem como toda documentaÉo técnica que dele resulte, cujos dados
neles contidos acatam os partícipes.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os ajustes no plano de trabalho da parceria para alteraÉo de
valores ou de metas seráo formalizados mediante termo aditivo ou por apostila ao termo de
cdaboraçáo e ao plano de trabalho.

LA TERCEIRA - DO PRAZO VIGÊNCIA
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O prazo de vigência deste Íermo de colaboração será de í2 (doze) meses, contados
a pârtir da data de sua assinatura, podendo ser pronogado, sendo que o período de execução
obedecerá nos seguintes casos e condiçôes previstos no art. 55 da Lei no 13.019, de 2014:

l. mediante termo aditivo, por solicitaçáo da OSC devidamente fundamentada, formulada,
no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela AdministraÉo
Pública;

ll. de ofício, por iniciativa da Administraçáo Pública, quando esta der causa a atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso veÍificado

CúUSULA OUARTA - oos RECURSoS FINANCEIRoS

Para a execução do projeto previsto neste Termo de colaboração, seráo
disponibilizados recursos, à conta da aÉo orçamentána abaixo descrita:

Órgão: 07.00 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade OrçaÍnêntária: 00.70 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Funcional ProgÍamáticá: 8.001 - Gest lo Administrativa da Secretaria Municipal de Assistência
Social
Elêmênto de Dêspesas: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

Ôrgão: 71.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
Unidadê Orçemêntária: 00.71 - Fundo Municipal de Assistência Social
Funcional Programática: 8.0í 3 - Bloco de Financiamento do PSB (Prote@o Social Básica)
Elêmento de Despeses: 3.3.50.43 - Subven@es Sociais

Ôrgão: 71 .00 - Fundo Municipal de Assistência Social
Unidade Orçemêntária: 00.71 - Furúo Municipal de Assistência Social
Funcio[al Prograrnátaca: 8.0í4 - Bloco de Financiamento do PSE da Médie e Alta Complexidade
(Proteção Social Especie t)

Elemento de Despêse: 3.3.50.43 - Subven@es Sociais

Valor global: R$ 1.203.327,96 (hum milháo duzentos e tres mil trêzentos e vinte e sete reais
e novênta e seis cêntavos), a ser repassado em 12(doze) parcelas mensais de R$ í00.277,33
(cem mil duzentos e setenta e sete reais e trinta ê tres centavos).

CúUSULA OUINTA - DA LIBERACÃo DoS RECURSoS FINANCEIRoS

A liberaçáo dos recursos financeiros será realizada de acordo com o cronograma de
desembolso aprovado, em estrita conformidade com o Plano de Trabalho, observada a
compatibilidade com as mêtas, êtapas e resultados pÍevistos para a parceria.

A liberação de cada parcela ficará condicionada ao cumprimênto das exigências legais
e regulamentares apliáveis, especialmente à inexistência de inegularidades na aplicaçáo de
recursos anteriormente recebidos, de desvio de finalidade, de inadimplemento injustificado
das obrigações pactuâdas ou de pendências não saneadas apontadas pela Administraçâo
Pública ou pelos órgáos de controle, nos termos do art. 48 da Lei no 13.01912014.
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SUACúUSUUA PRMEIRA. As parcelas dos recursos ficarão reüdas até o saneamento das
impropriedades ou inegularidades detedadas nos seguintes casos:

l. quando hower evidências de inegularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
ll. quando constatado desvio de finalidade na aplicaçáo dos recursos ou o inadimplemento da
OSC em relação a obrigaçôes eíabelecidas no Termo de colaboração;
lll. quando a OSC deixar dê adotar sem jusüficaüva suficiente as medidas saneadoras apontadas
pela adminisfaÉo pública ou pelos orgáos cle controle intemo ou extemo.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A verificaçâ: das hipóteses de retenÉo previstas na Subcláusuta
Primeira oconerá por meio de ações de monitoramênto e avaliaÉo, incluindo:

l. a verificaçáo da existência de denúncias aceitas;
ll. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgáos de
controle intêrno e extemo; e
lll. a consulta aos cadastros e sisteÍnas federais que permitam aferir a regularidade da parceria.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Conforme disposto no inciso I do caput do art. 48 da Lei no
í3.0í9, cle 2014, o atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de
trabalho, configura inadimplemento de obrigaÉo estabelecida no Termo de colaboração.

CúUSULA SEXTA - DA MOVIMEN CÃO DOS RECURSoS FINANCEIROS

os recursos financeiros referêntes ao presente Termo de colaboraçâo, desembolsados pelo
Município de Canapi/AL, seráo mantidos e movimentados pela Organização da Sociedade
Civil em conta bancária específica e êxclusiva da parceria, aberta em instituição financeira
publica indicada ou aceita pela AdministraÉo Pública.

A OSC deverá comprovar a abêrtura da conta banéria êspêcífica e aprêsentar seus
respeclivos dados à AdministraÉo Pública antes do recebimento da primeira parcela dos
recursos.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os recursos depositados na conta banúria especíÍica do
Termo de colaboração serão aplicados em conta conentê específica isênta de tarifa bancária
na instituiÉo financeira pública determinada pêla administração pública.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Os rendimentos de aüvos financeiros serão aplicados no objeto
deste instrumênto desdê que haja solicitaÉo fundamentada da entidade e autorizaÉo da
AdministraSo Pública, estando sujeitos às mesmas condiçôes de prestaçáo de contas
exigidas para os recursos transferidos.

SUBCúUSULA TERCEIRA. Os recursos da parceria geridos pela entidade estão vinculados
ao Plano de Trabalho e náo caracterizam receita própria e nem pagamento por prestaÉo de
seÍviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras
de Contabilidade.

suBcúusul-A QUARTA. Toda a movimentaÉo de recursos no âmbito da parceria será
reãlizada mediante transferência êletrônica sujeita à identificaçâo do beneficiário final e à
obrigâtoriedade de depósito em sua conta bancária.

I
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SUBCúUSULÁ QUINTA. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crálito na conta
banéria de titularidade dos fomecedores e píestadores de serviços, salvo justificacativa
demonsfando a impossibilidade fÍsica de pagamênto nesta forma.

SUBCúUSULA SEXTA. Caso os recursos depositados na conta conente específica não
sejam utilizados no prazo de 90 (noventa) dias, contado a partir da efetivaçáo do deÉsito, o
Termo de colaboração será rescindido unilateralmênte pela AdministraÉo pública, salvo
quando houver execução parcial do objeto, desdê que previâmente justificado.

CúUSULA SÉIMA . DAS oBRIGAcÔEs

7.1. A ADMTNTSTRAÇÃO PÚBLTCA

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. O presente Termo de colaboração deverá ser executado
fielmente pelas Partes, dê acordo com as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecuçáo ou execução parcial, sendo
vedado à entidade úilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria.

suBcúusuLA SEGUNDA. E prenogativa do órgão ou entidade transferidor dos recursos
financeiros assumir ou transferir a responsabilidade pela execuçáo do objeto, no caso de
paralisaÉo ou da oconência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

SUBCúUSULÁ TERCEIRA. Além das obrigaçoes constantes na tegislaçáo que rege o
presente insfumênto ê dos demais comproínissos assumidos nêste instrumento, cabê à
Administração Pública otmprir as seguintes atribuiçóês, responsabilidades e obrigaçóes:

I. promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de
Desembolso constantê doplano de fabalho;
II. prestrar o apoio necessário e indispensável à entidade para que seja alcançado o objeto
do Termo de colaboração em toda a sua e) ensáo e no tempo devido,
Itr. monitorar e avaliar a execuçáo do objeto desteTermo de colaboração, por meio de análise
das informaçôesacerca do processamento da parceria, diligências e visitas in loco, quando
necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela coneta aplicaÉo dos
recursos repassados, obseívando o prescrito na Cláusula Décima;
IV. comunicar à entidade quaisquer inegularidades decorrentes do uso dos recursos públicos
ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislaçáo
para saneamento ou apresentaçáo de esclarecimentos e informaçóes;
V. analisar os relatórios de execução do objeto;
vl. instituir comissão de Monitoramento e AvaliaÉo - cMA, nos termos do art. 35, inciso V,
alínea h, da Lei no 13.019114.
vll. designâr o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigaçoes previstas no art.
61 da Lei no 13.0,l9, de 2014, e pelas demais atribuiçoes constantes na-legisiaçao regente;
Vlll. poderá retomar os bens públicos em poder da enüdade na hipótese de iÁexecução por
culpa exclusiva da pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, exclusivámente
para assegurar o atendimento de serviços essenciais à populaçáo, por ato próprio e
independentemente de aúorizaÉo judicial, a fim de realizarou mantei a execuçao dãs metas
ou atividades pactuadas, nos termos do art. 62.
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lX. poderá assumir a responsabilidade pela execuçáo do restante do objeto previsto no plano
de trabalho, no c:lso de paralisaÉo e inexecuÉo por culpa exclusiva da pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestaçáo de contas o que foi executado pela entidade até o momento em que
a Administraçáo Pública assumir essas responsabilidades, nostermos do art. 62, ll, da Lei no

13.019, de 2014;
X. reter a liberaÉo dos recursos quando houver evidências de inegularidade na aplicaÉo de
parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente
as medidas saneadoras apontadas pela AdministraÉo Pública ou pelos órgáos de controle
interno ou e)ftemo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias
para saneamento ou apresentaçáo de informaÉes e esclarecimentos, nos teÍmos do art. 48
da Lei no 13.019, de 2014;
Xl. pronogar de "ofício'a vigência do Termo de colaboração, antes do seu término, quando
der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a pronogaçáo ao exato perÍodo do
atraso verificado, nos termos do art. 55, parágÍzrb único, da Lei no 13.019, de 2014',
Xll. publicar, no Diário Oficial do Município, extrato do Termo de colaboração;
Xlll. divulgar informaçóes referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e
manter, no seu sítio elefônico oficial, o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo
plano de trabalho, nos termos do art. "10 da Lei no 13.019, de 2014;
XlV. exercer atividade normdiva, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria,
inclusive, se br o €so, reorientando as açóes, de modo a evitar a desconünuidade das açôes
pactuadas;
XV. informar à OSC os atos normativos e orientaçôes da Administraçâo Pública que
interessem â execuçáo do presente Termo de colaboração;
XVl. analisar e decidir sobre a prestrçáo de contas dos recursos apli€dos na consecução do
objeto do presente Termo de colaboração;
XVll. aplicar as sanções previstas na legislaÉo, proceder às açóes administrativa
Írêcsssárias à eÍgârcia da restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada
Contas Especial, quando for o caso:

a) Quando náo tiver havido comprovaçáo da boa e regular aplica$o da parcela anteri
recebida, na forma da legislaÉo aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscr
local, realizados periodicamente pela entidade ou órgáo descenfalizador dos recursos ou pel
orgáo competente do sislema de controle interno da AdministraÉo Pública;

b) Quando verificado desvio de finalidade na aplicaÉo dos recursos, aúasos náo justificados
no cumprimento das etapas ou fiases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais de Administraçáo Pública nas contratações e demais atos praticados na
execuÉo da parceria, ou o inadimplemento do parceiro executor com relaçáo a outras
cláusulas conveniais básicas;

c) Quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe
repassador dos rêcursos ou por integrantes do respectivo sistêmâ de controle intemo.

7.2. DA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEOADE CtVtL

l. executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a
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SUBCúUSULA PRIMEIRA. Além das obrigações constantes na legislaçáo que rege o
presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
enüdade cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigaçóes:
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legislaÉo pertinentee o plano de fabalho aprovado pela Administração Pública, adotando
todas as medidas necessárias à coneta execuçáo deste Termo de colaboração, observado o
disposto na Lei no 13.0í9, de 2014, bem como, manter durantetoda a execução da parceria,

em compatibilidade com as obriga@s por ele assumidas, a regularidade jurídica, fiscal e

trabalhista;

ll. zelar pela boa qualidade das açóês e serviços pÍestados, buscando alcançar eficiência,
eficácia, efêtividadê social e qualidade em suas atividades;

lll. manter e movimentar os recursos financeiros de que fata este Termo de colaboração
em conta bancária específtca, na instituiÉo f,nanceira pública deteÍminada pela administraçáo
públicâ, inclusive os resultados deeventual aplicaçáo no mercedo financeiro, aplicando-os, na

conformidade do plano de trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto,
observadas as vedações relativas à execuçáo das despesas;

lV. náo utilizar os reqJrsos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei no13.019,de
20'14;

apresentar Relatório de Execuçáo do Objeto de acordo corn o estabelecido nos art. 63 a 72
da Lei no 13.01912014:

V. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos púUicos e gerir os
bens públicos com observância aos princÍpios da legalidade, da legitimidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da êconomicidade, da eficiência e da eficácia;

Vl. prestaÍ contas à Administraçâo Pública, no encênamento da vigência do TeÍmo de
colaboração, nos termos do capítulo lV da Lei no 13.019, de 2014;

Vll. rêsponsabilizar-se exclusivamente pêla contrataçáo, gêstáo e pagâmento do pêssoal

necessário à execução do Plano de Trabalho, inclusive quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, sociais e quaisquer outros que incidam sobre tais
contrataçôes;

Vlll. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
rearrsos recebidos, inclusive no que se refere às despesas de custeio, investimento e pessoal,

bêm como pela execuçáo do objeto pacluado neste Termo de Colaboraçáo;

lX. reconhecer que a inadimplência da Organizaçáo da Sociedade Civil em relação às
obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza náo
transfere à Administraçáo Pública responsabilidadê solidária ou subsidiária pelo respectivo
pagamento, pelos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou pelos danos deconentes de
eventual restriÉo à sua execuçâo, nos termos da Lei no 13.01912014.

X. permitir o livre acesso do gestor da parceria, membros do Conselho de Política Pública da
área, quandohouver, da Comissâo de Monitoramento e AvaliaÉo - CMA e servidores do
Sistema de Controle lntemo do Município e do Tribunal de Contas, a todos os documentos
relativos à execuçáo do objeto do Termo de colaboração, bem c.omo aos locais de execuçáo
do poeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informaçôes
solicitadas;

Xl. quanto aos bens materiais dou equipamentos adquiridos com os recursos deste Termo
de colaboração.

a. utilizar os bens materiais e/ou eguipamentos em conformidade com o objêto pactuado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-0O0
CNPJ N. 12.367.89i,0@1 -42

F
Prefeltura de



\t1o
Ir

Prefeitura de

H
b. garantir sua guarda e manutenÉo,

c. comunicar imediatamente à AdministraÉo Pública qualquer dano que os bens vieÍem a
sofrer;

d. arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservaÉo, manutençáo
e reqrperaçáodos bens;

e. em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao
conhecimento da autoridade policial competente, enviando cópia da oconênda à
AdministraÉo Pública, além da proposta parareposiÉo do bem, de competência da entidade;

f. durante a vigência do Termo de colaboração, somente movimentar os bens para fora da
área inicialmentedestinada à sua instalaÉo ou utilização mediante expressa autorizaÉo da
Administraçáo Publica e prévio procedimento de controle patrimonial.

Xll. por ocasiáo da conclusão, denúncia, rescisáo ou extinÉo deste TeÍmo de colaboração,
resütuir à Administração Pública os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicaçoes financeiras realizadas, no prazo
impronogável de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei no 13.0í9,de 2014;
Xlll. manter, durantê a execuÉo da parcêria, as mesmas condiçóes exigidas nos art. 33 e 34
da Lei no'13.019,de 20í4;
XlV. manter regisfos, arquivos e confoles contábeis específicos para os dispêndios relativos
a este Termode coleboraçto, pelo prazo de 10 (dez) anos após a prêstação de contes,
confrorme previsto no parágrafo único doart. 68 da Lei no 13.019, de 2014;
XV. garanür â manutênção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom
desempenho das aüvidades;
XVl. obseNar o disposto no art.48 da Lei no13.019, de2014, para o recebimento da parcela
dos rêcursos fi nanceiros;
XVll. divulgar na intemet e em locais visíveis da sede social da entidade e dos
estabelecimentos em que exerça suas ações todas as informaÉes detalhadas no art. 1'1,

incisos laVl, da Lei Federal no 13.019, de 2014;
XVlll. submeter previamente à Administraçâo Pública qualquer proposta de alteraÉo do plano
de trabalho, na forma definida neste instrumento, observadas as vedaçôes relativas à
execução das despesas;
XlX. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recêbidos, inclusive no que disser respêito às despesas de custeio, de investimento
e de pessoal, nos termos do a,t..42, inciso XlX, da Lei no 13.019, de 20'l4;
XX. manter, durante toda a execuçáo da parceria, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, a rêgularidade jurídica, fiscal e trabalhista.

CúUSULA oITAVA - DA ALTERACÃo

Este Termo de colaboração poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições,
excetoquanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por
certidáo de apostilamento, devendo o respectivo pedado serapresentado em até 30 (trinta) dias
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antes do sêu término, observado o dispostono art. 57 da Lei no 13.019, de 2014:

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integraráo
o plano de trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela

autoridade competente.

A OSC adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realizaçâode
compras e contrataçóes de bens e serviços com recursos transferidos pela AdministraÉo
Pública, sendo facultada a utilizaÉo do portal de compras disponibilizado pela administraçâo
pública.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A OSC e deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto
para realizaÉo da despesa, aprovado no plano de tÍabâlho, e o valor efetivo da compra ou
contrataÉo e, caso o valor eÍetivo da compra ou contrataÉo seja superior ao previsto no
plano de fabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços
praticados no mercado, inclusive para fins de elaboraSo de relatório.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Para fins de comprovaçáo das despesas, a OSC deverá obter
de seus fornecedores e prestadores de serviços notâs, comprovantes fiscais ou recibos, com
data, valor, nome e número de inscriçãono CNPJ da organizaçáo da sociedade civil e do CNPJ
ou CPF do fomecedor ou prestador de sêNiço, e deverámantêr a guarda dos documentos
originais pelo prazo dê dez anos, contado do dia útil subsequêntê ao da apresentaÉo da
prestrÉo de contas ou do decurso do prazo paÍa a apresentaÉo dâ prestaÉo de contas.

SUBCúUSULA TERCEIRA. Na gestáo financeira, a OSC poderá:

I - pagar despesa em data posterior ao término da execuçâo do termo de colaboração, mas
somente quando o fatogerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;
II - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da
OSC, inclusive os dirigentes, desde que exerçam açáo prevista no plano de trabalho
aprovado, nos termos da legislaÉo cível e trabalhista.

SUBCúUSUI.A QUARTA. E VEdAdO à OSC:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado públim com recursos vinculados à
parceria, sâlvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
II - contratar, para prestaçáo de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele
que exerça cargo em comissáo ou funçáo de confiança, da administraÉo pública, ou seu
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hiÉteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentáÍias;

lll- pagar despêsa cujo fiato gerador tenha oconido em data anterior à entrada em vigor deste
instrumento.
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SUBCúUSUI-A QUINTA. E vedado à AdministraÉo Pública praticar atos de ingerência na
seleçáo e na contrataçáo de pessoal pela OSC ou que direcionem o recrúamento de
pesso€ls para trabalhar ou prestaÍ serviços nareferida organizaçáo.

CúUSULA DÉGIMA -DO MoNIToRAMENTo E oAAVALACÃo

A execuÉo do otlieto da parceria será acompanhada pela AdministraÉo Pública por
meio de açóes de monitoramento e avaliaÉo, que teráo caráter preventivo e saneador,
objetivando a gêstão adequada e regular da parceria;

SUBCúUSULA PRIMEIRA. As açôes de monitoramento e avaliaçáo contemplaráo a análise
das informaÉes acercada parceria, incluída a possibilidade de consulta às movimentaçôes
da conta bancária específica da parceria, além da verificaÉo, análise e manifestaÉo sobre
eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.

SUBCúUSULA SEGUNDA. No exercício das açôes de monitoÍamento e avaliaÉo do
cumprimento do objeto da parceria, a Administraçáo Pública:

I- designará o gestor da parceria, agente público responsável pela gestÉio da parcena,
designado por ato específico, com poderes de controle e fiscalizaçÀo para acompanhamento
da parceria; (art. 20, inciso Vl, da Lei no '13.019, de 2014);

II- designará a comissão de monitoramento e avaliaÉo, órgáo colegiado destinado a
monitorar e avaliar a parceria, constituído por ato específico publicado em meio oficial de
comunicação (art. ?, inciso Xl, da Leino 13.019, de 20í4);

m-emiüÉ relatório(s) tecnico(s) de monitoramento e avaliaÉo, na forma e prazos previstos
legislaçáoregente e neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e

Iv- realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas
hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e
do alcance das metas;
V- examinará o(s) relatório(s) de execuçáo do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de
execução financeira apresentado(s) pela entidade, na forma e prazos previstos na legislaÉo
regente e neste instrumento(art. 66, caput, da Lei no 13.019, de 2014);
VI- poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art. 58, §ío, da Lei no 13.0í9, de 2014);
VII- poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgáos ou entidadês que se situem
próximos ao local de aplicação dos recursos (art. 58, §1o, da Lei no í3.019, de 2014);

SUBCúUSULA TERCEIRA. Observado o disposto nos §§ 30, 60 e 70 do art. 35 da Lei no

13.019, de 20í4, a AdministraÉo Pública designará servidor público que atuará como gestor
da parceria e ficará responsável pelas obrigaçôes previstas no art.61 daquela Lei e pelas
demais atribuiçóes constiantes na legislação regente.

SUBCúUSULA QUARTA. Dentre outras obrigaçôes, o gestoÍ é responsável pela emissáo
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do parecer tà:nico conclusivo de análise da prestaÉo de contas final

SUBCúUSUI-A QUINTA. A comissão de monitoramento e avaliaÉo, é a instância
administráiva colegiada responúvel pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela
proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronizaÉo de objetos, custos e
indicadores e pela podução de entendimentos voltados à priorização do contÍole de
resultados, sendo de sua compêtência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos
de monitoramento e avaliaÉo;

SUBCúUSULA SEXTA. A comissáo se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execuçáo
das parcerias por meioda análisê das açôes de monitoramento e avaliaÉo previstas nesta
Cláusula, podendo solicitar assessoramento técnico de especialista que náo seja membro
desse colegiado para subsidiar seus trabalhos;

SUBCúUSULA SÉnMA. A comissáo de monitoramento e avaliação deverá ser constituída
por pelo menos "l (um)servidor ocupante de cargo efeüvo ou emprego peÍmanente do quadro
de pessoal da administração pública;

SUBCLAUSUI-A OITAVA. No caso de parceria financiada com recursos de fundo específico,
o monitoramento e a avaliaÉo seráo realizados pelo respeclivo conselho gestor (art. 59, §2,
da Lei no 13.0í9, de 2014). Nesta hipótese, o monitoramento e a avaliaÉo da parceria
poderáo ser realizados por comissáo de monitoramento eavaliaçáo a ser constituída pelo
resp€clivo conselho gêstor, conforme legislaçáo espêcífica, resp€itadas as exigências da Lei
no 13.0í9, de 2014;

SUBCúUSUI-A NONA. O relatório técnico de monitoramento e avaliaÉo, deverá conter os
elementos dispostosno §"lo do art. 59 da Lei no 13.019, de2014, e será submetido à comissáo
de monitoramento e avaliaÉo, que detém a competência para avaliâlo e homologá-lo.

SUBCúUSUU DÉCIMA. A visita técnica in loco, nào se confunde com as a@es de
fiscalizaÉo e auditoria realizadas pela administração pública, pelos órgáos de controle intemo
e pelo Tribunal de Contas. Aentidade deverá ser notificada previamente no prazo mínimo de
3 (três) dias úteis anteriores à realizaÉo da visita técnica in loco.

SUBCúUSUI-A DÉOMA PRIMEIRA. Sempre que houver a visita, o resultado será
circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será enviado à entidade para
conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisáo do relatório, a
critério da administraçáo pública. O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado
na análise da prestaÉo de contas (art. 66, parágrafo único, inciso l, da Leino 13.0í9, de2014).

SUBCúUSUI-A DÉCIMA SEGUNDA. Sem prejuízo da fiscalização peta AdministraÉo
Pública e pelos órgãos de controle, a execuÉo da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública setorial eventuâlmente existente. A presente parceria estará
também sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislaÉo específica (art. ôO
da Lei no 13.019, de 2014).
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O presente Têrmo de colaboração poderá ser.

a) descumpÍimento injustificado de cláusula deste instrumento;
b) violaÉo da legislaçáo aplicável;
c) cometimento de falhas reiteradas na execução;
d) mal versaÉo de rêcursos públicos;

e) constataÉo de falsidade ou fraude nas informa@es ou documentos apresentados;
f) não atendimento às recomendaçôes ou determinações decorentes da fiscalizaÉo;
g) descumprimento das condiçôes que caracteÍizam a parceira privada como pessoa
jurídica de direitoprivado sem fins lucrativos (art. 20, inciso l, da Lêi no 13.0í9, de 2014);
h) paralisaÉo da execuçáo da parceria, sem justa câusa e prévia comunicaçáo à
AdministraÉo Pública;
i) quando os recursos depositados em conta conente específica não forem utilizados no
prazo da paÍceria, salvo sê houver execução parcial do objeto e desde que previamente

.iustificado pelo gestor da parceria e autorizado pêla Administraçâo Pública.
j) oufas hipoteses expressamente previstas na legislação aplicável.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimento da notiftcaÉo, ficando os partícipes responsávêis somente pelas obrigaçóes e
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da
AdministraÉo Pública, que não decona de culpa, dolo ou má gestáo da entidade, o Poder
Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver softido.

SUBCúUSULA TERCEIRA. Em caso de denúncia ou rescisáo unilatêral por culpa, dolo ou
má gestáo por parte da entidade, devidamente comprovada, a organizaÉo da sociedade civil
náo terá direito a qualquer indênizaÉo.

SUBCúUSUU QUARTA. Os casos de rescisáo unilateral serào formâlmente motivados
nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo
de defesa será de í0 (dez) dias da aberturâde vista do processo.

SUBCúUSULA QUINTA. Na hipótese de inegularidade na execução do objeto que enseje
dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores
relacionados à inegularidade náo sêjam devolvidos no prazo estabelecido pelâ AdministraÉo
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I- extinto por decurso de prazo;

tr- extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
trI- denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorizaÉojudicial, mediante prévia notificaçáo por escrito ao outro partícipe; ou
ry- rescindido, por decisâo unilateral de qualquer dos partícipes, independêntemente de
autorizaÉojudicial, mediante prévia noüficaçào por escrito ao outro partícipe, nas seguintes
hipóteses:
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Pública.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Oúras situaÉes relaüvas à extinçáo da parceria náo previstas na
legislaçáo aplicável ouneste instrumento poderáo ser reguladas em Termo de Encenamento
da Parceria a ser negociado entre as partesou, se for o caso, no Termo de Distrato.

SUBCúUSUIá SÉTIMA. E faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer
tempo, coÍn as respectivas condições, san@s ê dêlimitaçoes claras de responsabilidades,
além da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intençáo, que
não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

CúUSULA oEcIMA SEGUNDA - DA RESTITUICÃo DoS RECURSoS

Por ocasião da conclusáo, denúncia, rescisáo ou extinÉo deste Termo de
colaboração, a entidade deverá restituir os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo
impronogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administraÉo pública.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A obrigatoriedade de restituiÉo de recursos nos casos previstos
na Lei 13.019/2014:

I - quando náo tiver havido comprovaÉo da boa e regular aplicaçâo da parceria
antêriormênte recebida, na forma da legislaÉo aplicável, inclusive mediante procedimentos
de fiscalizaÉo locâ|, realizadosperiodicamente pêla entidade ou órgáo descentralizador dos
recursos ou pêlo competente do sistema de controle interno da AdministraÉo Pública;
ll - quando verificado desvio de finalidade na aplicaÉo dos recursos, atrasos náo justificados
no cumprimento das etapas ou fiases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais de Administração Pública nas contrataçóes e demais atos praticados na
êxecuçáo da parceria ou o inadimplemento do parceiro executor com relaçáo a outras
cláusulas conveniais básicas;
III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pêlo partícipe
repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle intemo.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Quando for o caso, a obrigaçáo de a organização da sociedade
civil manter e movimentar os recursos em conta bancária êspecíficzt, observado o disposto no
art.5't da Lei no 13.0"19/2014;

SUBCúUSULA TERCEIRA. A definiçáo, se for o caso, da titutaridade dos bens e direitos
remanescentes na data da conclusão ou extinçáo da parceria e que, em razáo de sua
êxecuÉo, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados
pela administração pública;

SUBCúUSULA QUARTA O livre acesso dos agentes da administração pública, do controle
intemo e do Tribunal de Contas conespondente aos pro@ssos, aos documentos e às
informaçôes relacionadas a termos de colaboração,bem como aos locais de execução do
respectivo objeto.
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CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS BENS REMAN ESCENTES

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transbrmados ou construídos com
reqrrsos repassados pela Administraçao Pública sáo da titularidade da entidade e ficaráo
afetados ao objeto dapresente parceria durante o prazo de sua duraçáo, sendo considerados
bens remanêscentes ao seu término, dispensada a celebraçáo de instrumento específico para
esta finalidade.

SUBCLAUSUU PRIMEIRA. Os bens patrimoniais de que trata o caput deveráo ser gravados
com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Quando da extinçâo da parceria, os bens remanescentes
permaneceráo na propriedade da entidade, na medida em que os bens serão úteis à
continuidadê da execu@o de açóes de interesse social pelaorganizaÉo.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Caso a prestaÉo de contas final seja rejeitada, a titularidade
dos bens remanescêntes permanecerá com a êntidade, observados os seguintes
procedimentos:

L náo será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivaÉo
da rejei$onáo estiver relacionada ao seu uso ou aquisiÉo; ou
[. o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do
dano aoerário a ser ressarcido, quando a motivaÉo da rejeição esüver relacionâda ao seu
uso ou aquisiÉo.
m. É de responsabilidade da OSC a obrigaÉo dê prestar contas com definiçáo de form
metoddogia epfazos.

SUBCLAÚSULA QUARTA Na hipótese de dissoluçâo da entidade durantê a vigência da
parceria, o valoÍ pelo qualos bens remanescentes foram adquiridos dêverá ser computado no
cálculo do valor a ser ressaÍcido.

SUBCúUSUI-A QUINTA. A enüdade poderá realizar doaçáo dos bens remanescentes a
terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que
demonstrada sua utilidade pâra realizaÇão ou continuidâde de açoes de interessê social.

A prestaÉo de contas apresentada pela organizaÉo da sociedade civil deverá conter
elementos quê permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu
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SUBCúUSUI-A SEXTA. Os bens remanescentes poderáo ter sua propriedade revertida
para o órgáo ou entidade pública, a critério da Administraçâo Pública, se ao término da parceria
ficar constatado que a êntidade náo terácondiçôes de dar continuidade à execuÉo de ações
de interesse social e a transferência da propriedade for necessária para assegurar a
conünuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebraçáo de nova parceria, seja pêla
execução direta do objeto pela Administraçáo Pública.

CúUSULA DECIMA QUARTA - DA PRESTAGÃo DE coNTAs
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objeto foi executado conforme paduado, com a descriÉo pormenorizada das atividades

realizadas e a comprovaçâo do alcance dasmetas e dos resultados esperados, até o período

de que trata a prestaçâo de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçóes e

documentos:

I. Extrato da conta bancária espêcíÍica;
II. Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;

III. Relaçáo de bens adquiridos, produzidos ou consfuídos, quando for o caso; e

IV. Lista de presenÇa do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

SUBCúUSUU PRIMEIRA. Seráo glosados valores relacionados a metas e resultados

descumpridos sem justificativa suficiente.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A organizaçáo da sociedade civil prestará contas da boa e

regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a contar do

recebimento de cada parcela da parceía e no finalde cada exercício, se a duraSo da parceria

exceder um ano.

SUBCúUSUI_A TERCEIRA. A prestação de contas relativa à execuçáo do termo de

colaboração dar-s+á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho,

bem como dos seguintes relatórios:

I. Relatório de exeq4ão do objeto, elaborado pela organizaÉo da sociedade civil,

contêndo as atividades ou pro.ietos desênvolvidos para o cumprimênto do objêto e

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

II. Relatório de execuçáo financeira do termo de colaboração, com a descriçáo das

despesas e receitas efêtivamente realizadas e sua vinculação com a execuçáo do objeto, na

hipótese de dêscumpÍimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

SUBCúUSUI-A QUARTA. A Administraçáo Pública Municipal considerará ainda em sua

análise os seguintes relatórios elaborados intemamente:

I. Relâtório da visita técnica in loco realizada durante a execuçáo da parceria;

IL Relatório técnico de monitoramento e avaliaçâo, homologado pela comissão dê

monitoramento eavaliaçáo designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os

resultados alcançadosdurante a execuÉo do termo de colaboração.

SUBCúUSUSA QUINÍA. Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas,

de que trata o art.67 da Leino '13.019, de 2014, deveráo conter análise de efiécia e de

efetividade das açóes quanto:

l. Os resultados já alcançados e seus bênefícios;

U. Os impactos econÔÍnicos ou sociais;

m. O grau de saüsfação do público-alvo;

IV.A possibilidade de sustentabilidade das açóes após a conclusáo do objeto pacluado.
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SUSCúUSUI-A SEXTA. A manifestaçáo conclusiva sobre a prestaçáo dê contas pela
administraçáo pública observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo
concluir, altemativamente, pela:

I. Aprovação da prestaçáo de contas;
II. AprovaÉo da prestaÉo de contas com ressalvas; ou
III. Rejeiçáo da prestaÉo de contas e determinaçáo de imediata instauraçáo de tomada de
contas especial.

SUBCúUSULA SÉIMA. Constatada inegularidade ou omissão na prestaÉo de contas,
será concedido ptazo paraa organizafro da sociedade civil sanar a inegularidade ou cumprir
a obrigaÉo.

SUBCúUSULA OITAVA. Durantê o prazo dê íO (dez) anos, contado do dia útil subsequente
ao da prestação de contas, a organizaÉo da sociedade civil deve manter em seu arquivo os
doqrmentos originais que compôema prestaÉo de contas.

CúUSULA DÉqMA oUINTA- DA PRESTACÃo DE coNTAS FINAL

A entidade prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos
observando-se as regras previstasnos arts. 63 a 72 da Lei no 13.019, dê 2014, além d
cláusulas constantês deste instrumento e do plano dê fabalho.

SUBCúUSULA PRJMEIRA. A prestaçáo de contas terá o objêüvo de demonstrar e verifi
resultados e deveíá conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alca
das metas. A prestaÉo de contas apresentada pela entidade deverá conter elementos
permitam à AdministraÉo Pública avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme paduado, com a descriçáo pormenorizada das atividadesrealizadas e a
cornprovaçáo do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
pÍestaÉo de contas

SUBCúUSULA SEGUNDA. Para fins de prestaÉo de contas final, a entidade deverá
apresentar Relatório Final de Execuçáo do Objeto, no prazo de 90 (noventa) dias a partir do
téÍmino da vigência da parceria. Tal prazo poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias,
mediante justificativa e solicitaçáo prévia da entidade.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA.O Relatório Final de Execuçáo do Objeto conterá:

I- a demonstraÉo do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência da
parceria, com crmparativo de metas propostas com os resultados alcançados,
II- a descriÉo das açôes (atividades e/ou projetos) dêsenvolvidas para o cumprimênto do
objeto;
III-os documentos de comprovaÉo do cumprimento da contrapartida em bens e seNiços,
quando houveÍ;
Iv- justificativa, quando for o caso pelo náo cumprimento do alcance das metas, quando
houver,

V- o comprovarüe dê devoluÉo de eventual saldo financeiro remanescente, quando houver.
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SUBCúUSULA QUARTA. O Relatório Final de Execução do Objeto deverá, ainda, fomecer
elementos para avaliação:

l- dos resultados alcançados e seus benefícios;
ll- da possibilidade de sustentabilidade das açôes apos a conclusão do objeto.

SUBCúUSULA QUINTA. As informaçóes de que trata a Subcláusula Quarta serão
fomecidas por meio da apresentaçáo de documentos e poÍ outros meios previstos no plano
de trabalho;

SUBCúUSUI-A SEXTA. A análise da prestaçáo de contas final pela Administração Pública
será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo emitido pelo gestor da parceria, que
deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de
trabalho, e considerará:

I- Relatório Final de ExecuÉo do Objeto;
Il- os Relatórios Parciais de Execuçáo do Objeto, para parcerias com duraçáo superior a um
ano;
Ill-relatório de visita tá:nica in loco; e
IV- relatório técnico de monitoramento e avaliaçáo

St BCúUSULA SÉIMA. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das
previstas no plano detrabalho, o gestor da parceria, em seu parecêr técnico concl
avaliará a eficácia e efetividadê das açÕes rêalizadas;

SUBCúUSUI-A OITAVA. Quando a exigência for desproporcional à complexidade da
parceria ou ao interessepúblico, a Administraçáo Pública poderá, mediante justificativa prévia,
dispênsar que o parecer técnico de análise da prestaÉo de contas final avalie os efeitos da
parceria na forma da Subcláusula Sétima;

SUBCúUSULA NONA. Na hipótese de a análise de que trata a Subcláusula Sexta concluir
que houve descumprimento de metas estabêlecidas no plano de trabalho ou evidência de
inegularidade, o gestor da parceria, antes da emissáo do parecer técnico conclusivo, notificará
a entidade para que apresente Relâtório Final de Execução Financeira, no prazo de até 60
(sessenta) dias contados da notificaÉo. Tal prazo poderá serprorrogado por até 15 (quinze)
dias, mediante justificativa e solicitaçáo prévia da entidade.

SUBCúUSUI-A DECIMA. O Retatório Finat de Execuçáo Financeira, quando exigido, no
caso de deverá conter:

l- a rêlaçáo das rêceitas e despesas efêtivamente realizadas, inclusive rendimentos
financêiros, e sua vinculação com a execu@o do objeto, que possibilitem a comprovação da
observância do plano de fabalho;

ll- o comprovante da devoluÉo do sâldo remanescente da conta bancária específica, quando
houver;
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trI- o exfato da conta bancária específica;
IV- a relaÉo de bens adquiridos, produzidos ou transfoÍmados, quando houver;

SUBCúUSUI-A DÉqMA PRIMEIRA. A análise do Relatório Final de Execuçáo Financeira,
quando exigido, será feita pela Administraçáo Pública e contêmplará:

l- o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificaçáo das despesas previstas

e das despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme
aprovado no plano de trabalho;

ll- a verificaçáo da conciliaÉo bancária, por meio da aferiÉo da coÍrêlaÉo entre as despesas

constantes na relaÉode pagamentos e os débitos efetuados na conta conente específica da
parceria.

SUBCúUSUIá DÉCIMA SEGUNoA. Os dados financeiros seráo analisados com o intuito

de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua

conformidade e o cumprimento das normas pertinentes(art. g, §2o, da Lei no 13.019, de

2014).

SUBCúUSUI-A DÉCIMA TERCEIRA. Observada a verdade real e os resu

alcançados, o paÍêcer técnico conclusivo da prestaçáo dê contas final embasará a decisáo

autoridadê competente e poderá concluir pela:

I- aprovaçáo das contas, que oconerá quando constatado o cumprimento do ob,ieto e

metas da parceria,

II- aprovaÉo das contas com ressalvas, que oconerá quando, apesar de cumpridos o objeto

e as metas daparceria, for constatada impropriêdade ou qualquer outra fatta de natureza

ficrmal que náo resulte em dano ao erário; ou

flI-rejeiÉo das contas, que ocorrerá nas seguintes hipótêses:

a) omissáo no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário deconente de ato de gestão ilegÍtimo ou antieconômico; ou
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA QUINTA.A decisáo sobre a prestaÉo de contas final caberá à

autoridade responsável porcelebrar a parceria, vedada a subdelegaÉo.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA SEXTA. A entidade será notificada da decisáo da autoridade
competênte e poderá:
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SUBCúUSUI-A DÉCIMA QUARTA. A rejeiçao das contas náo poderá seÍ fundamentada
unicamente na avaliaçáo dos efeitos da parceria, devendo ser objeto de análise o cumprimento

do objeto ê o alcance das metas previstasno plano de trabalho.
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l- apresentar recurso, no prazo de 3o(trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se náo

reconsiderara decisáo no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará o recurso ao Ministro de

Estado ou ao dirigente máximo da entidade da Administraçáo Pública, para decisáo final no

prazo de 30 (trinta) dias; ou

II- sanar a inegulaÍidade ou cumpriÍ a obrigaÉo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

pronogável, nomáximo, por igual período.

SUBCúUSULA DÉCIMA SÉIMA. Exaurida a fase recursal, a Administraçáo Pública
deverá:

I- no caso de aprovação com ressalvas da pÍestaÉo de contas, registrar as causas das

ressalvas; e

II- Íro caso de rejeição da prestaçáo de contas, notificar a entidade para que, no prazo de 30

(trinta) dias:

a) devolva os recursos ftnanceiros relacionados com a inegularidade ou inexecuÉo do

objeto apuradaou com a prestação de contas náo apresentada; ou

b) solicite o rêssarcimento ao erário por meio de açóes compensatórias de

público, mediante aapresentaÉo de novo plano de tabalho, nos teÍmos do §2o do art. 72

Lei no '13.019, de 2014.

SUBCúUSULA DÉqMA OITAVA. O registro da aprovação corn ressalvas da prestaÉo

contas possui caráter preventivo e será considerado na eventual aplicaÉo dê sançô€s.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA NONA. A Administraçâo Pública deverá se pronunciar sobre a

solicitaÉo de ressarcimento quê trata a alínea "b" do inciso ll da Subcláusula Décima Sétima

no prazo de 30 (trinta) dias, sendo a autorizaçáo de ressarcimento por meio de açóes

compensatórias ato de coínpetência exclusiva da enüdade da administraÉo pública. A

realizaçáo das ações compensatórias de interesse público náo deverá ultrapassar a metade

do prazo previsto para a execuçáo da parceria.

SUBCúUSULA VIGÉSIMA. Na hipotese de rejeiçao da prestaÉo de contas, o nâo

ressarci mento ao eÍário ensêiará:

ll- o registro da rejeiçáo da prestaÉo de contas e de suas causas nos sistemas

competentes, enquantoperdurarem os motivos determinantes da rejeiçáo.

SUBCúUSULA y1GÉ$MA PRJMEIRA. O prazo de análise da prestaçáo de contas final pela

Administraçáo Públicaserá de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de recebimento do

Relatório Final de Execuçáo do Objeto oudo cumprimento de diligência por ela determinado,

proÍrogável justificadamente por igual período.

SUBCúUSULA V|GÉSIMA SEGUNDA. O transcurso do prazo definido na Subcláusula

,9 62
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l- a instauraÉo da tomada decontas espêcial, nos termos da lêgislaÉo vigente; e
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Vigésima Primeira, e de suaêventual pronogação, sem que as contas tenham sido apreciadas:

I- não impede que a entidade participe de outros chamamentos públicos e celebre novas
parcerias, e

II- náo implica impossibilidade de sua apreclaÉo em data posterior ou vedação a que se
adotem medidassaneadoras, puniüvas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido
causados aos cofres públicos.

SUBCúUSUI-A UGÉ$MA QUARTA. A prestaÉo de contas e todos os atos que deta
deconam dar-se.ão em platafrcrma eletrônica, permitindo a visualizaSo por qualquer
interessado.

SUBCúUSUI-A VGÉ$MA QUINTA. A entidade deverá manter a guarda dos docume
originais reláivos à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil
subsequênte ao da aprêsêntaÉo da prestaçáo de contas ou do decurso do prazo para a
apresentaçáo da prestaÉo de contas.

CúUSULA DECIMA SANCÓES ADMINISTRATIVAS

Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com
as normas da Lei no 13.019, de 2@4e da legislaçáo específica, a administração pública
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar àentidade as seguintes sançóes:

II- suspensáo temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria oucontrato com órgãos e entidades da administraçáo pública, por prazo não
superior a 2 (dois) anos; e

Ill- dedaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria
ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante a
AdministraÉo Pública, que será concedida sempre que a entidade ressarcir a administraÉo
pública pelos prejuízos resultantes e após deconido prazo de 2 (dois) anos da aplicação da
sanção de dedaraÉo de inidoneidade.
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SUBCúUSUI-A VrcÉgMA TERCEIRA. Se o transcurso do prazo definido na Subcláusula
Vigésima Primeira, e de sua eventual prorrogaçáo, se der por culpa exclusiva da
Administraçáo Pública, sem que se constate dolo da entidade ou de seus prepostos, nâo
incidiráo juros de mora sobre os débitos apurados no período entre o final do prazo e a data
em que foi emitida a manifestaçáo conclusiva pela AdministraÉo Pública, sem prejuízo da
atualizaÉo monetária, que observará a variaÉo anual do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela FundaÉo lnstituto Brasileiro de Geografia e
Estaústica - IBGE.

I- advertência;
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SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A sanÉo de advertência tem câráer píeventivo e será aplicada
quando verificadas impropriedades praücadas pela entidade no âmbito da parceria que não
jusüfiquem a aplicação de penalidademais grave.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. A sanção de suspensáo temporária será aplicada nos cÍlsos
em que forem verificadas irÍegularidades na celebraçâo, execuçáo ou prestaçáo de contas da
parceria e náo se jusUficar a imposiçáo da penalidade mais grave, considerando-se a naturêza
e a gravidade da infraçáo cometida, as pêculiaridades do caso concreto, as circunstâncias
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administraçáopública.

SUBCúUSUIá TERCEIRA. E facultada a defesa do interessado no prazo de 1o (dez) dias,

contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

SUBCúUSUI-A QUARTA. Da dêcisáo administraüva que aplicar as sanções previstas nesta

Cláusula caberá recursoadministrativo, no prazo de "10 (dez) dias, contado da data de ciência

da decisão.

SUBCúUSuIá QUINTA. Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou

de declaração de inidoneidade, a entidade deverá ser inscrita como inadimplente enquanto
perdurarem os efeitos da puniÉo ouaté que seja promovida a reabilitaçáo.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas

administração pública destinadas a aplicar as san@s previstas nesta Cláusula, contado

dats de apresentaçâo da prestaÉo de contasoudo fim do prazo dê 90 (noventa) dias a partir

do término da vigência da paÍcêria, no c€rso de omissáo no dever de prestar contas. A
prescriÉo será intenoínpida com a ediçáo de ato administrativo destinado à apuração da

inftaçáo.

CúUSULA DÉCIMA SÉNMA. DA OIVULGACÃO

Em razâo do presente Termo de colaboração, a OSC se obriga a mencionaÍ em todos

os seus atos de promoçáo e divulgaÉo do projeto, objeto desta parceria, por qualquer meio

ou forma, a participação da Prefeitura Municipal de Canapi.

SUBCúUSUI-A ÚNlCA. A publicidade de todos os atos derivados do presente Termo

de colaboração deverá ter caráterexclusivamente educáivo, informativo ou de orientaÉo
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ouimagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridades ou servadores públicos.

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - OA PUBLICACÃO

A eficácia do presente Termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em

alteraÉo de valor ou ampliação ou reduÉo da execuçáo do objeto descrito neste instrumento,
fica condicionada à publicaçáo do respectivo extrato no Diário Oficial do Município.

CúUSULA DECIMA NONA - DA CONctLIACÃO E DO FORO
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Elegem os pãrtícipes o bro da Comarca compêtente do Município de Canapi, para

dirimir quaisquer dúvidas que por ventura venham asurgir com renúncia expressa de qualquer

oufo por mais privilêgiado ou especial que se.ia.

SUBCúUSUIÁ ÚrutCl. ls controvérsias decorÍentes da exeq4áo do presentê Termo de

colaboraÉo que náo puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os

partícipes deveráo ser encâminhadas ao órgáo de consultoria e assessoramento dico do

órgáo ou entidade pública, para prévia tentativa de conciliaçáo e soluSo admi ade
dúvidas de naturêza eminentemênte juridica relacionadas à execuçáo da parceria

a prenogativa de a organização da sociedade civil se fazer representar p

observado o disposto noinciso XVll do capd do an.42 da Lei no 13.019, 2014.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os crpes

inenunciável cumprimento dostermos do presente instrum qual I

foi lavrado em 02 (duas) vias dê igual teor e forma, que v los

que produza seus legais efeitos, em Juízo ou dele

2026

Y"'.*rN "\
Josélia Melo de Lima

Prefeita
MUNICIPIO DE CANAPI

ADMTNTSTRAÇÃO PUBLICA

Ftá
R

IN

Silva
gal

R
S LUCRA VOSÉNTIDADE PRI FI
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TERMo DE coLABoRAçÃo t't. oatzr.z6, euE ENTRE st
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI/AL, COM A
rNrenverutÊrucn DA osc lNsTtruro supRAR pARA os
FINS QUE ESPECIFICA.

ADMTNTSTRAÇÃo púauca: eREFEITURA MUNtctpAL DE cANApuAL, Estado de
Alagoas, Pessoa Jurídicâ de Direito Público lntemo, inscrita sob o CNPJ no 12.367.89210001-
42, neste ato representada pela Sra. Josélia Melo de Lima, CPF no 902.769.304-87 e RG no
1230249 SSP/AL, brasileirA, casada, residente e domiciliada nesta cidade, doravante
denominado Administração Pública

oRGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIML: INSTITUTO SUPERAR, pessoa jurídica, de diÍeito
privado, sem finalidade lucrativa, inscrita no CNPJ no 4:l.€5.258/m0í-23, estabelecida na
Bráulio Montenegro, no 58 - Bairro Sáo Cristóváo - Palmeira dos índioíAl, E-mail:
institutosuperar@gmail.com, neste ato representada nêste ato pelo Sr. Flávio Feneira da
Silva, diretor presidente dêsta instituiÉo, inscrito no CPF no 013.186.5il47, RG no. 2024206
SSP/AL, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado OSC.

RESOLVEM celebrar o presente Termo de colaboração, deconente do chamamento de
número 01/2026, em obseNáncia às disposiçóes da Lei no 13.019, dê31 de julho de 20i4 e
suas alte.açôes e Decreto Municipal no 14 de 12 de julho de 2023, mediante as cláusulas e
condiçoes a seguir enunciadas:

O presente Termo de ColaboraÉo tem por objeto a execução de projeto no âmbito da
SêcÍetaria Municipal de Educaçâo, mediante regime de mútua cooperaçáo entre a
AdministraÉo Pública Municipal e a OrganizaÉo da Sociedade Civil, visando ao apoio às
ações e aos serviços públicos desenvolvidos no Município dê Canapi, Estado de Alagoas,
conforme metas, etapas, cronograma de execuçáo, cronograma de desembolso, indicadores
de resultado e demais especificações constantes do Edital e Plano de Trabalho.

CúUSULA SEGUNDA. PLANO DE TRABALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano dê
trabalho que, independente de transcriÉo, sendo parte integrante e indissociável do presente
Termo de colaboração,bêm como toda documentaçáo técnica que dele resulte, cujos dados
neles contidos acatam os partícipes.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os ajustês no plarrc de fabalho da parceria para alteraÉo de
valores ou de metas seráo formalizados mediante termo aditivo ou por apostila ao termo de
cdaboração e ao plano de tabalho.
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O prazo de vigência deste Termo de colaboração será de 12 (doze) meses, contados

a partir da data de sua assinatura, podendo ser pronogado, sendo que o perÍodo de execu$o
obedecerá nos seguintes casos e condiçóes previstos no art. 55 da Lei no 13.019, de 20í4:

L mediante termo aditivo, por solicitaÉo da OSC dêvidamente fundamentada, formulada,
no mínimo, 30 (finta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela AdministraÉo
Pública;

ll. de oficio, por iniciativa da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na
liberaçáo de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Órgão: 05.00 - SecretaÍia Municipal de Educaf o
Unidade OrcaÍnentária: 05.50 - Secretaria Municipal de Educa@o
Funcional Programálica: 4.010 - Manutenção das AçÕes do Fundo Municipal de Educação
Elemênto de Despêsa: 3.3.50.43 - SubvençÕes Sociais

Órgão: 5l .00 - Fundo Mun. de EducaÉo
Unidade Orçamentária: 00.51 - Fundo Mun. de Educação
Funcional Programática: 4.013 - Quota Municipal do Salário Educação
Elêmênto dê Despêse: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

Orgão: 52.00 - Fundo de Manut e Dêsenv da Educaçâo Básica - FUNDEB
Unidade Orçamentária: 00.52 - Fundo de Manú e Desenv da Educação Básica - FUNDEB
Funcional Programffica: 4.0í9 - Manúenção das AçÕes do Ensino Fundamental - FUNDEB 30%
Elemênto de Despêsa: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

Órgão: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB
Unidade Orçamêntária: 00.52 - Fundo dê Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB
Funcional Programática: 4.021 - Manutenção das Ações do Ensino lnfantil - FUNDEB 30%
Elemênto de Dêspêsa: 3.3.50.43 - SubvenÉes Sociais

valor global: R$ 9.757.890,72 (nove milhôes setecentos e cinquenta e sete mil oitocentos e
noventa reais ê setenta e dois centavos), a ser repassado em í2(doze) parcelas mensais de
R$ 813.í57,56 (oitoceentos e treze mil cento e cinquenta e sete reais e cinquenta e seis
centavos)

A liberaçáo dos recursos financeiros será realizada de acordo com o cronograma de
desembolso aprovado, em estrita conformidade com o plano de Trabalho, obsàrvada a
compatibilidade com as metas, etapas e resultados previstos para a parceria.

A liberaçáo de cada parcela ficará condicionada ao cumprimento das exigências legais
e regulamentares aplicáveis, especialmente à inexastência de inegularidades na aplicaçaô de
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Para a execução do prcieto previsto neste Termo de colaboração, seráo
disponibilizados recursos, à conta da açâo orçamentária abaixo descrita:

CúUSULA QUINTA - DA LIBERACÃo DoS RECURSoS FINANCEIRoS
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recursos anteriormente recebidos, de desvio de finalidade, de inadimplemento injustificado
das obrigações pâctuadas ou de pendências não saneadas apontadas pela AdministraÉo
Pública ou pelos órgáos de controle, nos termos do art. 48 da Lei no 13.019/20í4.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. As parcelas dos recursos ficaráo retidas até o saneamento das

impropriedades ou inegularidades detedadas nos seguintes casos:

l. quando houver evidências de inegularidade na aplicaÉo de parcela anteriormente recebida;

ll. quando constatado desvio de finalidade na aplicaSo dos recursos ou o inadimplemento da

OSC em relação a obrigaçóes eíabelecidas no Termo de eolaboração;
lll. quando a OSC deixar dê adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas
pêla adminisfaÉo pública ou pelos órgãos de controle interno ou extemo.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A veriícaçáo das hipóteses de retenÉo previstas na Subcláusula
Primeira oconerá por meio de a@es de monitoramento e avaliaçáo, incluindo:

l. a verificaçáo da existência de denúncias aeitas;
ll. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendaçóes existentes dos órgáos de
corúrole interno e extemo; e
lll. a consulta aos cadasfos e sistemas federais que permitam aferir a regularidade da parcena.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Conforme disposto no inciso ll do caput do art. 48 da Lei no

13.019, de 2014, o atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de
trabalho, configura inadimplemento de obrigaÉo estabelecida no Termo de colaboraçâo.

CúUSULA SEXTA. DA MOVIMENTAQÃO DoS RECURSoS FINANCEIRoS

Os recursos financeiros referentes ao presente Termo de Colaboração, desembolsados pelo
Município de Canapi/Al, sêráo mantidos e movimentados pela Organizaçáo da Sociedade
Civil em conta bancária específica e exclusiva da parceria, aberta em instituiçáo financeira
públicâ indicada ou acêita pêla Administraçáo Pública.

A OSC deverá compÍovar a abertura da conta banéria específica e apresentar seus
respectivos dados à Administraçáo Pública antes do recebimento da primeira parcela dos
recrirsos.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os recursos depositados na conta bancária específlca do
Termo de colaboração seráo aplicados em conta conente específica isenta de tarifa bancária
na instituiÉo financeira pública determinada pela administraçáo pública

SUBCúUSULA SEGUNDA. Os rendimentos de ativos financeiros seráo aplicados no objeto
deste instrumento desde que haja solicitaçáo fundamentada da entidade e autorizaÉo da
AdministraÉo Pública, estando sujeitos às mesmas condiçóes de prêstrçáo de contas
exigidas para os recursos transferidos.

SUBCúUSULA TERCEIRA. Os recursos da parceria geridos pela entidade estáo vinculados
ao Plano de Trabalho e náo caracterizam receita própria e nem pagamento por prestaçáo de
serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis crnforme as Normas Brasileiras
de Contabilidade.
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SUBCúUSUI-A QUARTA. Toda a movimentaÉo de recursos no âmbito da parceria será
realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificaÉo do beneficiário final e à
obrigatoriedade de depósito em sua contia bancária.

SUBCúUSUI-A QUINTA. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fomecedores e prestadores de serviços, salvo justificacativa

demonstrando a impossibilidade física de pagamento nesta forma.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Caso os recursos depositados na conta conente específica náo
sejam utilizados no prazo de 90 (noventa) dias, contado a partir da efetivaçáo do depósito, o
Termo de colaboraçáo será rescindido unilateralmente pela AdministraÉo Pública, salvo
quando houver execuçáo parcial do objeto, desde que previamente justificado.

CúUSUI-A SÉTIMA . DAs oBRIGACÕES

7.1. A ADMtNtSTRiqÇÃO PÚBL|CA

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. O presente Termo de colaboração deverá ser executado
fielmente pelas Partes, de acordo com as dáusulas pactuadas e as normas aplicáveis,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecuçáo ou execuçáo parcial, sendo
vedado à entidade utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria.

SUBCúUSULA SEGUNDA. É prenogativa do órgâo ou entidade transferidor dos recursos
financeiros assumir ou fansferir a responsabilidade pela execuÉo do objeto, no caso de
paralisaçáo ou da oconência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

SUBCúUSUIA TERCEIRA. Além das obrigaçóês constantes na legislaÉo que rege o
pÍesente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
Administraçáo Pública cumprir as seguintes atribuiÉes, responsabilidades e obrigaçÕes:

I. promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo
Desembolso constante doplano de trabalho;

ao Cronograma

Il. prestar o apoio necessário e indispensável à entidade para que seja alcançado o obje
do Termo de colaboração em toda a sua extensáo e no tempo devido;
Itr. monitorare avaliar a execução do objeto deste Termo de colaboraçâo, por meio de análi
das informaçôesacerca do processamento da parceria, diligências e visitas in loco, q
necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela coneta aplicação d
recursos repassados, obseruando o prescrito na Cláusula Décima;
IV. comunicar à entidade quaisquer inegulaÍidades decorrentes do uso dos recursos públi
ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislaçáo
para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informaçóes;
V. analisar os relatórios de execução do obieto;
\rl. instituir Comissão de Monitoramento e Avaliaçáo - CMA, nos termos do art. 35, inciso V,
alínea h, da Lei no 13.019114.
vll. designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigaçôes previstas no art.
61 da Lei no 13.019, de 2014, e pelas demais atribuiçôes constantes na legislaÉo regente;
Vlll. poderá retomar os bens públicos em poder da entidade na hipótese de inexecuçáo por
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culpa exclusiva da pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, exclusivamente
para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e
independêntemente de autorização judicial, a fim de realizarou manter a execu$o das metas
ou atividades pactuadas, nos temos do art. 62.
lX. poderá assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano
de trabalho, no caso de paralisaÉo e inexecuçáo por culpa exclusiva da pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucraüvos, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestaÉo de contas o que foi executado pela enüdade até o momento em que
a Administração Pública assumir essas responsabilidades, nostermos do art. 62, ll, da Lei no

13.019, de 2014;
X. reter a liberaÉo dos recursos quando houver evidências de inegularidade na aplicaÉo de
parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente
as medidas saneadoras apontadas pela Administraçáo Pública ou pelos órgáos de controle
interno ou extemo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o prazo de ate 30 (trinta) dias
para saneamento ou apresentação de informaÉes e êsclarêcimentos, nos termos do art- 48
da Lei no 13,019, de 2014;
Xl. pronogar de "ofício" a vigência do Termo de colaboração, antes do seu término, quando
deÍ câusa a atraso na liberaçáo dos recursos, limitada a pronogação ao exato período do
atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrafio único, da Lei no 13.0'19, de 2014;
Xll. publicar, no Diário Oficial do Município, extrato do Termo de colaboração;
Xlll. divulgar informaçôes referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e
manter, no seu sítio eletrônico oficial, o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo
plano de trabalho, nos termos do art. 10 da Lei no 13.019, de 2014;
XlV. êxercer atividade normativa, de controle e fiscalizaçáo sobre a execução da parceria,
inclusive, se for o caso, reoÍientando as açôes, de modo a evitar a descontinuidade das açôes
paciuadas;
XV. informar à OSC os atos normativos ê orientações da Administração Pública que
interessem à execuçâo do presente Termo de colaboração;
XVl. analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados na consecuçáo do
objeto do presente Termo de colaboração;
XVll. aplicar as sanções previstas na legislaçáo, proceder às açóes administrativas
necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada de
Contas Especial, quando for o caso:

a) Quando náo tiver havido comprovação da boa e regular aplicaÉo da parcela anteriormente
recebida, na forma da legislaÉo aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização
local, realizados periodicamente pela êntidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo
órgáo competente do sistema de controle interno da AdministraÉo Pública;

b) Quando verificado desvio de finalidade na aplica$o dos recursos, atrasos náo justificados
no cumprimento das etapas ou Íiases programadas, práicas atentatórias aos princípios
fundamentais de AdministraÉo Pública nas contrataçóes e demais atos praticados n
execução da parceria, ou o inadimplemento do parceiro executor com relaSo a
cláusulas conveniais básicas;

c) Quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe
repassador dos rêcursos ou por integrantes do Íêspectivo sistema dê controle intemo.

7.2. DA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtL

SUBCLAUSULA PRIMEIRA. Além das obrigaçóês constantes na legislaÉo que rege o
presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
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entidade cumprir as seguintes atribuiçóes, Íesponsabilidades e obrigaçôes:

l- executar ftelmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a
legislaçáo pertinentee o plano de babalho aprovado pela Administração Pública, adotando
todas as medidas necessárias à coneta execuçâo deste Termo de colaboração, observado o
disposto na Lei no'13.019, de 2014, bêm como, manter durantetoda a execuçáo da parceria,
em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, a regularidade juídicâ, fisc€l e
trabalhista;

ll. zelar pela boa qualidade das açoes e serviços prestados, buscando alcançar eficiência,
eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades;

lll. manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de colaboração
em conta bancária específica, na instituiÉo financeira pública determinada pela administração
pública, inclusive os resultados deeventual aplicação no mercado financeiro, aplicândcos, na
conÍormidade do plano de trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto,
observadas as vedaçóes relativas à execução das despesas;

lV. náo utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei no i3.019, de
2014;

apresentar Relatório de Execuçâo do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 72
da Lei no 13.01912014;

V. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicâr os recursos púUicos e gerir os
bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da
imp€ssoalidade, da moralidad€, da publicidadê, da economicidade, da eficiência e da eflcácia;

Vl. prestar contas à AdministraÉo Pública, no encenamento da vigência do Termo de
colaboração, nos termos do câpítulo lV da Lei no 13.019, de 2014:

Vll. respoflsabilizar-se exclusivamente pela contratação, gestáo e pâgamento do pessoal
necêssário à execuçáo do Plano de Trabalho, inclusive quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, sociais e quaisquer outros quê incidam sobre tais
contrataçôes;

Vlll. responsabilizar-se êxclusivamente pelo gerenciamento administraüvo e financeiro dos
reorrsos recebidos, inclusive no que se refere às despesas de custeio, invesümento e pessoal,
bem como pêla execuçáo do objeto pactuado neste Termo de Colaboração;

lX. reconhecer que a inadimplência da organização da sociedade cavil em relaçáo às
obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza náo
transfere à AdministraÉo Pública responsabilidade solidária ou subsidiária pelo respecti
pagamento, pelos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou pelos danos deconentes de
eventual restriçáo à sua execução, nos termos da Lei no 19.019t2O14.

x. permit,r o livre ac€sso do gestor da parceria, membros do conselho de polÍtica pública da
área, quandohouver, da comissão de Monitoramento e Avaliação - cMA e servidores do
sistema de controle lntemo do Município e do Tribunal de contas, a todos os documentos
relaüvos à execução do objeto do Termo de colaboração, bem como aos locais de execuÉo
do poeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informaçôes
solicitadas;

Xl. quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos c,om os recursos deste Termo
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d. arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservação, manutenção
e recuperaçáodos bens;

e. em caso de fuÍto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao
conhecimento da autoridade policial competentê, enviando cópia da oconência à
Administração Pública, além da proposta parareposiÉo do bem, de competência da entidade;

f. durante a vigêncJa do TeÍmo de colaboração, somente movimentar os bens para fora da
área inicialmentedestinada à sua instalaçáo ou utilizaÉo mediante expressa autorização da
AdministraÉo Publica e prévio procedimento de controle patrimonial.

Xll. por ocasiáo da conclusão, denúncia, rescisão ou extinÉo deste Termo de colaboração,
restituir à AdministraÉo Pública os saldos financeiros remanêscentes, inclusive os
provenientes das receitas obüdas das aplicaçóes financeiras realizadas, no prazo
impronogável de «) (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei no 13.019,de 20 14;

Xlll. manter, durantê a exeqlÉo da parceria, as mesmas condiçôes exigidas nos art. 33 e 34
da Lei no 13.019,de 2014;
xv. manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os disÉndios relaüvos
a este Termode colaboração, pelo prazo de 10 (dez) anos após a prestaÉo de contas,
conforme previsto no parágrafo único doart. 68 da Lei no 13.0í9, de 20í4;
XV. garantir a manutênÉo da equipe técnica em quantidadê e qualidade adequadas ao bom
desempenho das atividades;
XVl. observar o disposto no art.48da Lei no 13.019, de2014, para o recebimento da parcela
dos recursos fi nanceiros;
XVll. divulgar na intemet e em locais visíveis da sede social da entidade e dos
estabelecimentos em que exerça suas ações todas as informações detalhadas no art. 11,
incisos I a Vl, da Lei Federal no 13.019, de 2014;
xvlll. submeter previamente à Administração pública qualquer proposta de alteraÉo do plano
de trabalho, na forma
execuçáo das despesas;

definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à

XlX. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administraüvo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento
e de pessoal, nos termos do ad..42, inciso XlX, da Lei no 

.'13.019, de 2014;
XX. manter, durante toda a execução da parceria, em compaübilidade com as obrigações
por ele assumidas, a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista.

CúUSULA oITAvA _ DA ALTERACÃo
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de colaboraÉo:

a. utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidadê com o objeto paciuado;

b. garanür sua guarda e manúenÉo;

c. comunicar imediatamente à Administraçáo Pública qualquer dano que os bens vierem a
sofreÍ:
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Este Termo de colaboração poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições,
excetoquanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por
certidão de apostilamento, devendo o respec{ivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias
antes do seu término, observado o dispostono art. 57 da Lei no 13.0í9, de 2014:

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os ajustes realizados durante a execuSo do objeto integrarão
o plano de trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela
autoridade competente.

CúUSULA NONA - DAs coMPRAS E coNTRATAcÕEs

A OSC adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realizaçáode
compras e contrataçôes de bens e serviços com recursos transfeÍidos pela Administraçáo
Pública, sendo facultada a utilizaÉo do portal de compras disponibilizado pela administraÉo
pública.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Na gestão financeira, a OSC poderá

I - pagar despesa em data posterior ao término da execuçáo do termo de colaboração, mas
somente quando o fatogerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;
II - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da
osc, inclusive os diígentes, desde que exerçam aÉo prevista no plano de trabalho
aprovado, nos termos da legislaçáo cível e trabalhista.

SUBCúUSUI.A QUARTA. É VEdAdO à OSC

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empÍegado público com recursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
II - contratar, para prestaçáo de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele
que exerça cargo em comissáo ou função de confiança, da administraÇáo pública, ou seu
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizês orçamentárias;
e
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SUBCúUSULA PRIMEIRA. A OSC e deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto
para realizaÉo da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou
contrataçáo e, caso o valor efetivo da compra ou contrataçáo seja superior ao previsto no
plano de trabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços
praücados no mercado, inclusive para fins de elaboraÉo de relatório.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Para fins de comprovaçáo das despesas, a OSC deverá obter
de seus forneccdores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com
data, valor, nomê e número de inscriçáono CNPJ da organização da sociedade civil e do cNpJ
ou CPF do fomecedoÍ ou prestador de serviço, e deverámanter a guarda dos documentos
originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentaÉo da
prestação de contas ou do decurso do prazo paÍE a aprêsentaÉo da prestaçáo de contas.
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lll- pagar despesa cujo fato gerador tenha oconido em data anterior à entrada em vigor deste
instrumento.

SUBCúUSULA QUINTA. E vedado à Administração Pública praticar atos de ingerência na
seleção e na contrataçáo de pessoal pela OSC ou que direcionem o recrutamento de
pesso:ls para trabalhar ou prestar serviços nareferida organizaçáo.

CúUSULA DÉCIMA -Do MoNITORAMENTO E DA AVALhCÃO

A execuÉo do objeto da parceria será acompanhada pela Administraçáo Pública por
meio de açóes de monitoramento e avaliaÉo, gue terão caÉter prêventivo e saneador,
objêtivando a gestâo adequada e regular da parceria;

SUBCúUSULA PRIMEIRA. As açôes de monitoramento e avaliaÉo contemplarão a análise
das informaÉes ac€rcada parceria, incluída a possibilidade de consulta às movimentaçôes
da conta banéria específica da parceria, além da verificaçáo, análise e manifestaçáo sobre
eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.

SUBCúUSULA SEGUNDA. No exercício das açoes de monitoramento e avaliaçáo do
cumprimento do objeto da parceria, a Administraçáo Pública:

I- designaÉ o gestor da parceria, agente público responsável pela gestáo da parceria,
designado por ato específico, com poderes de controle e fiscalizaÉo para acompanhamento
da parceria; (art. 2, inciso Vl, da Lêi no 13.019, de 2014);

II- designará a comissáo de monitoramento e avaliaÉo, órgáo colegiado destinado a
monitorar e avaliar a parceria, consütuído por ato específico publicâdo em meio oficial de
comunicação (art. ?, inciso Xl, da Leino í3.019, de 2014);

[I-emitiÉ relatório(s) tecnico(s) de monitoramento e avaliaçáo, na forma e prazos previstos na
legislaÉoregente e neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os
resultados alcançados durante a execuSo da presente parceria, para fins de análise da
prestaÉo de contias anual, quando for o caso (aít. 59da Lei no 13_0i9, de 2e14).

Iv- Íeali?Àtâ visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas
hipóteses em que esta for essencial para veriftcação do cumpíimento do objeto da parceria e
do alcance das metas;
V- examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de
execuçáo financeira apresentado(s) pela entidade, na forma e prazos previstos na legisl
regênte e nestê instrumênto(art. 66, caput, da Lei no 13.0i9, de2014),
vI- poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art. 58, s1o, da Lei no 13.0í9, de 2014);
vII- poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicação dos recursos (art. SB, s1o, da Lei no 13.019, de 2014);

SUBCúUSUIá TERCEIRA. Observado o disposto nos §§ 30, 6o e 70 do art. 35 da Lei no
13.019, de 20í4, a Administraçáo Pública designará servidor público que atuará como gestor
da parceria e ficará responsável pelas obrigações previstas no art. 61 daquela Lei e pelas
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demais atribuiçôes constantes na legislaÉo regente

SUSCúUSULA QUARTA. Dentre outras obrigaçôes, o gestor é responsável pela emissão
do parecer técnico conclusivo de análise da prestaÉo de contas final.

SUACúUSULA QUINTA. A comissáo de monitoramento e avaliaÉo, é a instáncia
administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela
proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronizaÉo de obietos, custos e
indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de
resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos
de monitoramento e avaliação,

SUBCúUSUI-A SEXTA. A comissão se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução
das parcerias por meioda análise das açoes de monitoramento e avaliaÉo previstas nesta
Cláusula, podendo solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro
desse colegiado paÍa subsidiar seus trabalhos;

SUBCúUSUI-A SÉflMA. A comissáo de monitoramento e avaliaÉo deverá ser constituída
por pelo menos I (um)servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro
de pessoal da administraÉo pública;

SUBCúUSUI-A OITAVA. No caso de parceria financiada com recursos de fundo específico,
o monitoramento e a avaliaçâo seráo realizados pelo respectivo conselho gêstor (art. 59, s2o,
da Lei no'13.019, cle 20'14). Nesta hipótêsê, o monitoramento ê a avaliaçáo da parceria
poderáo ser realizados por comissáo de monitoíamento eavaliação â ser constituída pelo
respectivo conselho gestor, conforme legislaÉo específica, respeitadas as exigências da Lei
no '13.019, de 2014;

suBcúusul-A NoNA. o relatório técnico dê monitoramento e avaliaçáo, deverá conter os
elementos dispostosno §1o do art. 59 da Lei no 13.019, de2o14, e será submetido à comissão
de monitoramento e avaliaçáo, que detém a competência para avaliá-lo e homologá-lo.

SUBCúUSULA OÉCIMA. A visita técnica in loco, não se conÍunde com as ages de
fiscalizaÉo e auditoÍia realizadas pela administração pública, pelos órgáos de controle intemo
e pelo Tribunal de contas. Aenüdade deverá ser notificada previamênte no prazo mínimo de
3 (três) dias úteis anteriores à realizaçáo da visita técnica in loco.

SUBCúUSUI-A DÉqMA pRlMElRA. Sempre que houver a visita, o resultado
circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será enviado à entidade pa
conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisáo do relatório, a
critério da administraÉo pública. O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado
na análise da prestaçáo de contas (art.66, parágrafo único, inciso l, da Leino 13.019, de 2014).

suBcúusulA DÉclMA SEGUNDA. sem prejuízo da fiscâtizaçáo peta AdministraÉo
Pública e pelos órgáos dê controle, a execuÉo da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública setorial eventualmente existente. A presente parceria estará
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tamtÉm sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislaçáo específica (art. 60
da Lei no 13.019, de 2014).

CúUSULA DECIMA PRIMEIRA -DA ExTNcÃo Do TERMo DE coLABoRAcÃo

O presente Termo de colaboração poderá ser:

I- extinto por deorrso de prazo,

II- extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III- denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorizaçãojudicial, mediante prévia notificaçáo por escÍito ao oúro partícipe; ou
ry- rescindido, por decisáo unilateral de qualqueÍ dos partícipes, independentemente de
autorizaçáojudicial, mediante prévia noüficação por escrito ao outÍo partícipe, nas seguintes
hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste insfumento;
b) violaçáo da legislaçáo aplicável;
c) comeümento de falhas reiteradas na execuçáo;
d) mal versação de recursos públicos;

e) constataÉo de falsidade ou fraude nas informaçôes ou documentos apresentados;
D nâo atendimento às recomendaçóês ou determinaçõ€s deconentes da fiscalizaçáo;
g) descumprimento das condiçõ€s que caractêrizam a parcêira privada como pessoa
jurídica de direitoprivado sem fins lucraüvos (aÍt. 20, inciso l, da Lei no 13.019, de 2014);
h) paralisaçâo da execuÉo da parcêria, sem justa c€lusa e prévia comunicaçáo à
Admlnistração Públicâ;
i) quando os recursos depositados em conta crnente especíÍica náo forem utilizados no
prazo da parceria, salvo se houver execução parcial do objêto e desde que previamente
justificado pelo gestor da parceria e autorizado pela Administraçáo pública.
j) oufas hipóteses expressamente previstas na legislação apliúvel.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dies após a data de
recêbimento da notilicaÉo,fi€ndo os partícipes responsáveis somentê pelas obriga@s e
vantagens do tempo em que paÍticiparam voluntariamente da avença.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da
Administraçáo Pública, que não demna de culpa, dolo ou má gestáo da entidade, o poder
Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver sofri

SUBCú USULA TERCEIRA. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou
má gestâo por parte da entidade, devidamente comprovada, a organizaçáo da sociedade civil
não terá direito a qualquer indenizaçáo.

SUBCúUSULA QUARTA. Os casos de rescisáo unilateral serão formalmente motivactos
nos autos do processo adminisrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. o prazo
de defesa será de 10 (dez) dias da aberturadê vista do processo.
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SUBCúUSULA SEXTA. Outras situaÉes relaüvas à extinção da parceria náo previstas na
legislaçáo aplicável ouneste instrumento poderáo ser reguladas em Termo de Encenamento
da Parceria a ser negociado entre as partesou, se for o caso, no Termo de Distrato.

PoÍ ocasiáo da conclusão, denúncia, rescisáo ou extinçáo deste Termo de
colaboração, a entidade deverá restituir os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicaçóes financeiras realizadas, no prazo
impronogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauraçáo de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administraÉo pública.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A obrigatoriedade de restituiÉo de recursos nos casos previstos
na Lei 13.0í9/20í4:

I - quando náo tiver havido comprovaÉo da boa e regular aplicaÉo da parceria
anteriormentê recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos
de fiscalização local, realizadosperiodicâmente pela entidade ou órgáo descentralizador dos
recursos ou pelo competente do sistema de controle interno da AdministÍaÉo pública;
II - quando verificado desvio de finalidade na aplicaÉo dos recursos, atrasos náo justificados
no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais de AdministraÉo Pública nas contrataçôes e demais atos praticados na
execução da parceria ou o inadimplemênto do parceiro execulor com relação a outras
cláusulas conveniais básicas;
rI - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe
repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle intemo.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. Quando for o caso, a obrigaçáo de a organização da so
civil manter e movimentar os rêcursos em conta bancária êspecífica, observado o disposto
art 51 da Lei no í3.019/20í4;

suBcúusuLA TERCEIRA. A definiÉo, se for o caso, da titutaridade dos bens e direitos
remanêscentes na data da conclusáo ou êltinÉo da parceria e que, em razâo de sua
execução, tenham sido adquiÍidos, produzidos ou transformados com recursos repassados
pela administraÉo pública;
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SUBCúUSULA QUINTA. Na hipotese de inegularidade na execuçáo do objeto que enseje
dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial Glso os valores
relacionados à inegularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administraçâo
Pública.

SUBCúUSULA SÉIMA. E faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer
tempo, com as respectivas condiçôes, sançôes e delimitaçôes claÍas de responsabilidades,
além da estipulaçâo de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intençáo, que
náo poderá ser infeÍior a 60 (sessenta) dias.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA - DA REsTITUrcÃo Dos REcURsoS

suBcúusuLA QUARTA. o livre acesso dos agentes da administraçáo pública, do controle
interno e do Tribunal de contas conespondente aos processos, aos documentos e às
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infomaçôes relacionadas a termos de colaboração, bem como aos locais de execuSo do
respectivo objeto.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA. DoS BENS REMANESCENTES

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os bens patrimoniais de que trata o caput deveráo ser gravados
com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria.

SUBCúUSULA SEGUNOA. Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes
permaneceráo na propriedade da entidade, na medida em que os bens seráo úteis à
continuidade da execuçfo de açôes de interesse social pelaorganizaçáo.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Caso a prestaSo de contas final seja rqeitada, a titularidade
dos bens remanescentes permanecerá com a entidade, observados os seguintes
procedimentos:

I. náo será exigido Íessarcimento do valor relativo ao bêm adquirido quando a motivaÉo
da rejeiçáonáo esüver relacionada ao seu uso ou aquisiçâo; ou
II. o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do
dano aoerário a ser ressarcido, quando a motivaÉo da rejeiÉo estiver relacionada ao seu
uso ou aquisição.
m E de responsabilidade da OSC a obrigaÉo de prestar contas com definiÉo de fo.ma,
metodologia eprazos.

SUBCúUSUI-A QUINTA. A entidade poderá realizar doaÉo dos bens remanescentes a
terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que
demonstrada sua utilidade para realizaÉo ou continuidade de ações de interesse social

suBcúusul-A sExrA. os bens remanescentes poderáo ter sua propriedade revertida
para o órgáo ou entidade pública, a critério da Administraçáo pública, se ao término da parceria
ficar constatado que a entidade náo terácondiçôes de dar continuidade à execuçáo de ações
de interesse social e a transferência da propriedade for necessária para assegurar a
continuidade do objeto pactuado, seja por meio da cêlebraÉo de nova parceria, seja pela
execuçáo direta do otrjeto pela Administração pública.

DECIMA OUARTA - DA PRESTACÃO D CONTAS
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Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transÍormados ou construídos com
recursos repassados pela AdministraÉo Pública sáo da titularidade da entidade e ficaráo
afetados ao objeto dapresente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considerados
bens Íemanescentes ao seu término, dispensada a celebraçáo de instrumento especílico para
esta finalidade.

SUBCLAÚSULA QUARTA. Na hipótese de dissotução da entidade durante a vigência da
parceria, o valor pelo qualos bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no
cálculo do valor a ser ressarcido.
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A prestaÉo de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu
objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades
realizadas e a comprovaçáo do alcance dasmetas e dos resultados esperados, até o período
de que trata a prestaÉo de contas, a exemplo, dentre oufos, das seguintes informaçóes e
doqlmentos:

I. Extrato da conta bancária específica;
II. Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;
III. Relaçáo de bens adquiridos, produzidos ou constuídos, quando for o caso; e
IV.Lista de presênça do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Seráo glosados valores relacionados a metas ê resultados
descumpridos sem justifi cativa sufi ciente.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e
regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a contar do
recebimento de cada parcela da parceria e no finalde cada exercício, se a duraÉo da parcena
exceder um ano.

SUBCúUSUIá TERCEIRA. A prestaÉo de contas retativa à execuçâo do termo de
colaboração dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho,
bem como dos sêguintes relatórios:

I. Relatório de execução do objeto, elaborado pela organizaçáo da sociedade civil,
contendo as atividades ou poetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançedos;

tr. Relatório de execução financeira do têrmo de colaboração, com a descriçâo das
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçáo com a execuçâo do objeto, na
hipótese dê descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

suBcLAusul-A QUARTA. A Administração Pública Municipal considerará ainda em sua
análise os seguintes relatórios elaborados intemamente:

I. Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
II. Relatório técnico de monitoramento e avaliaçáo, homologado pela comissáo
monitoramento eavaliaÉo designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e
Íesultados alcançadosdurante a execuçáo do termo de colaboração.

SUBCúUSULA QUINTA. Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaçáo de
de que trata o art 67 da Leino 13.019, dê 2014, deveráo conter análise de efiúcia e
efetividade das ações quanto:

I. Os resultados já alcançados e seus beneficios;
Il. Os impactos econômicos ou sociais;
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IIl. O grau de satisfaÉo do público-alvo;

IV.A possibilidade de sustentabilidade das açoes após a conclusáo do objeto paduado

SUBCúUSUI-A SEXTA. A manifestaçáo conclusiva sobre a prestaçáo de contas pela
administração pública observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo
concluir, altemativamente, pela:

L Aprovação da prestaçáo de contas;
II. AprovaÉo da prestaÉo de contas com ressalvas; ou
IX. Rejeição da prestaçáo de contas e determinação de imediata instauração de tomada de
contas especial.

SUBCúUSUI-A SÉflMA. Constatada inegularidade ou omissão na prestaçáo de contas,
será concedido pÍazo paÍaa organização da sociedade civil sanar a inegularidade ou cumpriÍ
a obrigaçáo.

SUBCúUSUI-A OITAVA. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente
ao da prestaçáo de contas, a organizaÉo da sociedade civil deve manter em seu arquivo os
documentos originais que compôema prestaÉo de contas.

cúusute oÉcrrua outruta- oe pnestacÃo oe coruTas rrruat

A êntidade prêstará contas da boa e regular aplicaçao dos recursos recebidos,
observandose as regras previstasnos art§. 63 a Z2 da Lei no i3.019, de 2014, além das
cláusulas constantes deste instrumento e do plano de trabalho.

suBcúusul-A PRIMEIRA. A prestaçáo de contas têrá o objeüvo de demonstrar e verificar
resultiados e deverá conter elementos que permitam avaliar a execuçáo do objeto e o alcance
das metas. A prestaÉo de contas apresentada pela entidade deverá conter elementos que
permitam à AdministraÉo Pública avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descriçáo pormenorizada das atividadesrealizadas e a
comprovaçáo do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que tÍata a
prestação de contas

suBcúusul-A SEGUNDA. para fins de prestaçáo de contas final, a entidade deverá
apresentar Relatório Final de Execuçáo do objeto, no przvo de go (noventa) dias a partir
término da vigência da pârcêria. Tal prazo poderá ser prorrogado por até 30 (tnnta) dia
mediante jusüficativa e solicitaÉo prévia da enüdade.

SUBCúUSU|-A TERCETRA.O Retatório Finat de Exêcuçâo do Okjeto conterá:

I- a demonstra@o do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência d
parceria, com comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;
Il- a descriçáo das ações (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento do
objeto;
III-os documentos de comprovaÉo do cumprimento da contrapartida em bens e sê
quando houver;
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SUBCúUSULA QUARTA. O Relatório Final de Execução do Objeto deverá, ainda, fomecer
elementos para avaliaçáo:

I- dos resultados alcançados e seus beneficios;
II- da possibilidade dê sustentabilidade das açôes após a conclusão do objeto

SUBCúUSUIá QUINTA. As informaÉes de que trata a Subcláusula Quarta serão
fomecidas por meio da apresentaÉo de documentos e por outros meios previstos no plano
de trabalho;

SUBCúUSUI-A SEXTA. A análise da prestaÉo de contas final pela AdministraÉo púbtica

será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo emitido pelo gestor da parceria, que
deverá veriftcar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de
trabalho, e crnsiderará:

I- Relatório Final de Execuçáo do Objeto;
lI- os Relatórios Parciais de Execuçáo do Objeto, para parcerias com duraçáo superior a um
ano;

Ill-relatório de visita tá:nica in loco; e
IV- relatório tátnico de monitoramento e avaliação

SUBCúUSULA SÉTIMA. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das mêtas
previstas no plano defabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico conclusivo,
avaliará a eficácia e efetividade das a@es realizadas;

SUBCúUSUI-A OITAVA. Quando a exigência for desproporcionat à comptexidade da
parceria ou ao interessepúblico, a Administraçáo pública poderá, mediante justificâtiva prévia,
dispensar que o parecer técnico de análise da prestaÉo de contas final avalie os efeitos da
parceria na forma da Subcláusula Sétima;

suBcúusuLA NoNA. Na hipótese de a análise de que trata a subcláusula sexta conctuir,
que houve descumprimento de metas estabelecidas no plano de trabalho ou evidência
irregularidade, o gestor da parceria, antes da emissáo do parecer técnico conclusivo, notifica
a entidade para quê apresente Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até
(sessenta) dias contados da notificaÉo. Tal prazo poderá serprorrogado por até 15 (qui
dias, mediante justificativa e solicitaçáo prévia da enüdade.

l- a relação das receitas e despesas efetivâmente realizadas, inclusive rendimêntos
financeiros, e sua vinculaçáo com a execução do objeto, que possibilitem a cornprovaÉo da
observância do plano de trabalho;
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ry- jusüficativa, quando for o c€tso pelo não cumpÍimento do alcance das metas, quando
houver,
V- o comprovante de devolução de eventual saldo financeiro remanescente, quando houver.

SUBCúUSULÂ DECIMA. O Relatório Finat de Execuçâo Financeira, quando exigido,
caso de deverá conter:
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ll- o comprovante da devoluçáo do saldo remanescente da conta bancária específica, quando

houver;
trI- o extrato da conta bancária específica;
IV- a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

SUBCúUSUI-A DÉCIMA PRIMEIRA. A análise do Relatório Final de Execuçáo Financeira,
quando exigido, será feita pela AdministÍaÉo Pública e contemplará:

l- o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificaçáo das despesas previstas
e das despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme
aprovado no plano de trabalho;

ll- a verificaÉo da conciliaçâo bancária, por meio da aferição da corÍelação entre as despesas
constantes na relaçãode pagamentos e os débitos efetuados na conta conente específica da
parceria.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA SEGUNDA. Os dados financeiros seráo analisados com o intuito
de estiabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua
conformidade e o cumprimento das normas pertinentes (art. 64, §2o, da Lei no í3.019, de
2O14).

SUBCúUSUI-A DÉoMA TERCEIRA. Observada a verdadê real e os resultados
elcânçados, o parêcêr técnico conclusivo dâ prestaÉo dê contas final embâserá e decisáo da
autoridade competênte e poderá concluir pela:

I- aprovaÉo das contas, que oconerá quando constatado o cumprimento do objeto e das
metas da parceria;

II- aprovaçáo das contas com ressalvas, que oconerá quando, apesar de cumpridos o objeto
e as metas daparceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que nâo Íesulte em dano ao erário; ou

Ill-rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses:

a) omissáo no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de traba
c) dano ao erário deconente de ato dê gestáo ilegítimo ou antieconômico; ou
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valoÍes públicos.

SUBCúUSULA DECIMA QUARTA. A rejeição das contas náo poderá ser fundame
unicamente na avaliaçâo dos efeitos da parceria, devendo ser objeto de anál ise o cumprimento
do objeto e o alcance das metas previstasno plano de trabalho

SUBCúUSULA DÉCIMA QU|NTA.A decisâo sobre a prestação de contas finat caberá à
autoridade responsável porcelebrar a parceria, vedada a subdelegaçâo
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SUSCúUSULA OÉqUA SEXTA. A entidade será notificada da decisáo da autoridade
competente e poderá:

I- apresentar recurso, no pÍâzo de 3o(trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se náo
re@nslderara decisáo no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará o recurso ao Ministro de
Estado ou ao dirigente mâimo da entidade da Administração Pública, para dêcisáo final no
prazo de 30 (trinta) dias; ou

II- sanar a inegularidade ou cumprir a obrigaçáo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
pronogável, nomáximo, por igual período.

SUBCúUSULA DÉCIMA SÉIMA. Exaurida a fase recursat, a AdministraÉo pública
deverá:

I- no caso de aprovaÉo com ressalvas da prêstaÉo de contas, registÍar as causas das
ressalvas; e

II- no caso de rejeiÉo da prestaÉo de contas, notificar a entidade para que, no prazo de 30
(trinta) dias:
a) devolva os recursos financeiros relacionados com a inegularidade ou inexecuÉo do
objeto apuradaou com a prestação de contas náo apÍesentada; ou

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de açôes compensatórias de interesse
público, mediante aapresentaÉo de novo plano de trabâlho, nos termos do s2o clo aÍt. 72 da
Lei no 13.0'19, &2014.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA OITAVA. O registo da aprovaçâo com ressalvas da pÍestação de
contas possui caráter preventivo e será considerado na eventual aplicação dê sanÇões.

SUBCúUSUI-A DÉCIUA NONA. A Administraçáo pública deverá se pronunciar sobre a
solicitação de ressarcimento que trata a alínea "b" do inciso ll da subcláusula Décima sétima
no prazo de 30 (trinta) dias, sendo a autorizaçáo de ressarcimento por meio de ações
compensatóÍias ato de competência exclusiva da entidade da administraçáo pública- A
realizaçáo das ações compensatórias de interesse público náo deverá ultrapassar a metade
do prazo previsto para a execuçáo da parceria

SUBCúUSUI-A VIGÉSIMA. Na hipótese de rejeição da prestaÉo de contas, o n
ressarcjmento ao erário ensejará:

l- a instauraÉo da tomada decontas especial, nos termos da legislaçáo vigente; e

ll- o registro da rejeição da prestaÉo de contas e de suas causas nos sistemas
competentes, enquantoperdurarem os motivos dêterminantes da rêjeiçao.

suBcúusulA vlGÉgMA pRtMElRA. o prazo de anátise da prestação de contas final peta
Administraçáo PúblicaseÍá de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de recebimento do
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Relatório Final de Execuçáo do Objeto oudo cumprimento de diligência por ela determinado,
pronogável justificadamente poÍ igual período.

SUBCúUSUI-A VGÉ$MA SEGUNDA. O fansqjrso do prazo definido na Subctáusula
Vigésima Primeira, e de suaeventual prorrogação, sem que as contas tenham sido apreciadas:

I- náo impede que a entidade participe de outros chamamentos públicos e celebre novas
parcêrias; e

II- não implica impossibilidade de sua apreciaçáo em data posterior ou vedaçáo a que se
adotêm medidassaneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido
causados aos coftes públicos.

SUBCúUSUI-A VrcÉgMA TERCEIRA. Se o transcurso do prazo definido na Subctáusuta
Vigésima Primeira, e de sua eventual prorrogação, se der por culpa exclusiva da
Administraçáo Pública, sem que se constate dolo da entidade ou de seus prepostos, náo
incidiráo juros de mora sobrê os débitos apurados no período entre o final do prazo e a data
em quê foi emitida a manifestaÉo conclusiva pela AdministraÉo Pública, sem preluízo da
atualiza$o monetária, que observará a variaÉo anual do Índice Nacional de preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia ê
Estatística - IBGE.

SUBCúUSUI-A VIGESIMA QUARTA. A prestaÉo de contas e todos os atos que dela
do@nam dar-ssáo êín platafoÍma eletrônica, pêrmitindo a visualizaçáo por qualquer
interessado.

SUBCúUSUI-A VIGÉS|MA QU|NTA. A entidade deveÉ manter a guarda dos documentos
oíiginais relativos à execução da parceria pelo prazo de i0 (dez) anos, contado do dia útil
subsequente ao da apresentaÉo da prestação de contas ou do decurso do prazo para a
apresentaÉo da prestaçâo de contas.

CúUSULA DECIMA SEXTA - oAS sANcoESAoMINISTRATIVAS

Quando a execuçáo da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e co
as normas da Lei no 13.019, de 2OO4e da legislação específica, a administraÉo públi
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar àentidade as seguintes sançôes

l- advertência,

II- suspensão tempoÍária da participaÉo em chamamento público e impedimento
celebrar parceria oucontrato com órgàos e entidades da administraçáo pública, pot ptazo
superior a 2 (dois) anos; e

III- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceri
ou contrato com órgáos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdu
os motivos dêterminantes da punição ou até quê seja promovida a reabilitaÉo perânte
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Administração Públic€, que será concedida sempre que a entidade ressarcir a administraÉo
pública pelos prejuízos resultantes e após deconido prazo de 2 (dois) anos da aplicação da
sanção de dedaração de inidoneidade.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. A sanÉo de advertência tem caráer preventivo e será aplicada
quando verificadas impropriedades praücadas pela entidade no âmbito da parceria que náo
justifiquem a aplicaçáo de penalidademais grave.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A sançáo de suspensâo temporária será aplicada nos casos
em que forem verificadas inegularidades na celebraÉo, execuçáo ou prestaÉo de contas da
parceria e náo se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza
e a gravidade da infraÉo cometida, as peculiaridadês do caso concreto, as circunstâncjas
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administraçáopública.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias,
contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

SUBCúUSUI-A QUARTA. Da decisáo administrativa que aplicar as sançôes previstas nesta
Cláusula caberá reorsoadministrativo, no p'azo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência
da decisão.

SUBCúUSULA QUINTA. Na hipótese de apticaçáo de sanÉo de suspênsão temporária ou
de dedaração de inidoneidade, a entidade deverá ser inscrita como inadimplente enquanto
perdurarem os efeitos da puniÉo ouaté que seja promovida a reabilitaçáo.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as açôes punitivas da
administraçáo pública destinadas a aplicar as sanções previstâs nesta Cláusula, contado da
data de apresentação da prestaÉo de contasoudo fim do prazo de g0 (noventa) dias a partir
do término da vigência da parceria, no caso de omissáo no dever de prestar contas. A
prescriÉo será intenompida com a ediÉo de ato administrativo destinado à apuração da
infraSo.

CúUSULA DÉCIMA SETIMA - DA DIWLGACÃo

Em razáo do presente Termo de colaboração, a OSC se obriga a mencionaÍ em tod
os seus atos de promoção e divulgaçáo do projeto, objeto desta parceria, por qualquer m
ou forma, a participaçáo da Prefeitura Municipal de Canapi.

SUBCúUSULA ÚNICA. A publicidade de todos os atos derivados do presente T
de colaboraçáo devêrá ter caráterexclusivamente educativo, inÍormativo ou de ori
social, dela náo podendo constar nomes, símbolos ouimagens que caracterizem
pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CúUSULA DECIMA OITAVA - DA PUBLICACÃO

A eficácia do presente Termo de colaboração ou dos êditamentos que impliquem
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alteração de valor ou ampliaçáo ou reduçáo da execuÉo do objeto descrito neste insfumento,
fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município.

CúUSULA DECIMA NoNA - DA coNc|LncÂo E Do FoRo

Elegem os partícipes o foro da Comarca competente do Município de Canapi, para
dirimir quaisquer dúvidas que por ventura venham asurgir com renúncia expressa de qualquer
outro por mais privilegiado ou especial que seja.

SUBCúUSUI-A Úrutcl Rs controvérsias decorentes da exeotçáo do presente Termo de
colaboração que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os
partícipes deverão ser encaminhadas ao órgáo de consultoria e assessoramento jurídico do
órgáo ou entidade pública, para prévia tentativa de conciliaçáo e soluÉo administrativa de
dúvidas de natureza eminentemente juídica relacionadas à execuçáo da parceria, assegurada
a prenogativa de a organização da sociedade civil se fazer repÍesentar vogado,
obseNado o disposto noinciso XVll do capuÍ do art.42da Lei no 13.0i9,201

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obÍi
irÍenunciável cumpnmento dostermos do presente ins , o qual lido e
foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e a, que v st as pelos
que produza seus legais efêitos, em Juízo dele
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deL

Josélia Melo de Lima
Prêfeita

MUNICIPIO DE CANAPI
ADMTNTSTRAÇÃO PUBLTCA

da Silv
Legal

IN O SUPERAR
ENTIDADE PRIV EM FINS LUCRATIVOS
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TERMO DE COLABORAÇÂO N. 0Át2O26, QUE ENTRE St

CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI/AL, COM A
INTERVENIÊNCA DA OSC INSTITUTO SUPRAR PARA OS
FINS QUE ESPECIFICA.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL, EStAdO dE

Alagoas, Pessoa Jurídica dê Direito Público lntemo, inscrita sob o CNPJ no í2.367.892000í-
42, neste ato representada pela Sra. Josélia Melo de Lima, CPF no 902.769.304-87 e RG no

'l230249 SSP/AL, brasileirA, casada, residente e domiciliada nesta cidade, doravante
denominado Administração Pública

oRGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: INSTITUTO SUPERAR, pessoa jurídica, de direito
privado, sem finalidade lucrativa, inscrita no CNPJ no 4(l./lil5.258/0001-23, estabelecida na
bráulio Montenegro, no 58 - Bairro Sáo Cristóváo - PalmeiÍa dos indios/Al, e-mail:
institutosup erar(oomail.com , neste ato representada neste ato pelo Sr. Flávio Ferrêira da
Silva, diretor presidente desta instituiÉo, inscrito no CPF no 013.186.5U47, RG no. 202 4206
SSP/AL, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado OSC.

RESOLVEM celebrar o presente Têrmo de colaboração, deconente do chamameúo de

númeÍo 0112026, em observância às disposiçóes da Lei no 13.019, cle3't de julho de 2014 e

suas alteraçôes e DecÍeto Municipal no 14 de 12 de julho de 2023, mediante as cláusulas e

condiçôes a seguir enuncjadas:

O presente Termo de Colaboraçáo tem por objeto a execuçâo de píojeto no âmbito da

SêcÍêtaria Municipal de Saúde, mediante regime de mútua cooperação entre a
Administraçáo Pública Municipal e a Organização da Sociedade Civil, visando ao apoio às

aÉes e aos serviços públicos desenvolvidos no Município de Canapi, Estado de Alagoas,

conforme metas, etapas, cronograma de exectrçáo, cronograma de desembolso, indicadores

de Íesultado e demais especificaçoes constantês do Edital e Plano de Trabalho.

CúUSULA UNDA - DO PLANO OE TRABALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de
trabalho que, independente de transcriÉo, sendo parte integrante e indissociável do presente

Termo de colaboração,bem como toda documenta@o técnica que dele resulte, cujos dados

neles contidos acatam os partícipes.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. Os aiustes no plano de trabalho da parceria paÍa alteraÉo de

valores ou de mêtas serão formalizados mediante termo aditivo ou por apostila ao termo de

colaboraÉo e ao plano de fabalho.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VGÊNCIA

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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O prazo de vigência deste Termo de colaboração será de 12 (doze) meses, contados
a partirda data de sua assinatura, podendo ser pronogado, sendo que o período de execuÉo
obedecerá nos seguintes casos e condiçôes previstos no art. 55 da Lei no 13.019, de 20"14.

l. mediante termo aditivo, por solicitaÉo da OSC devidamente fundamentada, formulada,
no mínimo, 30 (trinta) dias antês do sêu término, desde que autorizada pela Administraçâo
Pública;
ll. de oficio, por iniciativa da AdministraÉo Pública, quando esta der causa a áraso na
liberaÉo de reqrrsos f nanceiros, limitada ao êxato período do atraso verificado

CLÂUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para a execuçáo do projeto previsto neste Termo de colaboração, serão
disponibilizados recursos, à conta da a$o orçamentária abaixo descrita:

Órgão: 06.00 - Secretaíia Municipal dê Saúde
Unidade OrçaÍnentária: 00.60 - Secretaria Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.001 - ManutênÉo das AçÕes da Secretariâ Municipal dê Saúde
Elemênto de Despesas: 3.3.50.43 - SubvençÕes Sociais

Ôrgão: 06.00 - Secretada Municipal de Saúde
Unidede O.çam€nlária: 00.61 - FurÉo Municip€l de Saúde
Funcional ProgÍamátaca: 6.fi)3 - Bloco Custeio - Manutenção do Piso d€ AtonÇâo primária
Elcmonto dc Dcrporas: 3.3.50.43 - Subvsnçõ6 Sociais

Ôrgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidadê OrçárÍtêntária: 06.61 - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.011 - Manutenção das Açôes do Fundo Municipal de Saúde
Elêmento dê Despêsa: 3.3.50.43 - Subvençóes Sociais

Ôrgão: 06.00 - SecretaÍia Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 00.61 - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.013 - Bloco custeio - Atenção à saúde da população para procedimentos
no MAC
Elomênto dê Despêsâ: 3.3.50.43 - SubvençÕês Sociais

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidadê Orçamentária: 00.61 - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.014 - Bloco Custeio - Rede de Saúde Mental CAPS
Elêmênto de Despesa: 3.3.50.43 - Subvenções Sociais

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamêntária: 06.61 - Furdo Municipal de Saúde
Funcional Programátaca: 6.019 - Manulenção das Ações de Gestâo do SUS
Elemento de Despêsa: 3.3.50.43 - Subvençôes Sociais

Valor global: R$ 6.320.235,60 (seis milhôes trezentos e vinte mil duzentos e trinta e cinco reais
e sessenta centavos), a ser repassado em "|2(doze) parcelas mensais de R$ 526.696,30
(quinhentos e vinte e seis mil seiscentos e oiteta e seis reais e trinta centavos)
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CúUSULA QUINTA - oA LIBERACÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

A liberaÉo dos recursos financeiros será realizada de acordo com o cronograma de
desembolso aprovado, em estrita conformidade com o Plano de Trabalho, observada a
compatibilidade com as metas, etapas e resultados previstos para a parceria.

A liberação de cada parcela ficará condicionada ao cumprimento das exigências legais
e regulamentares aplicáveis, especialmente à inexistência de inegularidades na aplicaÉo de
recursos anteriormente recebidos, de desvio de finalidade, de inadimplemento injustificado
das obrigaçôes pactuadas ou de pendências náo saneadas apontadas pela Administração
Pública ou pelos órgãos de contÍole, nos termos do art. 48 da Lei no 13.01912014.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. As parcelas dos recursos fcaráo retidas até o saneamento das
impropriedades ou inegularidades detedadas nos seguintes casos:

l. quando hower evidências de inegularidade na aplicaÉo de parcela anterioÍmente recebida;
ll. quando constatado desvio de finalidade na aplicaÉo dos recursos ou o inadimplemento da
OSC ern relaSo a obrigaçôes estabelecidas no Termo de colaboração;
lll. quando a OSC deixar de adotar sem justificaüva súciente as medidas saneadoras apontadas
pela adminisfaÉo pública ou pelos órgáos de controle intemo ou extemo.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. A verificaçáo das hipóteses de ÍêtenÉo previstas na Subcláusula
Primeira oconerá por meio de aÉes de monitoramento e avaliaÉo, incluindo:

l. a vêíificâção da existêrria de denúncias aceitas;
ll. as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações êxistentes dos órgãos de
coÍtrole interno e externo; e
lll. a consulta aos cadasbos e sisteínas federais que permitam aferir a regularidade da parceria.

s§

SUBCúUSULA TERCEIRA. Conforme disposto no inciso ll do caput do art.4g da Lei no
13.019, de 2014, o atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de
trabalho, configura inadimplemento de obrigaçáo estabelecida no Termo de colaboração.

os recursos financeiros referentes ao presente Termo de colaboraçáo, desembolsados pelo
Município de canapi/Al, seráo manÍdos e movimentados pela organizaçáo da sociedade
Civil em conta bancária específica e exclusiva da parceria, aberta em initituiçao financeira
pública indicada ou aceita pela AdministraÉo pública.

A osc deverá comprovar a abertura da conta bancária específica e apresentar seus
respectivos dados à AdministraÉo Pública antes do recebimento da primeira parcela dos
recursos.

suBcúusulA PRIMEIRA. os recursos depositados na conta bancária específica do
Termo de colaboração seráo aplicados em conta corrente específca isenta de tarifa bancária
na instituiçáo financeira pública determinada pêla administraÉo pública.

suBcLÁusul-A SEGUNDA. Os rendimentos de ativos financ€iÍos seráo aplicados no objeto

CúUSULA SEXTA. DA MOVIMEN CÃO DOS RECURSoS FINANCEIROS
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deste insfumento desde que haja solicitaçáo fundamentada da entidâde e autorizaÉo da
AdministraÉo Pública, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Os recursos da parceria geridos pela entidade estão vinculados
ao Plano de Trabalho e náo caraclerizam Íec€ita própria e nem pagamento por prestaÉo de
serviços e devem ser alocados nos seus regisfos contábeis conforme as NoÍmas Brasileiras
de Contabilidade.

SUBCúUSUI-A QUARTA. Toda a movimentaÉo de recursos no âmbito da parceria será
realizada mêdiante transferência eletrônica sujeita à identificâÉo do beneficiário final e à
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

SUBCúUSUI-A QUINTA. Os pagamentos deveráo ser realizados mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fomecedores e prestadores de serviços, salvo justificacâtiva

demonstrando a impossibilidade física de pagamento nesta forma.

SUBCúUSULA SEXTA. Caso os reqrrsos depositados na conta coÍrente específica náo

sejam utilizados no prazo de 90 (noventa) dias, contado a partir da efetivaÉo do depósito, o
Termo de colaboração sêrá rescindido unilateralmente pela Administração Pública, salvo

quando houver execução parcial do objeto, desde que previamente justificâdo.

CúUSULA SÉIMA. DAS OBRIGACÔES

7.1. A ADMrNrSrnnÇÃo PÚBUCA

SUBCúUSU|j PRIMEIRA. O presente Termo de colaboração deverá ser executado

fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas pac{uadas e as normas aplicáveis,

respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecuSo ou execução parcial, sendo

vedado à entidade utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria.

SUBCúUSULA SEGUNDA. E prenogativa do órgáo ou entidade transferidor dos recursos

financeiros assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de
paralisaÉo ou da oconência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. Além das obrigaçôes constantes na legislaÉo que rege o
presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
Administração Pública cumprir as seguintes atribuiçoes, responsabilidades e obrigaçôes:

I. promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de
Desembolso constante doplano de trabalho;
II prestar o apoio necessário e indispensável à entidade para que seja alcançado o obieto
do Termo de colaboração em toda a sua extensáo e no tempo devido;
III. monitorar e avaliaÍ a execuÉo do objeto deste Termo de colaboração, por meio de análise
das inÍormaçôesacerca do processamento da parceria, diligências e visitas in loco, quando

necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela coneta aplicaçâo dos

recursos repâssados, observando o prescrito na Cláusula Décima;
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lV. comunicar à entidade quaisquer inegularidades decorrentes do uso dos recursos públicos
ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislaÉo
para saneamento ou apresentaÉo de esclarecimentos e informaçóes;
V. analisar os relatórios de execução do objeto;
VI. instituir Comissáo de Monitoramento e Avaliação - CMA, nos termos do art. 35, inciso V,
alínea h, da Lei no 13.019/14.
Vll. designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigaçóes previstas no art.
61 da Lei no í3.019, de2014, e pelas demais atÍibuiçôes constantes na legislação regente,
Vlll. poderá retomar os bens públicos em poder da entidade na hipótese de inexecução por
culpa exclusiva da pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, exclusivamente
para assegurar o atendimento de serviços essenciais à populaçáo, por ato própÍio e
independentemente de autorizafro judicial, a fim de realizarou manter a execufio das metas
ou aüvidades pactuadas, nos termos do art. 62.
lX. poderá assumir a responsabilidade pela execuçáo do Íestante do objeto previsto no plano
de trabalho, no caso de paralisaçáo e inexecuçáo por culpa exclusiva da pessoa jurÍdica de
direito privado sem fins lucraüvos, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela entidade até o momento em que
a Administração Pública assumir essas responsabilidades, nostermos do art. 62, ll, da Lei no

13.019, de 2014;
X. reter a liberaçáo dos recursos quando houver evidências de inegularidade na aplicaÉo de
parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente
as medidas saneadoras apontadas pela Administraçáo Pública ou pelos órgáos de controle
interno ou extemo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o prazo de até 30 (tÍinta) dias
para saneamento ou apresentaÉo de informaçoes e esclaíecimentos, nos termos do art. 48
da Lei no 13.019, de 2014;
Xl. pronogar de "ofício" a vigência do Termo de colaboração, antes do seu término, quando
der causa a atraso na liberaçáo dos recursos, limitada a proÍTogaÉo ao exato período do
atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrab único, da Lei no 13.019, de 2O14:
Xll. publicar, no Diário Oficial do Município, extrato do Termo de colaboração;
Xlll. divulgar informaçõês referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e
manter, no seu síüo eletrônico oftcial, o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo
plano de trabalho, nos termos do art. í0 da Lei no "13.019, de 2014;
XlV. exercer aüvidade normdiva, de controle e fiscalizaçáo sobre a execuÉo da parceria,
inclusive, se br o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das açóes
pac{uadas;
xV. informar à OSC os atos normativos e orientaçóes da AdministraÉo Públicâ que
interessem à execuÉo do presente Termo de colaboração;
XVl. analisar e decidir sobre a prestaçáo de contas dos recursos aplicados na mnsecução do
objeto do presente Termo de colaboração;
XVll. aplicar as sançôes previstas na legislaÉo, proceder às açôes administrativas
necessárias à exigência da restituiÉo dos recursos transferidos e instaurar Tomada de
Contas Especial, quando fror o caso:

a) Quando não tiver havido comprovaçáo da boa e regular aplicâÉo da parcela anteriormente
Íêcebida, na forma da legislaÉo aplicávê|, inclusive mediante procedimentos de fiscalizaÉo
local, realizados periodicamente pela entidade ou órgáo descêntralizador dos recursos ou pelo
órgão competente do sistema de controle interno da Administraçáo Pública;

b) Quando verificado desvio de finalidâde na aplicâÉo dos recursos, atrasos náo justificados
no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais de Administraçáo Pública nas contrataçóes e demais atos praticados na
execução da parceria, ou o inadimplemento do parceiro executor com relaSo a outras
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dáusulas conveniais básicas;

c) Quando o o(ecúor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe
repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle intemo.

7.2. DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDAOE CtVtL

SUBCLAUSUI-A PRIMEIRA. Além das obrigaçóes constantes na legistaçáo que rege o
presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cab€ à
entidade cumprir as seguintes atribuiçóes, responsabilidades e obrigaçôes:

l. executaÍ fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a
legislaÉo pertinentee o plano de fabalho aprovado pela AdministraÉo Pública, adotando
todas as medidas necessárias à coreta execução deste Termo de colaboração, observado o
disposto na Lei no í3.0"19, de 2014, bem como, manter durantetoda a execuçáo da parceria,
em compatibilidade com as obrigaçóes por ele assumidas, a regularidade jurídica,fiscal e
trabalhista;

ll. zelar pela boa qualidade das ações e serviços pÍestados, buscando alcançar eficiência,
eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades;

lll. manter ê movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de colaboração
êm conta bancária específtca, na instituiÉo financeira pública deteíminada pela administraçáo
pública, inclusive os resultados dêeventual aplicaÉo no mercado financeiro, aplicandcos, na
conformidadê do plano de fabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto,
observadas as vedaçóês relaüvas à execução das despesas;

lV. náo úlizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pêloart.45da Lei no'13.019,de
2014;

apresentar Rêlatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 72
da Lei no 13.019120'14;

V. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os
bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da efiécia;

Vl. prêster contas à AdministraÉo Pública, no encenamento da vigência do Termo de
colaboração, nos termos do capítulo lV da Lei no 13.019, de 2014;

Vll. responsabilizar-se exclusivamente pela contrataçáo, gestáo e pagamento do pessoal
necessário à execuçáo do Plano de Trabalho, inclusive quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, sociais e quaisquer outros que incidam sobre tais
contrataçôes;

Vlll. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que se refere às despesas de custeio, investimento e pessoal,
bem como pela execuçáo do objeto pactuado neste Termo de ColaboraÉo;

lX. reconhecer que a inadimplência da OrganizaÉo da Sociedade Civil em relaÉo às
obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza náo
transfere à Administraçáo Pública responsabilidade solidária ou subsidiária pelo respectivo
pagamento, pelos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou pelos danos deconentes de
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eventual restriÉo à sua execução, nos termos da Lei no 13 01912014.

X. permitir o livre acêsso do gestor da parceria, membros do Conselho de Política Pública da
área, quandohouver, da Comissáo de Monitoramento ê AvaliaÉo - CMA e sêrvidores do
Sistema de Confole lntemo do Município e do Tribunal de Contas, a todos os documentos
relativos à execução do objêto do Termo de colaboração, bem como aos locais de execução
do poeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informaçôes
solicitadas;

Xl. quanto aos bens materiais eiou equipamentos adquiridos com os rêcursos deste Termo
de colaboração:

a. utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidadê com o objeto pacluado;

b. garantir sua guarda e manutenÉo;

c. comunicar imediatamente à Administraçâo Pública qualquer dano que os bens vierem a
sofÍec

d. arcar com todas as despesas referentes a fansportes, guarda, conservaÉo, manutenÉo
e recuperaçáodos bens;

ê. em c:lso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao
conhecimento da autoridade policial competent€, enviando cópia da oconência à
Administração Públicâ, além da proposta parareposiçáo do bem, de competência da enüdade;

f. durante a vigência do Têrmo de colaboração, somente movimentar os bens para fora da
área inicialmentedestinada à sua instalaÉo ou utilização mêdiante expressa autorização da
Administração Publica e prévio procedimento de controle patrimonial.

Xll. por ocasião da conclusáo, denúncia, rescisáo ou extinÉo deste Termo de colaboração,
restituir à AdministraÉo Pública os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientês das receitas obtidas das aplicaçóes financeiras realizadas, no prazo
impronogável cíe 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei no 13.019,de 2014;
Xlll. manter, durante a exeolçáo da parceria, as mesmas condições exigidas nos art. 33 e 34
da Lei no 13.0'19,de 2014;
XlV. manter regisfos, arquivos e controles contábeis específicos para os distÉndios relaüvos
a este Termode colaboração, pelo prazo de 10 (dez) anos após a prestaÉo de contas,
conformê previsto no parágrafo único doart. 68 da Lei no 13.019, de 2014;
XV. garantir a manúenÉo da equipe técnica êm quantidade e qualidade adequadas ao bom
desempenho das atividades;
XVl. observar o disposto no art.48 da Lei no13.019, de2014, para o recebimento da parcela
dos recursos fi nanceiros;
XVll. divulgar na intemet e em locais visíveis da sede social da entidade e dos
estabelecimentos em que exerça suas açôes todas as informaçôes detalhadas no art. 11,
incisos la Vl, da Lei Federal no 13.019, de 2014;
xvlll. submeter previamente à Administração Pública qualquer proposta de alteraÉo do plano
de trabalho, na Íorma dêfinida neste instrumento, observadas as vedações relativas à
execuçâo das despesas;
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Este TeÍmo de colaboração poderá ser modiftcado, em suas cláusulas e condiçôes,
excetoquanto ao seu objeto, com as dêvidas justificativas, mediante termo aditivo ou por
certidão de apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) ctias
antes do seu téÍmino, observado o dispostono art. 57 da Lei no 13.019, de 2014;

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. Os ajustes realizados durante a exeanção do objeto integraráo
o plano de trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente p€la
autoridade competente.

CúUSULA NONA - DAS COMPRAS E TRATACÕES

A OSC adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realizaSode
compras e contrataçôes de bens e serviços com recursos transferidos pela AdministraÉo
Pública, sendo facultada a utilização do poÍtal de compras disponibilizado pela administração
pública.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. A OSC e deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto
para realização da despêsa, aprovado no plano de trabalho, e o valor ebtivo da compra ou
contratação e, caso o valor efetivo da compra ou contrataÉo seja superior ao previsto no
plano de trabalho, deverá assegurar a compáibilidade do valor efetivo com os novos preços
praticados no mercado, inclusive para fins de elaboraçáo de relatório.

SUBCúUSULA SEGUNDA. para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter
de seus fornecedores e prestadores de serviços noias, comprovantes fiscais ou recibos, com
data, valor, nome e número de inscriçãono CNPJ da organização da sociedade civil e do cNpJ
ou cPF do fornecedor ou prestador de serviço, e deverámanter a guarda dos documentos
originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentaÉo da
prestaÉo de contas ou do decurso do prazo para a apresentaçáo da prestaÉo de contas.

SUBCúUSUI-A TERCE|RA. Na gestáo financeira, a OSC poderá:

I - pagar despesa em data posterior ao término da execuÉo do termo de colaboração, mas
somente quando o fatogerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;
II - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da
OSC, inclusive os dirigentes, desde que exerçam aÉo prevista no plano de trabalho
aprovado, nos teÍmos da legislaçáo cível e trabalhistâ.

SUBCúUSULA QUARTA. É VEdAdO à OSC:
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XlX. responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento
e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XlX, da Lei no 13.019, de 20'l.4;
XX. manter, durante toda a execuÉo da parceria, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista.

CúUSULA oITAVA - DA ALTERACÃo
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I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
II - contratar, para prestaÉo de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele
que exerça cargo em comissáo ou função de confiança, da administraÉo pública, ou seu

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentánas;

e
lll- pagar despesa cujo fato gerador tenha oconido em data anterior à entrada em vigor deste

instrumento.

SUBCúUSUI-A QUINTA. E vedado à AdministraÉo Pública praticâr atos de ingerência na

seleçáo e na contratâÉo de pessoal pela OSC ou que direcionem o recrúamento de

pessoas para trabalhar ou pÍestiar serviços nareferida organização.

CúUSULA DÉqMA -DO MONITORAMENTO E DAAVALIACÃO

A execução do obieto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por

meio de aÉes de monitoramento e avaliaÉo, que teráo caráter preventivo e saneador,

objetivando a gestáo adequada e regular da parceria;

suBcúusul-A PRIMEIRA. As aÉ€s de monitoramento ê avaliaçáo contemplarâo a análise

das informa@es acercada parcêria, incluída a possibilidade de consulta às movimentaçóes

da conta bancáÍia específica da parceria, além da verificaÉo, análise e manifestação sobre

eventuais denúncias existentes relacionadas à parcêria.

SUBCúUSUI-A SEGUNDA. No exercício das açóes de monitoramento e avaliação do

cumprimento do objeto da parceria, a AdministraÉo Pública:

I- designãrá o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão da parceria,

designado poÍ ato espêcífico, com poderes de controle e fiscalizaÉo para acompanhamento

da parceria; (art. 20, inciso Vl, da Lei no 13.019, de 2014);

Il- designará a comissáo de monitoramento e avaliaçáo, órgáo colegiado destinado a

monitorar e avaliar a parceria, consütuído por ato específico publicado em meio oficial de

comunicaSo (art. 2, inciso Xl, da Leino 13.019, de 2014);

[I-emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos previstos na

legislaçãoregente e neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do ob,ieto e os

resultados alcançados durante a execuSo da presente parceria, para fins de análise da

prestaÉo de contas anual, quando for o caso (art. 59da Lei no 13.019, de 2014).

Iv- Íealizatá visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas

hipóteses em que esta foÍ essencial para vêrificaÉo do cumprimento do objeto da parceria e

do alcance das metas;
v- examinará o(s) relatório(s) de execuÉo do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de

execução financeira apresentado(s) pela entidade, na forma e prazos prêvistos na legislação

regente ê neste instrumento(art. 66, caput, da Lei no 13.019, de 2014);
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VI- poderá valer-se do apoio tá:nico de terceiros (art. 58, §1o, da Lei no 13.019, de 2014);
V[- poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgáos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicaçáo dos re@rsos (art. 58, §1o, da Lei no í3.019, de 2014);

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. ObseÍvado o disposto nos §§ 30, 60 e 70 do art. 35 da Lei no

13.019, de 2014, a Administraçáo Pública designará servidor público que atuará como gestor
da parcêria e ficará responsável pelas obrigaçóes previstas no art. 61 daquela Lei e pelas
demais atribuiçôes constantes na legislaÉo regente.

SUBCúUSULA QUARTA. Dentre outras obrigações, o gestor é responsável pela emissáo
do parecer técnico conclusivo de análise da prestaÉo de contas final.

SUBCúUSUI-A OUINTA. A comissáo de monitoramento e avaliaçáo, é a instância
administrativa colegiada responsável pêlo monitoramento do conjunto de parcerias, pela
proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronizaÉo de objetos, custos e
indicâdores e pela produÉo de entendimentos voltados à priorização do controle de
resultados, sendo de sua competência a avaliaçáo e a homologaçáo dos relatórios técnicos
de monitoramento e avaliaçáo;

SUBCúUSULA SEXTA. A comissão se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execuSo
das parcerias por meioda análise das ações de monitoramento e avaliaçáo previstas nesta
Cláusula, podendo solicitar assessorâmento técnico de especialista que náo seja membro
desse colegiado para subsidiar seus trabalhos;

SUBCúUSUI-A SÉIMA. A comissáo de monitoramento e avaliaÉo deverá ser constituida
por pelo menos 1 (um)servidor ocupante de €rgo efeüvo ou emprego permanente do quadro
de pessoal da administraçáo pública;

SUBCúUSUI-A OITAVA. No caso de parceria financiada com recursos de tundo específico,
o monitoramento e a avaliaÉo serão realizados pelo respectivo conselho gestor (art. 59, §2o,
da Lei no 13.019, de 2014). Nesta hipótese, o monitoramento e a avaliaÉo da parceria
poderão ser realizados por comissão de monitoramento eavaliaÉo a ser constituída pelo
respecüvo conselho gestor, conforme legislaçáo específica, respeitadas as exigências da Lei
no 13.019, de2014:

SUBCúUSULA NONA. O relatório técnico de monitoramento e avaliaÉo, deverá conter os
elementos dispostosno §1o do art. 59 da Lei no 13.019, de 2014, e será submetido à comissáo
de monitoramento e avaliaçáo, que detém a competência para avaliá-lo e homologá-lo.

SUBCúUSUI-A DECIMA. A visita técnica in loco, não se confunde com as a@es de
fiscalizaçâo e auditoria realizadas pela administraÉo pública, pelos órgáos de controle intemo
e pelo Tribunal de Contas. Aentidade deverá ser notificada previamente no prazo mínimo de
3 (três) dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.

SUBCúUSULA DÉOMA PRIMEIRA. Sempre que houver a visita, o resultado será
circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, quê será enviado à entidade para
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conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão do relatório, a
critério da administração pública. O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado
na análise da píestação de contas (art.66, parágrafo único, inciso l, da Leino 13.019, de 2014).

SUBCúUSULA DECIMA SEGUNDA. Sem prejuízo da fiscalizaÉo pela Administraçáo
Pública e pelos órgáos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública setorial eventualmente existente. A presente parceria estará
tamkÉm sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação específica (art. 60
da Lei no 13.019, de 20í4).

CúUSULA DECIMA PRIMEIRA -DA ExTNcÃo Do TERMo DE coLABoRAcÃo

O presente Termo de colaboração poderá ser

I- extinto por decurso de prazo;

II- extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III- denunciado, poÍ decisáo unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorizaçáojudicial, mediante prévia notificaçáo por escrito ao outro partícipe; ou

IV- rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorizaçáojudicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes
hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula destê instrumento;
b) violaçáo da legislação aplicável;
c) cometimênto de falhas reiteradas na execuÉo;
d) mal versaÉo de recursos públicos;

e) constataÉo de falsidade ou fraude nas informaçoes ou documêntos apresêntados;

0 náo atendimento às recomendaçôes ou determinaçôes decoÍrentes da fiscalizaÉo;
g) descumprimento das condiçóes que caraclerizam a parceira privada como pessoa
jurídica de direitoprivado sem ftns lucrativos (art. 20, inciso l, da Lei no 13.019, de 2014);
h) paralisaçáo da execuçáo da parceria, sem justa causa e prévia comunicaÉo à
AdministraÉo Pública;
i) quando os recursos depositados em conta conente específica náo forem utilizados no
prazo da parceria, salvo se houver execução parcial do ob.jeto e desde que previamente
justificado pelo gestor da parceria e autorizado pela Administraçáo Pública.
j) outras hipoteses expressamente previstas na legislaçáo aplicável.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de
recebimento da notificaÉo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigaçôes e
vantagens do tempo em que participaram voluntariamênte da avença.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Em caso de denúncia ou rescisáo unilateral por parte da
Administração Pública, que não decona de culpa, dolo ou má gestáo da entidade, o Poder
Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver softido.

SUBCúUSULA TERCEIRA. Em caso de denúncia ou rescisáo unilateral por culpa, dolo ou
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má gesüio por parte da entidade, devidamente comprovada, a organização da sociedade civil

não terá direito a qualquer indenizaçáo.

SUBCúUSULA QUARTA. Os casos de rescisáo unilateral seráo foÍmalmente motivados

nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo

de defesa será de 10 (dez) dias da aberturade vista do processo.

suBcúusul-A QUINTA. Na hipotese de inegularidade na execução do objeto que enseje

dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores

relacionados à inegularidade náo sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administraçáo

Pública.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Outras situaçoes relativas à extinçáo da parceria náo previstas na

legislaÉo aplicável ouneste instrumento poderáo ser reguladas em Termo de Encrnamento

da Parceria a ser negociado entre as partesou, se for o caso, no Termo de Oistrato.

SUBCúUSUSA SÉTMA. E faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer

tempo, cotT as respec{ivas condiçóes, sançóes e delimitaçôes claras de responsabilidades,

além da estipulaçáo de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenÉo, que

náo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

CúUSULA DÉqMA SEGUNDA - DA RESTITUrcÃO DOS RECURSOS

Por ocasião da conclusáo, denúncia, rescisáo ou exbnçáo deste Termo de

colaboração, a entidade deverá restituir os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicaçôes financeiras realizadas, no prazo

impronogável dê 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauraçáo dê tomadâ dê contas

especialào responsável, providenciada pela autoridade competente da administraÉo pública.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A obrigatoriedade de restituiÉo de rêcursos nos casos previstos

na Lei 13.019/2014:

I - quando náo tiver havido comprovação da boa e regular aplicaÉo da parceria

anteriormentê recebida, na forma da legislaçáo aplicável, inclusive mediante procedimentos

de fiscalizaçáo local, realizadosperiodicamente pela entidade ou órgáo descentralizador dos

recursos ou pelo competente do sistema de controle interno da AdmanistraÉo Pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicaÉo dos recursos, atrasos não justificados

no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios

fundamentais de AdministraÉo Pública nas contrataçôes e demais atos praticados na

execuçáo da parceria ou o inadimplemento do paÍceiro executor com relaÉo a outras

cláusulas conveniais básicas;
III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe

repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle intemo.

SUBCúUSULA SEGUNDA. Quando for o caso, a obrigaçáo de a organização da sociedade

civil manter e movimentar os recursos em conta bancária específica, observado o disposto no

art. 51 da Lei no 13.019/2014;
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SUBCúUSULA TERCEIRA. A definição, se foÍ o caso, da titularidade dos bens e direitos

remanescentes na data da conclusáo ou extinção da parceria e que, em razáo de sua

execuçáo, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados

pela administração pública;

SUBCúUSULA QUARTA. O livre acesso dos agentes da administração pública, do controle

interno e do Tribunal de Contas conespondente aos processos, aos documentos e às

informaçóes relacionadas a teÍmos de colaboração,bem como aos locÍlis de execuÉo do

respeciivo objeto.

CúUSU DECIMA TERCEIRA . DOS BENS REMAN ENTES

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transbrmados ou construídos com

recursos repassados pela Administraçao Pública Sáo da titularidade da enüdade e ficaráo

afetados ao objeto dapresente parceria duÍante o prazo de sua duraÉo, sendo considerados

bens remanescentes ao seu término, dispensada a celebraçáo de instrumento específico para

esta finalidade.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. Os bens patrimoniais de que trata o caput deveráo ser gravados

com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria.

SUBCúUSULA SEGUNOA. Quando da extinÉo da parceria, os bens remanescentes

permaneceráo na propriedade da êntidade, na medida em que os bens serão útêis à

continuidade da execuçáo de açôes de intêrêsse social pela organização.

SUBCúUSUI_A TERCEIRA. Caso a prestaSo de contas final seja releitada, a titularidade

dos bens rêmanescentes permanecerá com a entidade, observados os seguintes

procedimentos:

I. náo seÉ exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação

da rejeiçáonáo estiveÍ rêlacionada ao seu uso ou aquisiçáo; ou

Jl. o valor pelo qual o bem rêmanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do

dano aoerário a ser ressarcido, quando a motivaÉo da reieiÉo esüver relacionada ao seu

uso ou aquisiçáo.
Itr. E de responsabilidade da OSC a obrigação de prestar contas com definiçâo de forma,

metodologia eprazos.

SUBCLAÚSULA QUARTA. Na hipótese de dissoluÉo da entidade durante a vigência da

parceÍia, o valor pelo qualos bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no

úlculo do valor a ser ressarcido.

SUBCúUSULA QUINTA. A entidade podeÍá realizar doaÉo dos bens remanêscentes a

terceiros, inclusive beneficiários da políüca pública objeto da parceria, desde que

demonsfada sua utilidade para realiza$o ou continuidade de açôes de interesse social.

SUBCúUSULA SEXTA. Os bens remanescentes poderão ter sua propriedade revertida
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para o órgáo ou entidade pública, a critério da AdministraÉo Pública, se ao término da parceria
ficâr constatado que a entidade náo terácondiçoes de dar continuidade à execuçáo de ações
de interesse social e a tansferência da propriedade for necessária para assegurar a
conünuidade do objeto pacluado, seja poÍ meio da celebraÉo de nova parceria, seja pela

execução direta do objeto pela Administração Pública.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTACÃo oE coNTAS

A prestaÉo de contas apresentada pela organizaçáo da sociedade civil deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu
objeto foi executado confoÍme pactuado, com a descriÉo poÍmenorizada das atividadês
realizadas e a comprovaÉo do alcance dasmetas e dos resultados esperados, até o período

de que trata a prestaÉo de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e

documentos:

I. Extrato da conta bancária específica;
II. Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária especÍfica, quando houver;
III. RelaÉo de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e
IV. Lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

SUBCúUSUIi PRIMEIRA. Seráo glosados valores relacionados a metas e resultados
descumpridos sem justificativa suficiente.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A organizaÉo da sociedade civil prestará contas da boa e
regular aplicaçáo dos reqirsos recêbidos no prazo de até noventa dias a contar do
recebimento de cada parcela da parceria e no finalde cada êxêrcício, se a duraÉo da parceria

exc€der um ano.

SUBCúUSUI-A TERCEIRA. A prestaÉo de contas relativa à execução do termo de
colaboração dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho,
bem como dos seguintes relatórios:

I. Relatório de execuçáo do objeto, elaborado pela organizaçáo da sociedade civil,
contendo as atividades ou poetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

[. Relatório de execuçáo financeira do termo de colaboração, com a descriçáo das

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçáo com a execução do objeto, na
hipótese de descumprimento de metas ê resultados estabelecidos no plano de trabalho.

SUBCúUSULA QUARTA. A AdministraÉo Pública Municipal considerará ainda em sua
análise os seguintes relatórios elaborados intemamente:

L Relatório da visita técnica in loco realizada durantê a exêcuçáo da parceria;
[. Relatório técnico de monitoramento e avaliaÉo, homologado pela comissáo de
monitoramento eavaliação designada, sobre a conformidade do cumprimênto do objeto e os
resultados alcançadosdurante a execução do termo de colaboração.
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SUBCúUSUI-A QUINTA. Os pareceres tá:nicos do gestor acerca da prestação de contas,
de que fata o art. 67 da Leino 13.019, de 2014, deveráo conter análise de eficácia e de
êfetividade das açôes quanto:

I. Os resultados já alcançados e seus benefícios;
Il. Os impactos econômicos ou sociars,
III. O grau de satisfação do público-alvo;

IV.A possibilidadê de sustentabilidade das açóes após a conclusáo do objeto pactuado.

SUBCúUSULA SEXTA. A manifestaÉo conclusiva sobre a prestaçáo de contas pela

administraÉo pública observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo
concluir, altemativamentê, pela:

I. AprovaÉo da prestaçáo de contas;
[. AprovaÉo da pÍestação de contas com ressalvas; ou
trI. Rejeiçáo da prestaÉo de contas e determinação de imediata instauraÉo de tomada de
contas espêcial.

SUBCúUSUI-A SÉTIMA. Constatada inegularidade ou omissáo na prestaSo de contas,

será concedido prazo paraa organizaÉo da sociedade civil sanar a inegularidade ou cumprir
a obrigaçáo.

SUBCúUSUI-A OITAVA. Durântê o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia util subsequênte
ao da prestaçáo de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu aÍquivo os
documentos originais que compóema prestação de contas.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PRESTACÃO DE CONTAS FINAL

A êntidade prestará contas da boa e regular aplicaÉo dos recursos recebidos,
observandcse as regras previstasnos arts. 63 a 72 da Lei no 13.019, de 2014, além das
cláusulas constantes deste instrumento e do plano de trabalho.

SUBCúUSUI-A PRIMEIRA. A prestaÉo de contas têrá o objetivo de demonstrar e verificar
resultiados e deverá conter elementos que permitam avaliar a execuÉo do objeto e o alcance
das metas. A prestaÉo de contas apresentada pela entidade deverá conter elementos que
peÍmitam à Administraçáo Pública avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descriÉo pormenorizada das atividadesrealizadas e a
comprovaÉo do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestaçâo de contas

SUBCúUSULA SEGUNDA. Para fins de prestação de contas final, a entidade deverá
apresentar Relatório Final deExecuÉo do Objeto, no prazo de 90 (noventa) dias a partir do
término da vigência da parceria. Tal prazo poderá ser pÍorrogado por até 30 (trinta) dias,
mediante justificativa e solicitaçáo prévia da entidade.

SUBCúUSULA TERCEIRA.O Relatório Final de Execuçáo do Objeto conterá
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I- a demonstraçáo do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência da
parceria, com comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;
II- a descriÉo das açoes (atividades er'ou prcrietos) desenvolvidas para o cumprimento do
objeto;
III-os doormentos de comprovaçáo do cumprimento da contrapartida em bêns e serviços,
quando houveí;
[v- justificaüva, quando for o caso pelo não cumprimento do alcance das metas, quando

houver;
V- o comprovante de devoluçáo de eventual saldo financeiro remanescente, quando houveÍ.

I- dos resultados alcançados e seus beneficios;

lI- da possibilidade de sustentabilidade das a@es após a conclusão do objeto.

SUBCúUSULA QUINTA. As informaÉes dê que fata a Subcláusula Quarta seráo

fomecidas por meio da apresentação de documentos e por outros meios previstos no plano

de trabalho;

SUBCúUSULA SEXTA. A análise da prestaçáo de contas final pêla Administração Pública

será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo êmitido pelo gestor da parceria, que

dêveÉ verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de

trabalho, e considerará:

I- Relatório Final de Execução do Otieto;
tr- os Relatórios Parciais de Execuçáo do Objeto, para parcerias com duraçáo superior a um

ano;
Il-relatório de visita técnica in loco; e
Iv- rêlatório técnico dê monitoramênto e avaliaÉo

SUBCúUSULA SÉIMA. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas
previstas no plano defabalho, o gestor da parceria, em seu pare@r técnico conclusivo,

avaliará a eficácia e efetividade das aÉes realizadas;

SUBCLÁUSUI-A OITAVA. Quando a exigência for desproporcional à complexidade da
parceria ou ao interessepúblico, a AdministraÉo Pública poderá, mediante justificativa prévia,

dispensar que o parecer técnico de análise da prestação de contas final avalie os efeitos da
parceria na forma da Subcláusula Sétima;

SUBCúUSULA NONA. Na hipótese de a análise de que trata a Subcláusula Sexta concluir
que houve descumprimento de metas estabelecidas no plano de trabalho ou evidência de
inegularidade, o gestor da parceria, antês da emissâo do parecer técnico conclusivo, notificará
a entidade para que apresente Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 60
(sessenta) daas contados da notificaÉo. Tal prazo poderá serprorrogado por até í5 (quinze)
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dias, mediante justificativa e solicitaçáo prévia da enüdade

SUBCúUSUI-A DÉclMA. O Relatório Final de Execuçáo Financeira, quando exigido, no
caso de deverá conter:

ll- o comprovante da devoluÉo do saldo remanescente da conta banúria específica, quando

houver;
III- o extrdo da conta bancária específica;

IV- a relaçáo de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houvêr;

SUBCúUSUSA DÉCIMA pRtMEIRA. A análise do Relatório Final de Execuçáo Financeira,

quando exigido, será feita pela Administraçâo Pública e contemplará:

l- o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificaçáo das despesas previstas

e das despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme

aprovado no plano de trabalho;

ll- a verificação da conciliaÉo bancária, por meio da aferiçáo da conêlação entre as despesas

constantes na relaÉode pagamentos e os débitos efetuados na conta conente específica da

parceria.

SUBCúUSULA DÉGIMA SEGUNDA. Os dados financeiros seráo analisados com o intuito

de estiabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua

conformidade e o cumprimento das normas pertinentes(art.64, §20, da Lei no 13.019, de

2014).

SUBGúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Observada a verdade real e os resultados

alcançdos, o paÍecer técnico conclusivo da prestaçáo de contas final embasará a decisão da

autoridadê competente e poderá concluir pela:

I- aprovaÉo das contias, que oconerá quando coílstatado o cumprimento do objeto e das

metas da parceria;

II- aprovação das contas com ressalvas, que oconerá quando, apesar de cumpridos o objeto

e as metas daparceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra Íalta de natureza

formal que náo resulte em dano ao erário; ou

III-rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses

a) omissáo no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificâdo do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário decoÍrente de ato de gestáo ilegítimo ou antieconômico; ou
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públacos.
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l- a relaÉo das receitas e despêsas efetivamente realizadas, inclusive rendimentos

financeiros, e sua vinculaçáo com a execução do objeto, que possibilitem a comprovaçáo da

observância do plano de trabalho;
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SUBCúUSUI-A DÉCIMA QUARTA. A rejeiçáo das contas náo poderá seí tundamentada
unicamente na avaliação dos efeitos da parceria, devendo ser objeto de análise o cumprimento
do objeto e o alcance das metas previstasno plano de trabalho.

SUBCúUSUI-A DÉclMA QUINTA.A decisáo sobre a prestação de contas finat caberá à
autoridade responsável porcelebrar a parceria, vedada a subdelegaçáo.

SUBCúUSUI-A DECIMA SEXTA. A entidade será notificada da decisáo da autoridade
competente e poderá:

I- apresentar recurso, no prazo de 3o(trinta) dias, à autoridade quê a profeÍiu, a qual, se náo
rêconsiderara decisão no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará o recurso ao Ministro de
Estado ou ao dirigente mâimo da entidade da Administração Pública, para decisão final no
prazo de 30 (trinta) dias; ou

II- sanar a inegularidade ou cumprir a obrigaÉo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
pronogável, nomâimo, por igual período.

SUBCúUSUI-A DÉCIMA SÉIMA. Exaurida a fase recursat, a AdministraÉo pública
deverá:

I- no caso de aprovação com ressalvas da prestaÉo de contas, registrar as €usas das
ressalvas; e

II- no caso de rejeiçáo da prestaçâo de contas, notificar a entidade para que, no prazo de 30
(trinta) dias:
a) devolva os recrirsos financeiros relacionados com a inegularidade ou inexecuçáo do
objeto âpuradaou com a prestaÉo de contas náo aprêsentada; ou

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de açôes compensâtórias dê inteÍesse
público, mediante aapresentaÉo de novo plano de trabalho, nos termos do §2o do art. 72 da
Lei no 13.019, de20'14.

SUBCúUSULA DÉqMA OITAVA. O registro da aprovaçâo com ressalvas da prestaçâo de
contas possui caráter preventivo e será considerado na eventual aplicação de sanções.

SUBCúUSULA DECIMA NONA. A AdministraÉo púbtica deverá se pronunciar sobre a
solicitação de ressarcimento que trata a alínea "b" do inciso ll da Subcláusula Décima Sétima
no prazo de 30 (trinta) dias, sendo a autorizaçáo de ressarcimento por meio de açóes
compensatórias ato de compêtência exclusiva da enüdade da administração pública. A
realizaçáo das açôes compensatórias de interesse público não deverá ultrapassar a metade
do prazo previsto para a execu@o da parceria.

SUBCúUSULA uGÉSlMA. Na hipótesê dê rejeiÉo da prestaÉo de contas, o não
ressarcimento ao erário ensejará:

l- a instauraÉo da tomada dêcontas especial, nos termos da legislaçào vigente, e
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ll- o registro da rejeiÉo da prestaÉo de contas e de suas causas nos sistemas
competentes, enquantoperdurarem os motivos determinantes da §eiçáo.

SUBCúUSUI-A uGÉgMA PRIMEIRA. O prazo de análise da prestaÉo de contas finat pela
Administraçáo Públicaserá de"l20 (cento e vinte) dias, contado da data de recebimento do
Relatório Final de ExecuÉo do Objeto oudo cumprimento de diligência por ela deteÍminado,
pronogável justificadamente por igual período.

SUBCúUSULA UGÉSIMA SEGUNDA. O transcurso do prazo definido na Subctáusula
Vigésima Primeira, e de suaeventual prorrogaçáo, sem que as contas tenham sido apreciadas:

I- não impede que a entidade participe de outros chamamentos públicos e celebre novas
parceÍias; e

II- náo implica impossibilidade de sua apreciaSo em data posterior ou vedação a que se
adotem medidassaneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido
causados aos coftes públicos.

SUBCúUSULA VIGESIMA TERCEIRA. Se o transcurso do prazo definido na Subcláusula
Vigésima Primeira, e de sua eventual prorrogaçáo, se der por culpa exclusiva da
Administraçáo Pública, sem que se constate dolo da êntidade ou de seus prepostos, náo
incidiráo juros de mora sobre os débitos apurados no período entre o finâl do prazo e a data
em que foi emitida a manifestaçáo conclusiva pela Administraçâo pública, sem prejuízo da
atual2ação monetária, que observará a variaçáo anual do índice Nacional de preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundaçáo lnstituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica - IBGE.

SUBCúUSUIÁ VIGÉS|MA QUARTA. A prestaÉo de contas e todos os atos que dela
deconam dar-se-áo em plataforma eletrônica, permitindo a visualizaçáo por qualquer
interessado.

Quando a execuçáo da parceria êstiver em desacordo com o plano de trabalho e com
as normas da Lei no 13.019, de 2004e da legislaçáo específica, a administraçáo pública
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar àentidade âs seguintes sançôes:

I- advertência;

II- suspensão temporária da participaçáo em chamamento público e impedimento de
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SUBCúUSULA VrcÉslMA QUINTA. A entidade deverá manter a guarda dos documentos
originais relativos à execuçáo da parceria pelo prazo de i0 (dez) anos, contado do dia útil
subsequente ao da apresentação da prestaçâo de contas ou do decurso do prazo para a
apresentaÉo da prestaçáo de contas.

CúUSULA DÉclMA sExTA. DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS
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celebrar parceria oucontrato com órgãos e entidades da administraÉo pública, por prazo náo
superior a 2 (dois) anos; e

III- dedaraçáo de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria
ou contrato com órgãos e entidadês de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante a
AdministraÉo Pública, que será concedida sempre gue a entidade ressarcir a administração
pública pelos prejuízos rêsultantes e após deconido prazo de 2 (dois) anos da aplicaçáo da
sanção de declaraçáo de inidoneidade.

SUBCúUSULA PRIMEIRA. A sanÉo de advertência tem caráter preventivo e será aplicada
quando veriftcadas impropriedades praticadas pela entidade no âmbito da parceria que náo
justifiquem a aplicaçáo de penalidademais grave.

SUBCúUSULA SEGUNDA. A sançáo de suspensáo temporária será aplicada nos casos
em que forem verificadas inegularidades na celebraÉo, execução ou prestaÉo de contas da
parcêriâ e não se justificara imposiÉo da penalidade mais grave, considerando-se a natureza
e a gravidade da infraÉo coínetida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administÍaÉopública.

SUBCúUSULA TERCEIRA. É facultada a defesa do interessado no prazo de íO (dez) dias,
contado da data de abertuÍa de vista dos autos processuais.

SUBCúUSULA QUARTA. Da decisão adminisfativa que aplicar as sançôes previstas nesta
Cláusula caberá recursoadministrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência
da decisão.

SUBCúUSUI-A QUINTA. Na hipótese de aplicaÉo de sançáo de suspensáo temporária ou
de declaraÉo de inidoneidade, a entidade deverá ser inscrita como inadimplente enquanto
perdurarem os efeitos da puniÉo ouaté que seja promovida a reabilitação.

SUBCúUSUI-A SEXTA. Prescrevem no prz,zo de 5 (cinco) anos as açôes punitivas da
administraçáo pública destinadas a aplicar as sançôes previstas nesta Cláusula, contado da
data de apresentaÉo da prestaÉo de contasoudo fim do prazo de g0 (noventa) dias a partjr
do término da vigência da paÍceria, no caso de omissào no dever de prestar contas. A
prescriÉo será intenompida com a ediÉo de ato administrativo destinado à apuração da
inftaçáo.

CúUSULA DECIMA SETIMA - DA DIVULGACÃo

Em razão do presente Termo de colaboração, a OSC se obriga a mencionar em todos
os seus atos de promoção e divulgaçáo do proieto, objeto desta parceÍia, por qualquer meio
ou forma, a participaÉo da Prefeitura Municipal de Canapi.

SUBCúUSULA ÚNICA. A publicidade de todos os atos derivados do presente Termo
de colaboração deverá ter caráterexclusivamente educâtivo, informativo ou de orientaÉo
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social, dela não podendo constar nomes, símbolos ouimagens que caractenzem promoçáo
pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CúUSULA DÉCIMA OI VA - DA PUBLICACÃO

A eficácia do presente Termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em
alteraÉo de valor ou ampliaçáo ou reduçáo da execuçáo do objeto descrito neste instrumento,
fica condicionada à publicaÉo do respecüvo extrato no Diário Oficial do Município.

CúUSULA oECIMA NoNA - DA coNc|LlAcÂo E Do FoRo

Elegem os partícipes o foro da Comarca competente do Município de Canapi, para

dirimir quaisquer dúvidas que por ventura venham asurgir com renúncia expressa de qualquer
oufo por mais privilegiado ou especial que seja.

SUBCúUSULA ÚrutCa. ns controvérsias deconentes da execuÇâo do Termo de
colaboração que náo puderem ser solucionadas diretamente por m
partícipes deveráo ser encaminhadas ao órgáo de consultoria e ass
órgáo ou êntidade pública, para prévia têntativa de conciliaçáo e sol ativa de

§

dúvidas de natureza êminêntemente jurídica relacionadas à execuçáo da
a prenogativa de a organizaçáo da sociedade civil se fazer rêpres

42 da Lei no í3.019,2
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Alagoas , 23 de Setembro de 2026

Publicâdo Por:
Àicia Dayaoe Ramires da Silva

Código Idertifi cador:65F86E36

COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
TERMO DE ÀDJUDICAÇÂO I RATIFICÁÇÀO - PROCESSO

ADMINI§TRATIVO N' 0604032/2026 oBJETO: PRESTAÇAO

DE SERVIÇOS Df, DOSIMETRIA COM FORNECIMENTO DE

DOSiMETROS EM RECIME DE COMODATO.

Consoantc âs informações procedenles do§ âutos, eítendo íecessária a

contrâtação. a§sim coÍlo, presentes o§ re{uisitos intrinsccos da

Dispensa de Licita{ão, a qual esú devidâmente rtrsÚuídÂ'

DeJtaro que o processo possui adequaçâo orçmenúÍia e finaíc€im

o"ra o coienr. 
"xe.cicio 

íinanceÚo, com a Lei OÍçadeutáÚia Ânual'

tomoaribilidade com o Plano Plurianual e com a tÉi dc Diretrizes

orçimentárias, tros terÍnos dos iocisos I e II, do aÍi8o 16 da L€i

Complementar N" l0l/2000.
Desse modo, nos teÍmos do aí. 75, inciso lll, da tJi FedcÍal n"

Á)nnl2l, RÁ.TIFICO a Dispensâ de Licitação tombada sob o n"

010/202ó e os eotendimentos firmado§' ÀUTORIZO a celebraçâo do

instÍurnento contratual em favor da pessoâ juridica SAPRÁ

LANDAUER SERVIÇO DE ASSESSORIA E PROTEÇAO

RÀDIOÚGICA LmA, inscrita no C.N.P.J sob o n"

50.429.810/0001-36, adjudicaúria dos itens 0l e 02, cüjo valoÍ total

rerfaz a ordem de R$ 2.741,76 (dois tnil, setecentos e quarenta e um
vrcais 

e setenta e seis centavos), referente à Pre§tação de Serviços de

Dosimetria com Fornecimento de Dosimetros em Regime de

Comodato. sob os fundameotos do anigo 75' inciso IIl, da Lci Fedcral

n'14.13312021.

Campo Àl€gre/Al, t8 de S€tembro de 2026

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBÜQAERAUE
Prefcita

Publlcodo Por:
Aliciâ Dayâne Ramires da Silva

Código ldertiíic.doÍ:E2E9CCA6

ESTADO DE AI-AGOÁ.§

SECRETARIA MTJNICIPÂL DE ADMINI§TRÂÇÁO
EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N" 0l/2026

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÁO N' 0l/2026
PARTíCIPES: Município de Cânapi/AI, CNPJ n" 12.367.892/0001-

v42, repÍesentsdo pela Prefeita, Sra. Josélia Melo de Limq e o

INSTITUTO SUPERAR, Organização da Sociedade Civil, CNPJ n"

43.435.258/0001-23, representado por seu Diretor Presidente, Sr'

Flâvio Ferreira da Silva.
ORIGEM: Chamamento Público n" 0l/202ó.
FUNDAMf,NTO LEGAL; tti Fcderal n" 13.019/2014 c suas

alterações, ê Decreto Municipal n" 14, de 12 dejulho de 2023.

OBJETO: Execução de projeio no âmbito da Secretaria Municipal de

Administraçào, em regimc de mútua cooperação, visando ao apoio às

ações e aos serviços públicos desenvolvidos no Municipio de

Canâpi/ÀL, confolme Edital e Plâno de Trabalho-

VALOR CLOBAL: R$ L180.957,32 (um milhào' cenlo e oitenta

mil, novecentos e cinquenta e setc reâis e trinta e doi§ centâvos).

!'IGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data de assioatura,

podendo ser pronogada ío§ lermos do ârl. 55 da tri n" | 3-019/2014-

DÀTA DE ÀSSINATIIRA: l0 de setembro de 2026.

Publicsdo Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicador: 87809ADC

SECRITARIA MUNICIPAL DE ÀSSISTÊNCIA SOCIAI,
EXTRATO DO TERMO DE COLABORÁÇÀO N" 02i202ó

EXTR^TO DO TERMO DE COLABORAÇÀO r'02/2026

. Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas ' ANO XIV N' 2898

PÂRTICIPES: Múnicipio de Canâpi/AL. CNPJ n' l2
42. reDrcsentado pela Prefeitâ- Sra. Josélia Melo

tNsTliUTo SUPERAR, Organizaçào da socredâde

43.435.258/0001-23, rcpÍesentado poÍ seu Diretor
Flávio Feneira da SilvÀ.

ORIGEM: Chamamcnio Público Ír" 0l/202ó.

.16?.892/0001- ry
de Lima- e o [\
Ciül- CNPJ n' t\ w

Presideote. Sr.N\ ,J\*
FUNDAMENTO LEGAL: I-€i FedeÍal o" 13.019/2014 e suas

alteraçôes, e Decreto Municipal n" 14, de 12 de julho de 2023'

oBúTol Exe.ução de projeto no âmbito da Secretaria Municipal de

Assisténcia Sociâ1, em regime de mútua cooperâção, visâ'do ao apoio

às açôes e aos serviços públicos desenvolvidos no Municipio de

Canapi/AL, conforme Edital e Plano de Trabalho.

VALôR GLOBAL: R$ t.203.327,96 (um milhão, duzentos e três

mil, tezentos e vinte e sete Íeai§ e noventa e seis ceítavos)'

!'IGÊNCIÂ: 12 (doze) meses, â contâr da data de assioatura,

podendo seÍ prorrôgada nos termos do art. 55 dÀ Lei n" 13 019/2014'

DÂTA DE ASSINATURA: l0 de setembro de 2026.

Publicsdo Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Idertifi crdor:00F6C8F3

SECRETÀRIÀ MUNICIPAL DE EDUCÂCÀO
EXTRATO D() TERMO DE COLAAORAÇÃO N'03i2026

EXTRÀTO DO TERMO D[ COLABORAÇÂO N' 03/2026

PÂRTÍCIPES: Municipio de Canapi/Al, CNPJ n" 12.361 .892l0o0l-

42. reptesentado pela Prefeita, Sra. Josélia Melo de Lima" e o

INSTIiUTo SUPERÁR, orgaoizção da sociedade civil, CNPJ tt"

43.435.258/OOO | -21, representado poí seu Diretor Presidente, Sr'

Flávio Ferreirâ da Silva.
ORIGEM: Châmamento Pliblico n' 01n026.
FUNDÂMENTO LEGALT téi Federal n' ll.0l9/!014 e suas

alterações, e Decreto Municipal n' 14, de l2 dejulho de 2023.

OBJETO: Execuçâo de projeto no âmbito da Sêcretada Municipal de

Educação, em regime de mútua cooperação, visando ao apoio às ações

e aos serviços públicos desenvolvidos no Município de Canapi/Al.
conforme Edilâl e Plano de Trabalho
VALoR GLOBAL: R$ 9.757.890.72 (nove milhôes. setecentos e

ciDquenta e sete mil, oitocenlos e nove[ta reais e setetrta e dois

c€nravos).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da datâ de assinânra'
podendo ser prorrogada nos termo§ do ân. 55 da tei n' 13.019/2014

DATÀ DE ASSINATURÁ| l0 de setembro de 2026.

wrvrv drariomunicioal.com.br/ama l3

PR,EF'EITURA MUNICIPAL DE CÂNÀPI

Publicado porl
Gilmo Maltâ de Menezes

Códlgo Idertlfi crdor: 89597C7t)

SÊCRETARIA MTJNICIPAL DE SAÍIDE
EXTRATO DO TER},ÍO DE COLABORAÇÃO N' 04/2026

EXTRATO DO TERMO DE COL^BOR^çÃO N" 0í202ó
PÂRTiCIPf,S: Municipio de CampíAL, CNPJ n' 12.367.892/0001-

42, repÍeseítado pela Prefeita. SÍ4. Jo§élia Melo de Lima. e o

INSTITUTO SUPER^R, Organização da Sociedade Civil, CNPJ n'
43.435.258/0001-21, repÍesentado por seu Diretor Presidente, SÍ.

Flávio FerÍeiÍa da Silva.
ORIGEM: Chamamento Público n" 0l/2026
FIJNDÀMENTO LEGÀL: lÉi Federâl n" 13.019/2014 e suas

alterações, e Decrcto Municipal n' 14. de l2 de julho de 2023.

OBJETO: Execução de projeto Do âmbito dâ Secretaria Municipal de

Saúde. em regime de mútua cooperação, visando ao apoio às ações e

aos serviços públicos desenvolvidos no Municipio de Canapi/ÂL,
conforme Edilâl e Plano de Trabalho.
VALOR GLOBAL: R$ 6.320.235,60 (seis milhões, trezentos e vinte

mil. duzentos e tÍinta e cinco reais e ses§entâ centavos)
!'IGÊNCIA: 12 (dozê) meses. a contar da data de assinarura.

podendo seÍ prorrogâdâ nos termos do aí. 55 da Lei n" 13.019/2014

DÀTA DE ASSINAT[JRÂ: 10 de setembÍo de 2026
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Publicado Por:
Gilmo Malla de Menezes

Código Identificrdor:2 | DDDCEF

§sT^DO
PR-EFEITURA MUNICIPAL DE

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ÂDMINTSTRÂÇÃO
TERMO DE ÁDJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇAO

PREGÀO ELETRONICO N' 0912026

PROCESSO ÀDM.: N' 0323/Nt 12026

OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESÂ ESPECTALZADA NA

PRESTAÇÀO DE SERVIÇO DE LOCÀÇÀO DÊ ESTRUJIJRA

PARA EVF]NTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO

MTNICÍPIO DE CAPELA . AL.
EMPRESA VENCEDoRA: J B DE BARROS SERVIÇOS LTDA

inscrita no CNPJ: I 1.592.838/0001-38 com os LOTES: 12 - Valor

Uniúío R$ 7.262,90, 14 - Valor Unitririo R$ 5 84?'84: 26 - Valor

uniLírio R$ 5.445,31r 32 - valoÍ Unitário R§ 23.218,34; 34 valor
Unitirio R$ 8.030,90i 18 - Valor Unitário R$ 999,00; '10 - vâloí
Udüârio R$ 38.90: 4l - Valor Unitário R§ 489'00i 47 - ValoÍ

Uniuirio R$ 399,51; 48 - valor Unitário R$ 462,04; 50 valor

Unittio R$ 598,56; 52 - Valor Unitário R$ 2.556,64; 65 Valor

JnitáÍio R$ 59,61; 66 - Valor Uniririo RS 24 105,ól; 67 - Valor
vljniráLrio R$ 1.435.64;68 - Valor UaitáÍio R$ 7.632,67i ó9 - Valor

Unirário R$ 4.604,38; 70 - Valor Uniuaio R$ 84'50 e 7l Valor

Uniririo RS 12.898,29 4 AUTONDADE MUNICIPÁI DO

óRcÃo Do MI.INICIPIo DE CÀPELAJAL, No uso DE suÂs
ATRIBUIÇÔES LEGAIS E DE ACORDO COM O/A(S)' E SUAS

ALTERAdÕES, RESOLVE ADJT'DICAÇÀO/HOMOLOGÂR O

RESULTADO DOS 'ÍRABAIHOS APRESENTADOS PELÀ

COMISSÃO NO ÀTENDTMENTO AO OBJETO DO PROCESSO

LICITATóRIO ÁCIMA ESPECIFICADO, AUTORIZO A

CONFECÇÀO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇO DA
EMPRESA VENCEDOR}, A CIMA CITADA E DEMAIS ÀTOS

PERTINENTES. DATA DA ASSINATURA: CAPELA (AL)' 22 DE

ACOSTO DE 2026. ÀSSINATIJRA: THIAGO MEDEIROS DE

MOURA.
Publicado por:

Abner dâ Silva BaÍros

Códlgo Identifi crdor:2E I 3FFCA

à
E-mail paÍâ recebimento

gestao.alas.coDhatospmc@goâil.com.

dc proPostas

Publicrdo por:
Abner da Silva Bârros

Código IdentlÍic.dor: 8C6D6479

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO E CULTURA
AVISO DE CONTRÀTAÇAO DIR.ETA

Dispensr í' 291202ó

O municipio de CapelrAl- toma público, pâÍa conhecimento dos

i.teressados, que pretende reâlizaÍ Dispensa de Licitaçào, nos teÍmos

do aí. 75 da Lei ;'14.133/2021, com o objeto: CONTRÁTAÇÃO DE

EMPRESA PARÀ AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS

PEDÂGóGICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DÂ
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MI.-INICIPIO DE CAPELA,

com critério de julgamento menor preço, tra hipótese do limite para

Íecebimento dâs propostas: 28 de setembro de 2026' até as 13:00

horas.
E-mail pârâ Íecebimento de proposÍâs:

geslao.âtâs.contÍatospmc@gmail.com 
publicrdo pori

AbneÍ dâ Silva Búros
Código Idêntlfl cador:DÀ3308óA

SECRf,TARIA MUNICIPAL DE EDUCÀÇÃO E CULTURA
AVISO DE CONTRATAÇÀO DIRETA'

DispcNr n' 271202ó

O municipio de Capela,/Al tomâ público. paÍa conhecimento do§

inteÍessados, que pretende realizar Dispensa de Licitâção, nos 
-teÍÍnos

do aÍ. ?5 dâ Iri n'14.133/2021, com o objeto: CONTITATAÇÀO DE

EMPRESA PARA ÂQUISIÇÃO DE KIT PÀRA PRÍMEIRO

SOCORROS PARA ATENDER ÂS NECESSIDADF,S TJÀ

SECRETARIA DE EDUCAÇÀO DO MT'NICÍPIO DE CAPELA,

com critério de julgamento menor preço, na hipótese do limite para

recebimento das propostas: 28 de setembro de 2026, até àe 13:00

horas.
E-rnâil par"a recebimento de pÍoposlâs:

g€stao.atâs.contÍatospmc@gmail.com.
Publicsdo Pori

Abner da Silva Banos
Código Identlíic.dor:5AEC2C9F

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ASSISTÊI'ICN SOCTAI
A!'ISO DE CONTRÂTÀÇÃO DIRETA

Dispen§. n' 2ó12026
o municipio de Câpela/AL toma público, para conhecimento dos

interessados, que pretende realiz& Dispen§a d€ Licitaçâo, nos termos

do aí. 75 dâ Lei n;14.133/2021, com o objeto: CONTRATAÇÀO DE
EMPRESA PÁRA AQUISIÇÀO DE COPOS PERSONAIZADOS
PARÁ ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÂO DO MLTNICIPIO DE CAPELÀ, com critério de
julgâmento menor preçot na hipótese do limite parà recebimento das

propostas: 28 de sercmbro de 2026, até às ll:00 hoÍâ§.

ÊSTA.DO DE A.LAGOÀS
PRETETTURA MUNICIPAL DE CARNEIROS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÀO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPÂL DE CARNEIROS.AL
Avrso 0l12026 DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nos termos do art. 75, §3", ü Lei n' l4.l13l2ü2l, o Municipio de

CameiroVAl informa que pretende contmlar empÍesa para aquisiçâo

de óculos de grÀu - armaçào e lentes, convidando i emprcsa§

intcressadas a apresentarem, proposta no prazo de 03 (três) dia§ úteis.

o ÊditayTermo de referêtrcia. deverá ser solicitâdo atraves do e-mail:
cameiros.licitacoes@gmail.com. A panicipação se dará com o envio
da Propostâ de preços e documenlos de habililação exigidos no

Aviso,/Editâl através do mesmo endeÍeço eletrônico. a partir do dia
23/0912026 às 08:00h, até o di^ 2810912026 às 23:59h que após esta

data haverá o encerramento e na oportunidade a Administração
escolhem a propostâ mais vanujosâ, com a divulSâçào do vencedor

no Diário Oficial dos Municipios Alagoanos-AMA

Cameiros/AL, 22 de setembro de 2026.

U B I RÀTANU MARIA SÁNTÁNA
Prefeita de Cameiros/ÂL

www.diariomunicioal.com.br/ama t4

Dispensr n' 2El2026
O municipio de CapelrAL toma público, parâ coúeciúeúto dos

/interessâdos. que pretende realizaÍ Dispensa de Licitaçào, nos 
-leÍÍnos

do an. ?5 da L-ei n"14.13312021 , com o objeto: CONTRÁTAÇAO DF

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GULOSEIMAS (DIA DAS

CRIANÇAS) PAR,N, ATENDFR AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE ASSISTÉNCIA SOCIAL DO MLINICIPIO DE

CAPELA. com critério de julgamento menor preço. na hipótese do

limile paÍa recebimento das p.opostas: 28 de setembro dg 2026, ate às

I3:00 hoÍas.
E-mail para recebimento de propo§tâs:

gestao-atas.contÍatospmc@gÍnail.com
Publicâdo poÍi

Abner da Silva BaÍros
Códlgo Ideutillcrdor:CF86634C

SECRETÀruA MUNTCIPAL DE EDUCAÇÁO E CULTURA
A!.ISO DE CONTRATAÇÃO DTRETA

\ÔL

Publlc.do pori
Àmaldo de Araujo Àlecio

Cúügo IdentiÍicrdor:E6F53F33


